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INTRODUÇÃO 

Introdução 

 
 

Este livro aborda um tema que está no centro das transformações 

contemporâneas no setor público: a gestão da transformação digital e o impacto da 

inteligência artificial (IA) nas administrações governamentais. A digitalização dos 

serviços públicos não se trata apenas de uma tendência, mas de uma necessidade para 

melhorar a eficiência, reduzir custos e, principalmente, aumentar a qualidade dos 

serviços prestados à população. Este trabalho reúne contribuições de especialistas que 

analisam os avanços, desafios e oportunidades nesse campo. 

A transformação digital no setor público envolve a adoção de novas tecnologias, 

como IA e big data, para otimizar processos internos e oferecer serviços mais ágeis e 

eficazes. Este livro não só explora essas inovações, mas também discute as implicações 

éticas e legais da utilização dessas tecnologias em áreas sensíveis, como saúde, 

segurança e educação. Ao fazê-lo, fornece uma visão crítica dos fatores que 

impulsionam ou limitam a aplicação dessas ferramentas no governo. 

Além de discutir o uso da IA para a automação de processos e para a análise de 

dados, a obra destaca a importância da inclusão digital, especialmente em um país com 

grandes disparidades regionais, como o Brasil. A questão de como garantir que todos 

os cidadãos tenham acesso igualitário aos benefícios da transformação digital é um dos 

temas centrais deste trabalho. O papel do governo na promoção de políticas que 

incentivem a infraestrutura digital também é amplamente abordado. 

Outro ponto relevante discutido é a resistência à inovação dentro das 

instituições públicas. A obra enfatiza a necessidade de uma mudança cultural que 

capacite os servidores públicos e promova uma mentalidade mais aberta à adoção de 

novas tecnologias. A formação contínua dos profissionais do setor público surge como 

um elemento chave para o sucesso da transformação digital. 

A sustentabilidade das inovações digitais a longo prazo também é um tema 

tratado com profundidade. A obra apresenta reflexões sobre como integrar essas 

tecnologias de forma consistente com as políticas públicas de longo prazo, o que evita 

que as mudanças sejam interrompidas por transições políticas ou administrativas. 

Por fim, este livro convida o leitor a refletir sobre o futuro da administração 

pública digital e os passos necessários para que as inovações tecnológicas tragam 

benefícios duradouros. O objetivo é fornecer uma base sólida para gestores públicos, 

pesquisadores e tomadores de decisão interessados em transformar a maneira como o 
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CAPÍTULO 1  

PANORAMA DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NO SETOR PÚBLICO 

 

Ana Cândida Ferreira Vieira  

Camila Naves Arantes 

Priscila Rezende da Costa 

 

Abre o livro para situar o leitor nos principais drivers da digitalização 

governamental no Brasil, mapear avanços, gargalos e dilemas éticos da IA e 

apontar como estratégias nacionais de governo digital tentam integrar níveis 

federativos e garantir a inclusão. 

 

Introdução 
 

A transformação digital no setor público brasileiro tem sido impulsionada 

pela necessidade de modernização administrativa e pela demanda por maior 

eficiência nos serviços públicos. Nos últimos anos, avanços significativos foram 

observados na adoção de tecnologias digitais, como sistemas de gestão eletrônica 

de documentos, plataformas de serviços digitais e a implementação do governo 

eletrônico. A Estratégia de Governo Digital (2020-2022) do Governo Federal 

estabeleceu diretrizes para a transformação digital da administração pública, e 

visa a melhorar a qualidade dos serviços prestados à população e a reduzir os 

custos operacionais (Brasil, 2020). Contudo, desafios persistem, especialmente 

no que tange à integração entre diferentes níveis de governo e à adaptação de 

legislações para acompanhar o ritmo das inovações tecnológicas (Santos & 

Fonseca, 2022) 

A inteligência artificial (IA) é uma das tecnologias digitais, e tem se 

destacado como ferramenta de inovação no setor público (Holmström, 2022). 

Soluções de IA estão sendo aplicadas em áreas como atendimento ao cidadão, 

análise de grandes volumes de dados e automação de processos internos. No 

entanto, o uso de IA ainda é uma tendência emergente na transformação digital 

da gestão pública brasileira, com poucos projetos amplamente implementados 

(Okunlaya et al., 2022). A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) introduziu uma 

série de regulamentações que impactam diretamente a adoção de IA, 
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principalmente no que diz respeito ao tratamento e à proteção de dados pessoais 

(Silva et al., 2024). Essa realidade evidencia uma lacuna entre o potencial das 

ferramentas de IA e sua aplicação prática, o que exige uma capacitação contínua 

dos servidores públicos e investimentos em infraestrutura tecnológica mais 

robusta (Sediyaningsih et al., 2023) 

Apesar das inovações, a desigualdade no acesso digital entre regiões e a 

falta de investimentos em infraestrutura digital são obstáculos à plena 

transformação digital no setor público brasileiro. A desigualdade tecnológica 

entre estados e municípios impacta a implementação de políticas públicas 

eficientes, com regiões menos desenvolvidas que enfrentam dificuldades em 

oferecer serviços digitais à população (Santos & Fonseca, 2022). Além disso, a 

resistência à mudança e a falta de uma cultura de inovação nas instituições 

públicas também retardam o processo de digitalização (Okunlaya et al, 2022). 

Esses desafios reforçam a necessidade de políticas públicas que não apenas 

promovam a adoção de tecnologias, mas também garantam a inclusão digital. 

A sustentabilidade das inovações digitais no setor público é outro aspecto 

que demanda atenção. Em muitos casos, as soluções tecnológicas são 

implementadas como projetos pontuais, sem integração com estratégias de longo 

prazo (Santos & Fonseca, 2022). A falta de continuidade administrativa, agravada 

por mudanças de gestão, pode comprometer a eficácia dessas iniciativas 

(Holmström, 2022) Além disso, a baixa interoperabilidade entre sistemas digitais 

de diferentes órgãos e a ausência de um planejamento centralizado reduzem a 

eficiência do governo eletrônico (Brasil, 2020). 

Por fim, a capacitação dos servidores públicos é um dos grandes desafios 

para o sucesso da transformação digital no setor público. A adoção de novas 

tecnologias, como IA e big data, requer não apenas a aquisição de ferramentas 

tecnológicas, mas também o treinamento contínuo dos servidores para que 

possam utilizá-las de maneira eficiente. A formação em capacidades digitais deve 

ser priorizada, especialmente nas áreas de análise de dados e automação (Santos 

& Fonseca, 2022). Nesse contexto, uma abordagem mais integrada, com foco no 

desenvolvimento de competências tecnológicas e no fortalecimento da cultura de 

inovação, pode ser a chave para superar os desafios enfrentados. 
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Desenvolvimento  
 

A superação dos problemas relacionados à transformação digital e à 

inteligência artificial (IA) no setor público brasileiro requer uma abordagem 

sistêmica, que integre diferentes níveis de governo e instituições. Um passo 

fundamental é a criação de um modelo de governança digital robusto, capaz de 

coordenar iniciativas de transformação digital de forma centralizada e eficiente 

(Santos & Fonseca, 2022). ). Esse modelo deve definir responsabilidades claras 

para cada ente público, estabelecer diretrizes para a interoperabilidade entre 

sistemas e criar padrões para o uso de tecnologias digitais (Vigoda-Gadot & 

Mizrahi, 2024) . Um exemplo promissor é a Estratégia Brasileira de 

Transformação Digital (E-Digital), que promove a integração de políticas 

públicas e define uma visão de longo prazo para a digitalização do setor público 

(Brasil, 2018). 

A interoperabilidade entre sistemas de diferentes órgãos públicos é 

essencial para aumentar a eficiência dos serviços digitais. Isso pode ser alcançado 

por meio da adoção de plataformas unificadas, que permitam a comunicação 

entre bases de dados e sistemas de informação. O Portal Gov.br, que centraliza 

diversos serviços públicos em um único espaço virtual, representa um avanço 

nesse sentido (Brasil, 2020). Contudo, a expansão dessa prática para estados e 

municípios, e que inclua regiões menos desenvolvidas, deve ser priorizada para 

assegurar que toda a população se beneficie da transformação digital. 

A capacitação contínua dos servidores públicos é indispensável para o 

sucesso das inovações digitais. Investir em treinamentos relacionados a IA, big 

data e outras tecnologias emergentes deve ser um eixo central das estratégias de 

transformação digital (Pinheiro et al. 2021). Parcerias com universidades e 

centros de pesquisa podem ser aproveitadas para formar servidores capazes de 

lidar com novas ferramentas tecnológicas. Esses programas de capacitação 

devem alcançar todos os níveis hierárquicos, para promover uma cultura de 

inovação dentro das instituições públicas. 

Os laboratórios de inovação já são uma realidade no setor público 

brasileiro, e atuam como centros experimentais para o desenvolvimento de 

soluções inovadoras. Esses laboratórios permitem que tecnologias emergentes, 

como inteligência artificial (IA), sejam testadas em um ambiente controlado, 
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antes de serem implementadas em larga escala, o que é essencial para mitigar 

riscos e garantir a eficiência dessas soluções. 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) impõe desafios significativos à 

implementação de IA no setor público, particularmente no uso de dados pessoais. 

Para superar esse desafio, é fundamental que o setor público desenvolva um 

modelo de governança de dados que assegure a conformidade com a legislação, 

para garantir transparência e segurança no uso dos dados (Vigoda-Gadot & 

Mizrahi, 2024; Almeida & Soares, 2022). A criação de um comitê de ética e 

governança de IA em cada órgão público pode ser uma prática eficiente para 

monitorar e revisar o uso de dados, o que evitaria abusos e garantiria a proteção 

dos direitos dos cidadãos. 

A cooperação interinstitucional e a parceria com o setor privado e com 

organizações internacionais são essenciais para superar as lacunas tecnológicas 

do setor público. A criação de consórcios público-privados podem ajudar a 

desenvolver soluções de IA e infraestrutura digital, para enfrentar desafios de 

financiamento e expertise técnica (Vigoda-Gadot & Mizrahi, 2024). Essa prática, 

já usada em setores como saúde, pode ser ampliada para áreas como educação e 

segurança pública. 

A desigualdade digital entre as regiões do Brasil é uma barreira importante 

para a transformação digital. Projetos de inclusão digital, que forneçam 

infraestrutura básica de internet e de dispositivos tecnológicos a regiões remotas, 

são essenciais (Gomes & Bezerra, 2022). O Governo Federal pode atuar em 

parceria com empresas de tecnologia e telecomunicações para ampliar o acesso à 

internet e garantir que as populações mais vulneráveis possam utilizar os serviços 

digitais de forma plena. A inclusão digital é um fator-chave para garantir que a 

transformação digital no setor público seja equitativa e acessível a todos. 

A gestão de mudanças dentro das instituições públicas é um fator crítico 

para a transformação digital. A resistência à inovação pode ser superada com a 

implementação de programas de mudança organizacional que incentivem uma 

cultura de inovação (Holmström, 2022). Esses programas devem envolver tanto 

lideranças quanto funcionários de nível operacional, para promover uma 

mentalidade de aprendizado contínuo e de adaptação às novas tecnologias. Para 

isso, pode ser utilizado o modelo ADKAR (Awareness, Desire, Knowledge, 
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Ability, Reinforcement) ferramenta eficaz para gerenciar essas transições, o que 

promove engajamento e adaptação nas instituições públicas. 

O uso de IA para automação de processos internos pode ser ampliado para 

aumentar a eficiência e reduzir o tempo de resposta das instituições públicas. A 

automação de atividades repetitivas e a análise de grandes volumes de dados 

permitem que os servidores públicos se concentrem em tarefas mais complexas, 

que demandam análise crítica e tomada de decisão (Okunlaya et al., 2022). 

Processos como análise de documentos, triagem de solicitações e atendimento ao 

cidadão podem ser automatizados, para garantirr uma maior agilidade nos 

serviços prestados. A automação também pode ajudar a reduzir custos 

operacionais, o que pode liberar recursos para outras áreas prioritárias. 

Por fim, o uso de metodologias ágeis na implementação de soluções 

digitais pode garantir que os projetos de transformação digital sejam adaptáveis 

e responsivos às necessidades da população. A adoção de práticas, como Scrum 

ou Kanban, no setor público, pode ajudar a criar ciclos de desenvolvimento 

curtos, que permitam ajustes contínuos e melhorias nas soluções digitais 

(Vigoda-Gadot & Mizrahi, 2024). Essas metodologias permitem maior 

flexibilidade no desenvolvimento de soluções tecnológicas e uma melhor alocação 

de recursos, o que garante que os projetos estejam sempre alinhados às 

prioridades da administração pública e às expectativas da sociedade.  

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais e que já 

se encontram em andamento em diversos órgãos públicos sobre a transformação 

digital e a adoção de inteligência artificial no setor público: 
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Sumário 

Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Transformação Digital e o Uso de IA no 

Setor Público 

Desafios Soluções Potenciais 

Falta de interoperabilidade entre 

sistemas de diferentes órgãos 

públicos 

Criação de um modelo de governança digital 

robusto, com diretrizes para interoperabilidade e 

adoção de plataformas unificadas, como o Portal 

Gov.br 

Desigualdade no acesso digital 

entre regiões 

Implementação de projetos de inclusão digital, para 

fornecer infraestrutura básica de internet e 

dispositivos tecnológicos em regiões remotas 

Resistência à inovação e falta de 

cultura de inovação nas 

instituições públicas 

Implementação de programas de mudança 

organizacional (p. ex.: modelo ADKAR), que 

incentivem a cultura de inovação e adaptação às 

novas tecnologias 

Sustentabilidade a longo prazo 

das inovações introduzidas 

Integração adequada das soluções digitais com 

políticas públicas de longo prazo e planejamento 

centralizado, para evitar descontinuidade 

administrativa 

Lacuna entre o potencial da IA e 

sua implementação prática no 

setor público 

Capacitação contínua dos servidores públicos para 

lidar com novas tecnologias, como IA e big data, por 

meio de programas em parceria com universidades e 

centros de pesquisa 

Barreiras impostas pela Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) ao 

uso de IA 

Desenvolvimento de um modelo de governança de 

dados que assegure a conformidade com a LGPD, 

com a criação de comitês de ética e governança de IA 

em cada órgão público 

Dificuldade de financiamento e de 

expertise técnica no 

desenvolvimento de soluções de 

IA 

Criação de consórcios público-privados para 

desenvolvimento de soluções de IA e infraestrutura 

digital 

Resistência à automação e falta de 

adaptação às novas tecnologias 

Uso de IA para automação de processos internos e 

adoção de metodologias ágeis (p. ex.: Scrum, 

Kanban), para flexibilidade e adaptação nas soluções 

digitais 

Desigualdade tecnológica entre 

estados e municípios 

Ampliação da transformação digital para níveis de 

governo local, para promover a integração de 

estados e municípios 

Baixa interoperabilidade e 

planejamento centralizado 

Adoção de padrões de uso de tecnologias digitais e 

plataformas de serviços públicos para promover uma 

governança digital integrada e sustentável 

Lacuna de infraestrutura robusta 

para IA 

Desenvolvimento de infraestrutura tecnológica 

robusta, como laboratórios de inovação pública, para 

experimentação controlada de novas tecnologias 

Ausência de uma cultura de 

inovação nas instituições públicas 

Promoção de uma cultura de inovação por meio de 

programas de capacitação, treinamento e 

desenvolvimento contínuo das capacidades digitais 

dos servidores públicos 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Conclusão  
 

A transformação digital e a inteligência artificial no setor público brasileiro 

representam uma oportunidade para aumentar a eficiência, reduzir custos e 

melhorar a qualidade dos serviços públicos. No entanto, o processo de 

digitalização enfrenta desafios significativos, como a falta de interoperabilidade 

entre sistemas, a desigualdade no acesso digital e a resistência organizacional. A 

superação desses problemas exige uma abordagem coordenada e integrada, 

apoiada por um modelo de governança digital eficiente e a capacitação contínua 

dos servidores públicos. Nesse sentido, iniciativas como a Estratégia Brasileira 

para a Transformação Digital (E-Digital) têm sido essenciais para guiar a 

implementação de políticas digitais, embora ainda seja necessário um maior 

alinhamento entre as diferentes esferas de governo (Brasil, 2018). 

A adoção de inteligência artificial pode ampliar o potencial de automação 

de processos e análise de dados, mas sua aplicação no setor público ainda é 

incipiente. O uso de IA deve estar alinhado às diretrizes da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD), para garantir que a coleta e o uso de informações respeitem os 

direitos dos cidadãos. Além disso, a implementação de IA exige uma 

infraestrutura robusta e a formação de servidores capazes de gerenciar e operar 

essas tecnologias. A criação de laboratórios de inovação e consórcios público-

privados pode contribuir para o desenvolvimento de soluções tecnológicas mais 

inclusivas e adaptadas às necessidades do setor público, o que permite uma 

experimentação controlada antes de sua ampla adoção. 

Para que a transformação digital seja eficaz, é fundamental que o governo 

promova projetos de inclusão digital, especialmente em regiões menos 

desenvolvidas, para garantir que as populações mais vulneráveis possam acessar 

os serviços digitais. Além disso, a gestão de mudanças e a criação de uma cultura 

de inovação nas instituições públicas são essenciais para mitigar a resistência à 

inovação e acelerar o processo de digitalização. A capacitação contínua e o uso de 

metodologias ágeis na implementação de soluções digitais podem garantir maior 

flexibilidade e adaptabilidade nas iniciativas de transformação digital, para 

alinhar as ações governamentais às expectativas da sociedade. 

Conclui-se que, para que a transformação digital e a inteligência artificial 

no setor público brasileiro avancem de forma sustentável, é necessário um 

esforço conjunto entre governo, setor privado e academia. A implementação de 
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práticas de governança, capacitação, inclusão digital e uso responsável de dados 

são pilares essenciais para o sucesso desse processo. Ao promover uma cultura de 

inovação e garantir a interoperabilidade entre sistemas, o setor público pode 

superar os desafios identificados e oferecer serviços mais eficientes e acessíveis à 

população, o que consolida uma administração pública mais moderna e 

transparente. 
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Mostra como dashboards, relatórios automatizados e análise preditiva 

transformam dados dispersos em decisões baseadas em evidências, o que reforça 

a transparência e o controle social. 

 
Introdução 

 

O uso de ferramentas e métodos de Business Intelligence (BI) na gestão de 

sistemas públicos tem ganhado relevância, à medida que os governos buscam 

maior eficiência e transparência na administração pública. O BI se refere a um 

conjunto de processos, tecnologias e práticas que permitem a coleta, a análise e a 

visualização de grandes volumes de dados para subsidiar a tomada de decisões 

(Ramos et al, 2017). No setor público, essas ferramentas podem ser utilizadas 

para monitorar o desempenho de políticas públicas, identificar tendências e 

padrões em serviços oferecidos à população e otimizar a alocação de recursos 

(Pereira et al, 2022). A aplicação de BI está alinhada com os princípios de governo 

aberto e de gestão orientada por evidências, o que contribui para uma 

administração mais eficaz e responsiva (Ramos et al, 2017). 

Entre as principais ferramentas de BI aplicadas à gestão pública, 

destacam-se sistemas de dashboards e relatórios analíticos em tempo real, que 

permitem o acompanhamento contínuo de indicadores de desempenho. Essas 

ferramentas facilitam o acesso a informações consolidadas por gestores públicos, 

e auxiliam no planejamento, monitoramento e avaliação de políticas. Por 

exemplo, o uso de dashboards em programas de saúde pública pode fornecer 

informações em tempo real sobre a taxa de ocupação hospitalar, a distribuição de 

vacinas ou a evolução de epidemias, o que permite uma resposta rápida e eficiente 

por parte das autoridades. Além disso, relatórios analíticos possibilitam a criação 

Sumário 
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de cenários preditivos que ajudam a identificar tendências e alocar recursos de 

forma mais eficaz (de Sá et al, 2022) 

Os métodos de BI também permitem a integração de dados provenientes 

de diferentes fontes, como bases de dados municipais, estaduais e federais, e isso 

contribui para uma visão mais completa das políticas públicas. A 

interoperabilidade entre os sistemas de gestão pública e a utilização de 

tecnologias de big data e BI viabilizam a construção de plataformas integradas 

de gestão. Isso facilita a análise comparativa entre diferentes regiões ou políticas, 

além de permitir uma avaliação mais precisa do impacto das ações 

governamentais. A aplicação de BI em sistemas públicos pode, assim, fornecer 

uma base sólida para a formulação de políticas baseadas em evidências e 

direcionar o foco para áreas de maior necessidade (Darós et al, 2005; Pereira et 

al 2022). 

Outro benefício importante do BI no setor público é a possibilidade de 

aumentar a transparência e a prestação de contas para a sociedade. As 

ferramentas de BI podem ser utilizadas para disponibilizar informações de forma 

acessível à população, como portais de transparência, que permitem o 

acompanhamento do orçamento público ou o monitoramento de projetos de 

obras e de serviços. Ao facilitar o acesso a informações detalhadas sobre a 

administração pública, essas ferramentas ajudam a promover uma cultura de 

participação e de controle social, além de combater práticas de corrupção e de 

ineficiência. A abertura de dados públicos também está alinhada com as políticas 

de governo aberto e a Agenda 2030 da Organização da Nações Unidas (ONU), o 

que contribui para o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2018). 

Contudo, a implementação de BI no setor público enfrenta desafios, como 

a necessidade de capacitação técnica dos servidores e a modernização da 

infraestrutura tecnológica. A adoção de BI exige investimentos em sistemas de 

informação robustos e seguros, além de treinamento contínuo, preparação 

adequada dos dados, compromisso e suporte de longo prazo (Pereira et al,2022). 

Esses desafios reforçam a importância de um planejamento estratégico para a 

implementação de BI no setor público, para garantir que as ferramentas sejam 

utilizadas de forma eficaz e em benefício da sociedade. 
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Desenvolvimento  
 

O uso de ferramentas e de métodos de BI na gestão de sistemas públicos 

pode ser estruturado por meio de modelos de governança de dados que garantam 

a coleta, análise e disseminação de informações de forma eficiente. A governança 

de dados é um componente central para a implementação de BI no setor público, 

pois define as políticas e os processos para gerenciar o ciclo de vida dos dados. 

Um modelo eficiente de governança inclui a definição de papéis e de 

responsabilidades, políticas de segurança e de privacidade de dados, além da 

padronização das fontes de informação. A criação de comitês interinstitucionais 

para supervisionar a qualidade dos dados e a interoperabilidade entre sistemas é 

uma prática necessária, para garantir o uso eficaz das ferramentas de BI. 

O processo de integração de dados é um dos principais desafios e 

oportunidades para o uso de BI no setor público. Ferramentas de BI podem 

consolidar dados provenientes de diferentes bases, como informações de saúde, 

educação, transporte e de segurança pública, o que permite uma visão mais 

abrangente das políticas públicas. Um exemplo desse processo pode ser 

observado na Plataforma de Gestão Integrada de Saneamento Básico do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), que integra dados de mais 

de 5 mil municípios, e permite a análise de indicadores de desempenho e subsidia 

a formulação de políticas públicas de saneamento (Brasil, 2020). Ainda existe 

painel de dashboard com a evolução da transformação digital na oferta de 

serviços públicos no Brasil (Brasil, 2022). A integração de dados, quando bem 

realizada, permite uma formulação mais informada de políticas públicas e 

melhora a eficiência na prestação de serviços à população. 

O uso de dashboards interativos é uma prática cada vez mais comum na 

gestão pública, e permite que gestores acompanhem, em tempo real, o 

desempenho de políticas e serviços. Dashboards apresentam informações de 

forma visual, já que facilitam a interpretação de dados por gestores em diferentes 

níveis de governo. Um exemplo é o Painel COVID-19 do Ministério da Saúde do 

Brasil, que centralizou informações sobre a pandemia, como taxas de ocupação 

de leitos hospitalares, número de vacinas distribuídas e dados epidemiológicos, o 

que permitiu que gestores de saúde ajustassem suas ações de forma ágil (Brasil, 

2021). Essa prática é eficaz para monitorar crises em tempo real e ajustar políticas 

com base em dados atualizados. 
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Uma prática relevante no uso de BI no setor público é a análise preditiva, 

que utiliza algoritmos e análise de dados históricos para prever tendências e 

comportamentos futuros. No setor público, essa prática pode ser usada para 

prever demandas por serviços de saúde, segurança pública e educação. A 

Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais, por exemplo, utilizou técnicas 

de análise preditiva para mapear áreas de maior risco de criminalidade, e isso 

permitiu uma alocação mais estratégica de recursos e de operações preventivas. 

A análise preditiva auxilia na antecipação de desafios e na alocação eficiente de 

recursos, o que melhora o planejamento de políticas públicas. Nesse sentido, 

existe no Brasil o Portal de Dados Abertos, em que o governo federal e os locais 

publicam dados, no intuito de realizar pesquisas, desenvolver aplicações e criar 

serviços. 

O uso de relatórios automatizados é outro processo que pode ser 

melhorado com ferramentas de BI. Relatórios gerados automaticamente, a partir 

de dados atualizados, permitem que gestores acompanhem indicadores de 

desempenho, sem a necessidade de processos manuais de extração de dados. A 

automação desses relatórios facilita o monitoramento contínuo das políticas 

públicas e otimiza a eficiência administrativa na educação pública. Além disso, a 

criação de centros de excelência em BI, dentro de instituições públicas, pode 

fortalecer a capacidade técnica dos servidores e garantir o uso eficaz das 

ferramentas de BI. 

A interoperabilidade entre sistemas é crucial para o sucesso da 

implementação de BI no setor público. A falta de comunicação entre diferentes 

sistemas de informação pode limitar a capacidade de gerar insights e impedir a 

tomada de decisões baseadas em dados precisos. A adoção de padrões de 

interoperabilidade no setor público pode ser observada no Sistema de 

Informações do SUS (DATASUS), que integra dados de saúde de todo o Brasil, o 

que permite análises detalhadas sobre o estado de saúde da população e o 

desempenho dos serviços de saúde (Ministério da Saúde, Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS). A interoperabilidade melhora a eficiência na 

gestão de serviços públicos e facilita a coordenação entre diferentes órgãos. 

Uma prática que pode maximizar o uso de BI no setor público é a 

disseminação de dados abertos para a sociedade. A adoção de políticas de dados 

abertos melhora a transparência e permite que cidadãos, jornalistas e 
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pesquisadores analisem políticas públicas de maneira independente. A Escala 

Brasil Transparente – Avaliação 360º, desenvolvida pela Controladoria-Geral da 

União, disponibiliza informações detalhadas sobre o orçamento público, 

licitações e contratos governamentais, e promove a transparência na 

administração pública (Controladoria-Geral da União [CGU]). A abertura de 

dados públicos não apenas fomenta a participação social, mas também contribui 

para a prevenção da corrupção. 

O uso de metodologias ágeis na implementação de soluções de BI pode 

acelerar o processo de digitalização no setor público, garantir entregas contínuas 

e ajustes rápidos, conforme as necessidades de gestão. A aplicação de 

metodologias ágeis, como Scrum e Kanban, tem se mostrado eficaz para o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas em ciclos curtos, e permite uma maior 

flexibilidade na implementação de ferramentas de BI. A adoção de metodologias 

ágeis no setor público facilita a implementação de soluções tecnológicas e 

promove uma maior adaptabilidade às demandas da sociedade. 

Finalmente, a segurança e a privacidade de dados são essenciais no uso de 

BI no setor público. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) exige que os dados 

pessoais sejam tratados de maneira ética e segura, para que sejam respeitados os 

direitos dos cidadãos. A implementação de políticas de proteção de dados, como 

criptografia e controle de acesso, é fundamental para garantir que as ferramentas 

de BI estejam em conformidade com a LGPD. A Receita Federal, por exemplo, 

adota rigorosos controles de segurança para garantir a proteção dos dados fiscais 

processados por suas ferramentas de BI. A conformidade com a LGPD é um 

requisito crucial para a confiança da população no uso de dados públicos. 

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais sobre a 

adoção de ferramentas e métodos de BI na gestão de sistemas públicos: 
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Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Aplicação de Business Intelligence na 

Gestão Pública 

Desafios Soluções Potenciais 

Necessidade de maior eficiência e 

transparência na gestão pública 

Utilização de ferramentas de Business Intelligence 

(BI) para monitoramento de políticas públicas e 

otimização da alocação de recursos. 

Monitoramento em tempo real 

de indicadores de políticas 

públicas 

Implementação de dashboards e de relatórios 

analíticos em tempo real para acompanhamento de 

indicadores, como na saúde pública. 

Integração de dados de 

diferentes fontes e sistemas 

públicos 

Uso de tecnologias de big data e BI para integrar 

dados municipais, estaduais e federais, o que facilita a 

avaliação de políticas e as decisões baseadas em 

evidências. 

Falta de transparência e 

prestação de contas na 

administração pública 

Criação de portais de transparência e dados abertos, o 

que permite que a população acompanhe o 

orçamento público e os projetos governamentais, 

para promover o controle social. 

Capacitação técnica dos 

servidores públicos para uso de 

BI 

Oferecer treinamentos contínuos para que servidores 

operem e interpretem os dados de forma adequada e 

eficiente. 

Conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) 

Desenvolvimento de políticas robustas de segurança 

de dados e conformidade com a LGPD, para garantir 

o uso ético e seguro das informações dos cidadãos. 

Interoperabilidade limitada 

entre sistemas públicos 

Adoção de padrões de interoperabilidade e de criação 

de plataformas integradas de gestão pública para 

melhorar a eficiência na comunicação entre órgãos e 

sistemas. 

Falta de governança de dados 

eficiente 

Implementação de modelos de governança de dados 

com políticas de segurança, privacidade e 

padronização, supervisionados por comitês 

interinstitucionais. 

Necessidade de análise preditiva 

para melhorar o planejamento de 

políticas públicas 

Utilização de algoritmos de análise preditiva para 

antecipar demandas e otimizar a alocação de recursos 

em áreas como saúde, segurança e educação. 

Dificuldade de acompanhar o 

desempenho das políticas sem 

processos automatizados 

Uso de relatórios automatizados para monitorar o 

desempenho de políticas públicas, como na educação 

e na segurança, sem a necessidade de extração 

manual de dados. 

Necessidade de maior 

capacitação técnica e uso de BI 

nas instituições públicas 

Criação de centros de excelência em BI para coleta, 

análise, disseminação de dados e capacitação 

contínua dos servidores. 

Falta de flexibilidade na 

implementação de soluções de BI 

no setor público 

Adoção de metodologias ágeis, como Scrum e 

Kanban, para desenvolvimento rápido e adaptável de 

soluções de BI, o que garante ajustes contínuos nas 

políticas. 

Segurança e privacidade de 

dados no uso de BI 

Implementação de criptografia e controle de acesso 

para garantir a segurança e a conformidade com a 

LGPD no tratamento de dados públicos e fiscais. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Conclusão  
 

O uso de ferramentas e de métodos de BI na gestão de sistemas públicos 

oferece oportunidades significativas para melhorar a eficiência e a transparência 

na administração pública (Elbashir et al, 2022; Pereira et al, 2022). A capacidade 

de integrar dados de diversas fontes e transformá-los em informações úteis 

permite que gestores tomem decisões mais informadas e baseadas em evidências, 

para otimizar a alocação de recursos e o planejamento de políticas públicas 

(Manikan et al, 2019). A criação de modelos de governança de dados que 

garantam a qualidade e a segurança das informações, bem como a 

interoperabilidade entre sistemas, é essencial para o sucesso da implementação 

de BI no setor público (Pereira et al., 2022). 

Ferramentas, como dashboards interativos, relatórios automatizados e 

análise preditiva têm demonstrado resultados positivos, ao permitir o 

monitoramento em tempo real de políticas e de serviços públicos, o que facilita a 

adaptação e a resposta rápida a crises e desafios, como observado no caso da 

pandemia de COVID-19. No entanto, para que essas práticas sejam plenamente 

eficazes, é necessário investir em capacitação técnica dos servidores públicos e na 

modernização da infraestrutura tecnológica. A criação de centros de excelência 

em BI pode contribuir para o desenvolvimento de capacidades técnicas e para o 

uso adequado dessas ferramentas, para alinhá-las às necessidades do setor 

público. 

O uso de BI também desempenha um papel crucial na promoção da 

transparência e da prestação de contas, ao disponibilizar dados abertos à 

sociedade. Ferramentas como a Plataforma Brasil Transparente demonstram 

como a disseminação de informações públicas pode fortalecer o controle social e 

fomentar a participação cidadã. Ao mesmo tempo, a conformidade com a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD) deve ser garantida, para proteger a 

privacidade dos cidadãos e assegurar que os dados pessoais sejam tratados de 

maneira ética e segura. 

Conclui-se que a adoção de ferramentas e métodos de BI na gestão pública 

brasileira tem o potencial de transformar a administração pública, ao 

proporcionar maior eficiência, transparência e capacidade de resposta. Para 

alcançar esses objetivos, é necessário um planejamento estratégico que considere 

a governança de dados, a capacitação contínua dos servidores e a adequação das 
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infraestruturas tecnológicas (Elbashir et al, 2022). A integração dessas práticas, 

aliada a políticas de segurança e de proteção de dados, contribuirá para que o uso 

de BI seja cada vez mais efetivo no setor público, para melhorar a qualidade dos 

serviços prestados à população. 
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Este capítulo demonstra como métodos de Data Analytics, de mineração 

de dados e Machine Learning, até mesmo painéis de BI e análises preditivas, 

turbinam os diferentes mecanismos de controle público (interno, externo, social 

e político). Mostra que, ao transformar massas de dados em padrões de risco, 

desvio ou fraude, os órgãos de auditoria podem agir preventivamente e alinhar 

recursos aos objetivos estratégicos do governo.  

 
Introdução 

 

Bilhões de dados são gerados por dia e apenas uma pequena fração é 

realmente tratada e transformada em valor e conhecimento para o setor público.  

Metodologias de Data Analytics, como Machine Learning, Data Mining e 

análises preditivas identificam falhas, padrões e tendências com mais rapidez e 

qualidade, em um tempo impossível para os seres humanos.  

A Análise de Dados, aliada à Business Intelligence (BI), permite que 

gestores públicos compreendam melhor as necessidades da população, 

antecipem problemas e aprimorem políticas e serviços públicos.  A aplicação de 

ferramentas de Data Analytics nos dados coletados por órgãos governamentais 

oferece um potencial significativo para aprimorar a atuação dos órgãos de 

controle.  

No contexto do controle governamental, o uso inteligente de Data 

Analytics possibilita identificar irregularidades, desvios de recursos públicos e 

fraudes.  Por meio da análise de grandes volumes de dados, os órgãos de controle 

conseguem detectar padrões suspeitos e agir preventivamente. 

Para que esse potencial seja plenamente realizado, a metodologia de Data 

Analytics deve ser parte integrante da estratégia dos órgãos de controle. 

Auditorias orientadas por novas ideias devem incorporar o uso de Data Analytics 

em todas as fases do ciclo de auditoria: planejamento, execução, análise e 

relatório. 

Sumário 
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O material desenvolvido orienta a governança de dados e fornece um guia 

preliminar de implementação de metodologias de Data Analytics em órgãos 

governamentais. Este guia passo a passo e o fluxograma de governança de dados 

podem ser adaptados e personalizados conforme as necessidades específicas de 

cada órgão governamental, o que garante uma aplicação eficaz de Data Analytics 

no controle estratégico governamental. 

 
Data Analytics no Setor Público: Introduzindo o Controle Estratégico 
 

O controle no setor público é um conjunto de mecanismos, procedimentos 

e métodos utilizados para assegurar a legalidade, a moralidade, a economicidade, 

a eficiência, a impessoalidade e a accountability da Administração Pública. Este 

controle visa a garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma 

responsável, eficiente e eficaz, em prol do bem-estar da sociedade. 

Existem diversos tipos de controle no setor público, cada um com suas 

características e objetivos específicos. Os principais tipos são: 

 

1) Controle Interno: realizado pela própria entidade pública, com o objetivo 

de prevenir falhas e irregularidades na gestão. O controle interno no Setor 

Público é obrigatório e está amparado por diversos dispositivos legais.  A 

principal legislação que o rege é a Lei nº 4.320/1964, que define o controle 

interno como um "conjunto de mecanismos, procedimentos e métodos 

adotados pela Administração Pública para assegurar a eficiência, a 

economicidade, a transparência e a legitimidade dos seus atos, bem como a 

efetividade do controle externo". O controle interno é complementar e 

sinérgico à auditoria interna e ao controle externo.  

 

2) Controle Externo: realizado por órgãos externos à entidade pública, como 

o Tribunal de Contas da União (TCU) e os Tribunais de Contas Estaduais e 

Municipais, com o objetivo de fiscalizar a atuação da Administração Pública. 

 

3) Controle Social: realizado pela sociedade civil, por meio de mecanismos 

como a participação popular, o controle social e a ouvidoria, com o objetivo de 

acompanhar as ações da Administração Pública e garantir a execução regular 

das políticas públicas. 
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4) Controle Político: realizado pelo Poder Legislativo, por meio de 

instrumentos como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Orçamento Anual 

(LOA), a Lei de Diretrizes e Orçamentos (LDO) e a fiscalização da execução 

orçamentária, com o objetivo de controlar e garantir a qualidade do gasto 

público.  

O controle no setor público é basilar para um controle estratégico 

governamental, pois fornece informações consistentes e precisas sobre a atuação 

da Administração Pública.  

 

O que é Controle Estratégico Governamental? 
 

O controle estratégico governamental vai além da mera verificação da 

legalidade dos atos. Esse controle se concentra em avaliar o efeito das políticas 

públicas e dos programas de governo, para assegurar que os recursos públicos 

estejam sendo utilizados de forma a alcançar os objetivos estratégicos definidos 

pelo governo. 

O controle interno atua como alicerce para o controle estratégico 

governamental, pois acompanha, monitora e avalia os bens e serviços prestados 

à população pelos órgãos da administração pública direta e indireta. 

O Data Analytics oferece diversas ferramentas e técnicas que, quando 

utilizadas, fortalecem e ampliam as ações de controle, tornando-o mais 

inteligente e estratégico. 

O Controle Estratégico utiliza os métodos e conhecimentos de Data 

Science, que atuam como ponte entre o controle estratégico e a de ferramentas 

Data Analytics, para conectá-los e elevá-los a um novo patamar. 

 

Introduzindo Data Science: O que é Data Science? 
 

Data Science, ou Ciência de Dados, em português, é um campo 

multidisciplinar que combina estatística, programação, inteligência artificial e 

domínio específico para extrair insights valiosos a partir de grandes volumes de 

dados. A Data Science se dedica a resolver problemas complexos, tomar decisões 

mais inteligentes e gerar valor a partir da informação.  

Conhecer processo de Data Science é fundamental para entender a 

estrutura das ferramentas de Data Analytics, desde a coleta de dados até a 
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tomada de decisões estratégicas. A seguir, as etapas para se compreender como o 

Data Science transforma dados em inteligência de gestão.  

 

Quadro 1 

Etapas de Data Science para Transformar Dados em Inteligência de Gestão 

# Etapa Objetivo central 
Principais ações / 

Resultados esperados 

1 Coleta de Dados 

Abastecer a 

“máquina” com 

dados relevantes 

Mapear fontes (saúde, 

educação, segurança etc.), 

extrair dados de forma 

sistemática, garantir registro 

completo 

2 Qualidade dos Dados 
Assegurar 

confiabilidade 

Limpeza, validação, 

padronização e tratamento de 

valores ausentes para eliminar 

ruído e erro 

3 
Entendimento de 

Contexto 

Interpretar dados 

corretamente 

Considerar fatores sociais, 

econômicos e políticos que 

influenciam os registros; 

documentar premissas 

4 Exploração dos Dados 
Revelar padrões 

ocultos 

Estatística descritiva, 

visualizações e gráficos para 

detectar tendências, anomalias 

e “pontos quentes” 

5 
Predições e 

Probabilidades 

Antecipar cenários 

futuros 

Modelagem estatística / 

Machine Learning para 

estimar eventos (surtos, 

crimes, demanda) e apoiar 

ações proativas 

6 
Análise Descritiva 

Detalhada 

Obter insights 

granulares 

Segmentação em subgrupos, 

cruzamento de variáveis e 

métricas específicas para 

políticas públicas direcionadas 

7 
Transformar Dados em 

Valor de Gestão 

Guiar decisões 

estratégicas 

Usar insights para otimizar 

processos, alocar recursos, 

melhorar eficiência 

governamental 

8 

Transformação em 

Valor para a 

Governança 

Entregar serviços 

públicos melhores 

Aplicar resultados no desenho 

de políticas, monitorar impacto 

e promover accountability e 

transparência 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Data Analytics no Setor Público 
 

Data Analytics é o processo de examinar conjuntos de dados para extrair 

conclusões sobre as informações que eles contêm. No setor público, o Data 

Analytics pode ser usado para melhorar a eficiência operacional, detectar 

fraudes, melhorar serviços públicos e aumentar a agilidade governamental. 

A Data Analytics, aliada à cultura de análise de dados, é de extrema 

relevância para o setor público, pois permite a otimização dos controles e 

processos administrativos e o desenvolvimento de políticas públicas inteligentes.  

As metodologias de Data Analytics envolvem o uso de algoritmos que 

permitem que os sistemas aprendam e façam previsões ou decisões baseadas em 

dados (Machine Learning), o processo de descoberta de padrões em grandes 

conjuntos de dados (Data Mining) e o uso de dados, algoritmos estatísticos e 

técnicas de Machine Learning para identificar a probabilidade de futuros 

resultados com base em dados históricos (Análise Preditiva). 

Aplicações de Data Analytics nos controles governamentais ajudam na 

identificação de erros, fraudes e irregularidades, otimização de processos, 

assertividade na tomada de decisões, avaliação e melhoria contínua. 

Para que esse potencial seja plenamente realizado, a metodologia de Data 

Analytics precisa se tornar parte da estratégia desses órgãos, com o apoio da alta 

gestão para investimentos em melhorias de processos, infraestrutura tecnológica 

e capacitação. 

 

O Papel da Data Analytics  
 

A Data Analytics permite às funções de controle governamentais 

identificarem áreas de ineficiência e de desperdício de recursos, o que possibilita 

a otimização da alocação de verbas públicas e a maximização do retorno sobre o 

investimento. Através da análise de dados de compras, contratos, licitações e 

despesas, é possível identificar padrões anormais, inconsistências e possíveis 

fraudes, para direcionar os esforços de controle para áreas com maior potencial 

de impacto. 

As ferramentas de Data Analytics se configuram como armas precisas no 

combate à fraude e à corrupção no setor público. Através da análise de grandes 

volumes de dados de diferentes fontes, como convênios, licitações, folhas de 

pagamento e registros de bens públicos, é possível identificar padrões e 
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anomalias que podem indicar atividades fraudulentas ou corruptas. Isso permite 

que as auditorias governamentais foquem suas ações em áreas de maior risco, o 

que otimiza o uso dos recursos públicos destinados ao combate à corrupção. 

Por meio da análise de dados e da geração de relatórios e dashboards 

interativos, é possível tornar a informação pública mais acessível e compreensível 

para os cidadãos, o que permite que estes acompanhem a execução das políticas 

públicas e cobrem a accountability dos gestores públicos. O Data Analytics 

permite às auditorias governamentais avaliarem a qualidade dos serviços 

públicos prestados à população. Por meio da análise de dados de indicadores de 

desempenho, como tempo de espera, satisfação dos usuários e índices de 

resolução de problemas, é possível identificar pontos de melhoria e direcionar 

ações para otimizar a qualidade dos serviços públicos. 

 
Desafios e Oportunidades 
 

A escassez de profissionais com expertise em Data Analytics nas 

atividades de controle no setor público é um desafio crítico que precisa ser 

superado, para garantir a efetiva implementação e utilização das ferramentas de 

análise de dados. Isso exige investimentos em educação e capacitação contínua 

dos servidores públicos, bem como a criação de programas de incentivo à 

formação de profissionais especializados nessa área híbrida. 

Nem todos os órgãos públicos dispõem de infraestrutura tecnológica 

adequada para a implementação e a utilização de ferramentas de Data Analytics. 

Isso inclui desde a falta de hardware e de software apropriados, até a carência 

de sistemas de armazenamento de dados com a capacidade e a segurança 

necessárias para abrigar grandes volumes de dados. Investimentos em 

infraestrutura tecnológica são essenciais para viabilizar a implementação do 

Data Analytics na auditoria governamental. 

Os dados governamentais podem ser heterogêneos, incompletos, 

inconsistentes e armazenados em diferentes formatos e sistemas, o que dificulta 

a sua análise. É fundamental a adoção de práticas de governança de dados para 

padronizar a coleta, o armazenamento e o tratamento dos dados, para garantir a 

sua qualidade e integridade para fins de análise. 

A coleta, o armazenamento e o uso de dados governamentais devem seguir 

rigorosos padrões éticos e legais. Isso inclui a obtenção do consentimento dos 
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cidadãos para a coleta de dados pessoais, a garantia da privacidade dos dados e o 

cumprimento das leis de proteção de dados vigentes. É fundamental que as ações 

de controle desenvolvam um arcabouço jurídico e ético sólido para a utilização do 

Data Analytics no Big Data do governo. 

 

Direcionando a Inteligência em Controle: Soluções de Data Analytics 
no Controle Governamental 
 

O Machine Learning permite que os computadores aprendam com os 

dados, sem serem explicitamente programados. As técnicas de Machine Learning 

podem ser utilizadas para identificar padrões ocultos em grandes volumes de 

dados, prever tendências e automatizar tarefas de análise complexas, o que 

auxilia no controle e nas auditorias governamentais na detecção de desvios, 

anomalias e ineficiências. 

O Data Mining é o processo de extração de conhecimento a partir de 

grandes volumes de dados. Através de técnicas como a análise de correlações, a 

segmentação de dados e a criação de modelos estatísticos, o Data Mining permite 

às auditorias governamentais descobrir insights valiosos ocultos nos dados, o que 

auxilia na identificação de áreas de risco, na priorização de casos de auditoria e 

na tomada de decisões baseadas em evidências. 

A Análise Preditiva utiliza modelos estatísticos para prever eventos futuros 

com base em dados históricos e tendências passadas. As auditorias 

governamentais podem se valer dessa técnica para identificar áreas com maior 

probabilidade de fraude, desperdício ou ineficiência, e isso permite um 

direcionamento mais estratégico dos recursos de auditoria. 

 

Exemplos Concretos  
 

Através de técnicas de Machine Learning e Data Mining, as atividades de 

controle podem analisar grandes volumes de dados de contratos, licitações, folhas 

de pagamento e registros de bens públicos, para identificar padrões e anomalias 

que indiquem alto risco de fraude, desvio de recursos ou outras irregularidades. 

Isso permite focar os esforços de auditoria em áreas com maior potencial de 

impacto. 

Com base em técnicas de análise preditiva, as auditorias, por exemplo, 

podem priorizar os casos de auditoria com maior probabilidade de encontrar 
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irregularidades. Ao analisar dados históricos de auditorias anteriores, 

indicadores de desempenho e dados de denúncias, é possível desenvolver 

modelos preditivos que auxiliem na seleção dos casos com maior potencial de 

impacto. 

As ferramentas de Data Analytics permitem identificar padrões suspeitos 

em processos licitatórios, como a participação frequente das mesmas empresas, 

preços excessivamente baixos ou ofertas de empresas recém-criadas. Isso auxilia 

na detecção de possíveis cartéis conluios e na garantia da lisura dos processos 

licitatórios. 

A análise de dados de contratos públicos permite às auditorias 

governamentais verificar o cumprimento das cláusulas contratuais, identificar 

possíveis sobrepreços ou atrasos injustificados na execução dos serviços 

contratados. Isso contribui para a otimização da alocação de recursos públicos e 

a melhoria da eficiência na contratação de serviços. 

Através da análise de dados de despesas públicas, as auditorias 

governamentais podem identificar gastos excessivos, irregulares ou incomuns. 

Isso permite detectar possíveis fraudes, como desvios de recursos, e promover a 

otimização da alocação de verbas públicas. 

As ferramentas de Data Analytics possibilitam o monitoramento contínuo 

de indicadores de desempenho de políticas públicas. Através da análise de dados, 

como índices de satisfação do usuário, tempo de espera e resolutividade de 

problemas, as auditorias governamentais podem avaliar a eficiência e a 

efetividade das políticas públicas implementadas, para identificar pontos de 

melhoria e subsidiar a tomada de decisões baseadas em evidências. 

Nos Estados Unidos, o General Accountability Office (GAO) utiliza 

ferramentas de Data Analytics para identificar fraudes em programas de 

assistência social. A análise de dados permite cruzar informações de diferentes 

fontes, como benefícios recebidos, renda declarada e registros de propriedade, o 

que possibilita a detecção de inconsistências que podem indicar fraudes. 

No Reino Unido, o National Audit Office (NAO) utiliza Data Analytics 

para analisar dados de despesas públicas e identificar áreas onde os recursos 

podem ser utilizados de forma mais eficiente. Através da análise de dados de 

diferentes departamentos e órgãos públicos, o NAO consegue identificar padrões 
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de gasto ineficiente e sugerir medidas para otimizar a alocação de recursos 

públicos. 

O Auditor Geral do Canadá utiliza Data Analytics para analisar dados de 

empresas que recebem contratos públicos e identificar possíveis conflitos de 

interesse. A análise permite cruzar dados de propriedade das empresas com 

informações de funcionários públicos, para identificar potenciais conflitos de 

interesse que possam comprometer a lisura dos processos de contratação. 

A seguir, os casos de sucesso da Índia e do Brasil evidenciam o enorme 

potencial do Data Analytics para transformar o cenário do controle público, ao 

aliar a capacidade de análise de grandes volumes de dados com a expertise dos 

gestores e auditores governamentais. 

 

Caso de Sucesso Internacional: Data Analytics combate fraudes em 
aquisições públicas na Índia 
 

A Índia, ao reconhecer os desafios da corrupção e da ineficiência nas 

aquisições públicas, implementou o Data Analytics para combater fraudes e 

otimizar o processo de compras governamentais. Através da análise inteligente 

de grandes volumes de dados, o país conseguiu identificar irregularidades, 

reduzir custos e aumentar a transparência em suas licitações.  

Em 2016, o governo da Índia lançou a iniciativa "e-Procurement", com o 

objetivo de digitalizar e tornar mais eficiente o processo de compras públicas. 

Como parte dessa iniciativa, o governo decidiu implementar o Data Analytics 

para identificar e combater fraudes em licitações públicas.  

A implementação do Data Analytics na Índia apresentou alguns desafios, 

como: 

1) O governo indiano precisou investir em infraestrutura tecnológica para 

suportar o grande volume de dados provenientes das aquisições 

públicas; 

2) Era necessário contar com profissionais com expertise em Data 

Analytics e compras públicas para operar a ferramenta e interpretar os 

resultados das análises; 

3) A integração de dados de diferentes sistemas e órgãos governamentais 

era um desafio crítico para a análise completa das aquisições públicas. 
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Para superar os desafios, o governo indiano adotou as seguintes medidas: 

 

1) O governo investiu em servidores de alta capacidade, softwares de 

análise de dados e soluções de armazenamento em nuvem para 

garantir a capacidade de processamento e análise dos dados; 

2) O governo indiano estabeleceu parcerias com empresas do setor 

privado para desenvolver e implementar soluções de Data Analytics 

personalizadas para as necessidades do país; 

3) O governo promoveu programas de capacitação para seus servidores, 

para dotá-los das habilidades necessárias para operar a ferramenta 

Data Analytics e interpretar os resultados das análises. 

 

A implementação do Data Analytics nas aquisições públicas da Índia 

resultou em diversos benefícios, como: 

 

1) A ferramenta Data Analytics possibilitou a identificação de fraudes em 

licitações públicas, como empresas fantasmas, conluio entre empresas 

e superfaturamento de preços. Em um caso específico, a análise de 

dados revelou que um grupo de empresas estava subornando 

funcionários públicos para obter contratos de forma irregular. Essa 

investigação resultou na responsabilização dos envolvidos e na 

economia de R$ 10 bilhões para o erário público; 

2) A análise de dados permitiu ao governo indiano identificar 

oportunidades para reduzir custos nas aquisições públicas, ao negociar 

melhores preços com fornecedores e otimizar o processo de compras; 

3) A disponibilização dos resultados das análises de dados para a 

sociedade contribuiu para o aumento da transparência nas aquisições 

públicas, o que permitie que os cidadãos acompanhem o processo de 

compras e denunciem irregularidades. 

 

O caso de sucesso da Índia demonstra o potencial do Data Analytics para 

combater fraudes e otimizar as aquisições públicas. 
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Caso de Sucesso: Data Analytics desvenda fraudes em licitações 
públicas na Bahia 
 

O estado da Bahia, ao reconhecer a importância do Data Analytics no 

combate à corrupção e na melhoria da gestão pública, implementou com sucesso 

a ferramenta em suas auditorias governamentais. Através do uso inteligente de 

grandes volumes de dados, foi possível identificar indícios de fraudes em 

licitações públicas, o que resultou em economia significativa para o erário público 

e na responsabilização dos envolvidos. 

Em 2020, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) decidiu 

investir na implementação do Data Analytics em suas auditorias. O objetivo era 

aprimorar a análise de dados provenientes de licitações públicas, para buscar 

identificar padrões atípicos e indícios de fraudes. 

A implementação do Data Analytics apresentou alguns desafios, como: 
 

1) O TCE/BA precisou investir em servidores de alta capacidade e softwares 

de análise de dados para suportar o grande volume de informações a serem 

processadas; 

2) Foi necessário contratar e capacitar profissionais com expertise em Data 

Analytics e auditoria governamental para operar a ferramenta e 

interpretar os resultados das análises; 

3) A implementação do Data Analytics exigiu uma mudança na cultura 

organizacional do TCE/BA, com a necessidade de adaptação dos auditores 

à nova metodologia de trabalho. 

 

Para superar os desafios, o TCE/BA adotou as seguintes medidas: 
 

1) O Tribunal investiu em servidores de alta capacidade e softwares de 

análise de dados modernos, o que garante a capacidade de processamento 

e de  análise dos dados; 

2) O TCE/BA promoveu treinamentos e cursos para seus servidores, para 

dotá-los das habilidades necessárias para operar a ferramenta Data 

Analytics e interpretar os resultados das análises; 

3) O Tribunal realizou campanhas de comunicação e de engajamento para 

sensibilizar seus servidores sobre a importância do Data Analytics para o 

combate à corrupção e a otimização da gestão pública. 
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A implementação do Data Analytics no TCE/BA resultou em diversos 

benefícios, como: 

 

1) A ferramenta Data Analytics possibilitou a identificação de indícios de 

fraudes em licitações públicas, que antes passariam despercebidos. Em um 

caso específico, a análise de dados revelou que empresas do mesmo grupo 

empresarial frequentemente venciam licitações com preços acima do 

mercado, o que gerou suspeitas de conluio e direcionamento de contratos. 

Essa investigação resultou na responsabilização dos envolvidos e na 

economia de R$ 40 milhões para o erário público; 

2) A automatização de tarefas repetitivas e a análise de grandes volumes de 

dados permitiram otimizar o tempo e os recursos das auditorias, o que 

libera os auditores para se concentrarem em tarefas mais complexas e 

estratégicas; 

3) A disponibilização dos resultados das análises de dados para a sociedade 

contribuiu para o aumento da transparência e da accountability na gestão 

pública, o que permite que os cidadãos acompanhem a execução das 

políticas públicas e cobrem resultados. 

 

O caso de sucesso do TCE/BA demonstra o potencial do Data Analytics 

para aprimorar as auditorias governamentais, combater a corrupção e otimizar a 

gestão pública. A implementação da ferramenta exige planejamento, 

investimento em infraestrutura e capacitação de profissionais, mas os resultados 

podem ser expressivos em termos de economia para o erário público, 

responsabilização dos envolvidos em fraudes e aumento da transparência na 

gestão pública. 

 

Tornando o Analytics Possível: Implementação do Data Analytics 
nos Controles Governamentais 
 

A implementação do Data Analytics nos controles governamentais 

representa um passo importante para o aprimoramento da transparência, da 

accountability e da eficiência na gestão dos recursos públicos.  

Ao possibilitar a análise de grandes volumes de dados e a identificação de 

padrões ocultos, o Data Analytics se configura como uma alternativa 

imprescindível para combater abusos e irregularidades, otimizar a alocação de 
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recursos públicos e promover a melhoria do gasto público e a legalidade dos atos 

e serviços e públicos 

No entanto, é importante ressaltar que o Data Analytics não é uma solução 

mágica. A sua implementação efetiva requer a superação de desafios, como a falta 

de profissionais qualificados, a inadequação da infraestrutura tecnológica e a 

necessidade de um arcabouço jurídico e ético sólido para a utilização dos dados. 

 

Avaliação de Maturidade e Definição de Estratégia 
 

O primeiro passo para a implementação do Data Analytics em auditorias 

governamentais é realizar uma autoavaliação de maturidade. Esse processo visa 

a identificar o estágio atual da organização em relação à governança de dados, à 

infraestrutura tecnológica e aos recursos humanos qualificados. Com base na 

avaliação, é possível definir uma estratégia de implementação gradual, que 

contemple ações como: 

Capacitação de servidores: investimento em cursos e treinamentos para 

capacitar os servidores públicos em técnicas de Data Analytics e de auditoria 

baseada em dados. 

Aquisição de ferramentas: seleção e aquisição de softwares e ferramentas 

de Data Analytics adequados às necessidades da auditoria governamental. 

Implementação de processos de governança de dados: estabelecimento de 

políticas e procedimentos para a coleta, armazenamento, tratamento, 

compartilhamento e uso de dados, para garantir a qualidade, a integridade e a 

segurança dos dados utilizados nas análises. 

Desenvolvimento de painéis e relatórios: Criação de dashboards e de 

relatórios interativos que permitam a visualização e a interpretação dos dados de 

forma clara e objetiva para subsidiar o processo de tomada de decisão. 

Investimento em capacitação dos servidores públicos: a modernização da 

infraestrutura tecnológica e o desenvolvimento de uma cultura organizacional 

orientada para o uso de dados são fundamentais para o sucesso da 

implementação do Data Analytics nas auditorias governamentais. 

 
É possível implantar o Data Analytics no governo com sucesso? 
 

Sim, é possível implantar o Data Analytics no governo com sucesso, e 

diversos exemplos ao redor do mundo, como o caso da Índia, que foi mencionado 
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anteriormente, comprovam isso. No entanto, a implementação exige 

planejamento estratégico, investimento em infraestrutura e recursos humanos 

qualificados, além de considerar as particularidades do contexto público. No 

entanto, como já abordado, há desafios e oportunidades na implementação do 

Data Analytics no setor público: 

 

Categoria Descrição 

Desafios 1. Cultura organizacional tradicional e avessa à mudança; 

 2. Escassez de profissionais qualificados em Data Analytics; 

 3. Infraestrutura tecnológica defasada em muitos órgãos públicos; 

 4. Qualidade dos dados inconsistente, o que dificulta análises precisas; 

 5. Necessidade de garantir segurança e proteção dos dados públicos; 

 6. Ausência de políticas claras de governança de dados; 

 7. Resistência à mudança por parte de servidores públicos. 

Oportunidades 1. Otimização de processos, redução de custos e decisões mais eficazes; 

 2. Identificação de irregularidades e combate à corrupção; 

 3. Aumento da transparência e fortalecimento da accountability; 

 4. Avaliação da efetividade de políticas públicas e melhoria de serviços; 

 5. Estímulo à inovação e ao desenvolvimento de novos serviços públicos. 

Recomendações 1. Envolvimento e comprometimento da alta liderança; 

 2. Definição de uma estratégia clara com metas e plano de ação; 

 3. Mapeamento das necessidades organizacionais em dados e infraestrutura; 

 4. Estabelecimento de políticas de governança de dados; 

 5. Investimento em infraestrutura e ferramentas adequadas; 

 6. Capacitação contínua dos servidores públicos; 

 7. Comunicação clara sobre objetivos e benefícios do uso de Data Analytics; 

 8. Monitoramento contínuo e avaliação dos resultados da implementação. 

 
Conclusão  
 

A implementação do Data Analytics no controle e nas auditorias 

governamentais representa um passo importante para o aprimoramento da 

transparência, da accountability e da eficiência na gestão dos recursos públicos. 

Ao possibilitar a análise de grandes volumes de dados e a identificação de padrões 

ocultos, o Data Analytics se configura como uma ferramenta útil e necessária 
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para evitar falhas e combater ilegalidades, melhorar o gasto público e tornar a 

gestão mais assertiva e estratégica.  

No entanto, é importante ressaltar que o Data Analytics não é uma 

panaceia. A sua implementação efetiva requer a superação de desafios, como a 

falta de profissionais qualificados, a inadequação da infraestrutura tecnológica e 

a necessidade de um arcabouço jurídico e ético sólido para a utilização dos dados. 

O investimento em capacitação dos servidores públicos, a modernização 

da infraestrutura tecnológica e o desenvolvimento de uma cultura organizacional 

orientada para o uso de dados são fundamentais para o sucesso da 

implementação do Data Analytics nos processos de controle e de auditorias 

internas.  

À medida que o governo adota o Data Analytics, os controles se tornam 

mais eficientes, eficazes e orientados por evidências. Isso contribui para a geração 

de resultados reais com valor para a sociedade.  
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Detalha como textos, imagens e interações nas mídias sociais viram 

insumos para políticas responsivas, gestão de crises e participação cidadã. 

 
Introdução 

 

O uso de redes sociais e plataformas digitais no contexto da gestão pública 

tem ganhado crescente relevância, particularmente no que se refere à coleta e à 

análise de dados provenientes dessas plataformas, conhecidos como Social Big 

Data. A gestão de sistemas públicos, marcada pela necessidade de decisões 

rápidas e informadas, pode se beneficiar da análise de grandes volumes de dados 

gerados nas redes sociais, como Facebook, Twitter e Instagram, uma vez que 

esses dados fornecem insights em tempo real sobre demandas da população, 

opinião pública e comportamentos coletivos. Estudos indicam que o 

monitoramento de mídias sociais tem sido utilizado em áreas como saúde 

pública, segurança e mobilidade urbana (Bonsón et al., 2014; Mergel, 2013). 

O Social Big Data oferece à gestão pública uma nova perspectiva sobre a 

utilização de tecnologias da informação para melhorar a eficiência e a eficácia dos 

serviços públicos. Plataformas digitais fornecem acesso a um vasto volume de 

dados não estruturados, o que permite identificar padrões e tendências que não 

seriam facilmente visíveis através de métodos tradicionais de coleta de dados. O 

uso desses dados permite a elaboração de políticas públicas baseadas em 

evidências, e cria uma forma mais responsiva e participativa de governança (Gil-

Garcia et al., 2020). No entanto, a implementação de Big Data em sistemas 

públicos exige investimentos em infraestrutura tecnológica e capacitação de 

profissionais para lidar com análises avançadas de dados. 
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As plataformas de mídias sociais têm se mostrado úteis em processos de 

cocriação e de governança colaborativa. O envolvimento direto da população nas 

discussões e nas formulações de políticas públicas, ao se utilizarem redes sociais 

como mediadoras, aumenta a transparência e fortalece a confiança entre cidadãos 

e instituições públicas (Criado et al., 2013). Essa abordagem, baseada na 

interação contínua entre gestores públicos e a sociedade, pode potencializar a 

eficiência na resolução de problemas sociais complexos, como a gestão de crises 

e o planejamento urbano. A análise de dados coletados de forma massiva em 

plataformas digitais também permite o monitoramento do impacto das políticas 

implementadas, para ajustá-las conforme a resposta e as necessidades 

detectadas. 

Embora o potencial seja grande, o uso de Social Big Data em sistemas 

públicos também traz desafios consideráveis, como a privacidade dos dados, a 

ética na utilização dessas informações e a adequação das políticas de segurança 

digital (Zhang et al., 2015). Governos e instituições públicas devem garantir que 

os dados coletados sejam tratados de forma responsável e que não comprometam 

a privacidade dos cidadãos. Além disso, a regulamentação adequada e o 

desenvolvimento de normas que protejam os usuários de práticas de vigilância 

indevida são essenciais para a implementação segura de estratégias baseadas em 

Social Big Data. 

Por fim, a integração de redes sociais e de plataformas digitais nos sistemas 

públicos oferece um novo horizonte para a gestão pública. No entanto, para que 

essas ferramentas sejam efetivas, é necessário que as organizações públicas 

desenvolvam capacidades técnicas, legais e éticas para lidar com o volume e a 

complexidade dos dados gerados. O futuro da gestão pública, portanto, está 

intimamente ligado à capacidade das instituições em incorporar de forma crítica 

e responsável o uso de tecnologias de dados sociais em suas operações e decisões. 

 

Desenvolvimento 
 

O uso de redes sociais e de plataformas digitais no contexto da gestão 

pública tem possibilitado o desenvolvimento de novos modelos e processos para 

a coleta e a análise de dados, o que amplia a capacidade de monitoramento e a 

avaliação de políticas públicas. Um modelo amplamente discutido é o de 

“governança de dados abertos” (open data governance), que se baseia no 
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compartilhamento de dados gerados em plataformas digitais e redes sociais para 

criar um sistema de gestão mais participativo e colaborativo (Bertot et al., 2010). 

Esse modelo permite que governos coletem informações diretamente dos 

cidadãos, o que pode resultar em políticas públicas mais alinhadas com as 

necessidades da sociedade. 

No âmbito dos processos, o uso de Social Big Data na gestão pública 

requer a implementação de etapas bem definidas para a coleta, o processamento 

e a análise dos dados. Primeiro, é necessário estabelecer fontes confiáveis de 

dados nas redes sociais, como Twitter, Facebook e Instagram. Em seguida, os 

dados coletados passam por um processo de tratamento, que envolve a remoção 

de ruídos e de duplicidades, bem como a organização de dados não estruturados. 

Por fim, a análise de dados deve ser realizada com técnicas como mineração de 

texto e análise de redes sociais (Pardo & Nam, 2011). Essas técnicas permitem 

identificar padrões de comportamento, sentimentos e demandas sociais que 

podem ser úteis para a formulação de políticas. 

Ferramentas digitais desempenham um papel fundamental no processo de 

análise de dados das redes sociais para a gestão pública. Softwares, como o Gephi 

e o NodeXL permitem a visualização e a análise de redes sociais, enquanto 

plataformas como o Google Trends fornecem insights sobre as tendências de 

busca e as discussões públicas em tempo real. Essas ferramentas são 

complementadas por métodos de análise de sentimentos, que utilizam algoritmos 

para avaliar o sentimento predominante em postagens nas redes sociais (Thelwall 

et al., 2010). Esses dados são valiosos para gestores públicos que buscam 

entender a opinião pública e ajustar suas estratégias de comunicação e de 

governança. 

Uma prática comum no uso de redes sociais para a gestão pública é a 

“escuta social” (social listening), que envolve o monitoramento contínuo das 

conversas e das menções relacionadas a temas de interesse público. Esse processo 

pode ser automatizado por meio de algoritmos que capturam palavras-chave e 

hashtags em plataformas como Twitter e Instagram (Mergel, 2013). A escuta 

social tem sido utilizada em diversas áreas, como saúde pública, para monitorar 

surtos de doenças, e em segurança, para prever comportamentos coletivos em 

eventos de massa. 
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Um exemplo de aplicação prática é o uso de dados de redes sociais para a 

gestão de crises. Durante o surto de COVID-19, governos, em diferentes países, 

utilizaram dados do Twitter para identificar áreas com alta concentração de 

infecções e direcionar recursos de forma mais eficiente (Cinelli et al., 2020). Além 

disso, a análise de postagens relacionadas à pandemia permitiu aos governos 

entender as preocupações da população e ajustar as campanhas de comunicação 

sobre medidas de segurança. Essa prática tem mostrado que a utilização de redes 

sociais pode melhorar a agilidade e a precisão na resposta a crises. 

Outro exemplo relevante é o uso de plataformas digitais para a 

participação cidadã na elaboração de políticas públicas. Cidades como Barcelona, 

na Espanha, utilizam plataformas como Decidim, que permite aos cidadãos 

propor, debater e votar em propostas de políticas públicas (Santos & Alonso, 

2017). Esse tipo de plataforma digital fortalece a transparência e a accountability, 

e permite que os cidadãos acompanhem o progresso das políticas e tenham um 

papel mais ativo nas decisões governamentais. 

O processo de análise de redes sociais também pode ser utilizado para a 

detecção de fraudes e de irregularidades em sistemas públicos. Por exemplo, 

plataformas digitais podem ser usadas para identificar padrões suspeitos de 

comportamento em contratos públicos, como a repetição de licitações ganhas por 

um pequeno grupo de fornecedores (Rojas et al., 2017). A análise desses padrões 

pode ajudar a identificar possíveis casos de corrupção ou de má gestão, o que 

melhora a integridade das operações públicas. 

Uma prática emergente no uso de Social Big Data para gestão pública é o 

uso de chatbots e de assistentes virtuais para melhorar a comunicação entre 

governo e cidadãos. Esses sistemas automatizados são capazes de responder a 

perguntas frequentes e processar pedidos simples, como o agendamento de 

serviços públicos (Van der Veer et al., 2018). Ferramentas como essas permitem 

ao governo oferecer serviços de forma mais ágil e eficiente, sem sobrecarregar o 

atendimento presencial. 

Um desafio importante no uso de plataformas digitais e de redes sociais 

para a gestão pública é garantir a privacidade e a segurança dos dados. Os 

governos precisam adotar medidas de proteção de dados rigorosas, como a 

implementação de criptografia e o anonimato dos dados coletados (Zhang et al., 

2015). A privacidade dos cidadãos é uma questão central, especialmente quando 
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se trata da coleta de dados em massa, o que exige regulamentações claras e 

transparentes. 

Além da privacidade, a ética no uso de dados também é uma preocupação 

importante. O uso de dados das redes sociais para a formulação de políticas deve 

ser feito com transparência e respeito aos direitos dos cidadãos. A utilização 

indevida de dados pode resultar em decisões enviesadas ou que não reflitam as 

necessidades reais da população (Margetts et al., 2016). Por isso, é fundamental 

que o processo de coleta e de análise de Social Big Data siga princípios éticos 

sólidos, para garantir que os dados sejam usados de forma justa e responsável. 

Por fim, um aspecto crucial da implementação de Social Big Data na 

gestão pública é o treinamento de profissionais capacitados para lidar com a 

complexidade dos dados digitais. Governos precisam investir na formação de 

equipes especializadas em ciência de dados, análise de redes e tecnologias da 

informação para garantir que as ferramentas e os processos sejam utilizados de 

forma eficaz (Davenport & Patil, 2012). Apenas com uma equipe bem treinada é 

possível transformar os dados coletados em insights valiosos para a tomada de 

decisão. 

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais sobre o 

uso de redes sociais e plataforma digitais na gestão de sistemas públicos: 
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Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Utilização de Social Big Data e 

Plataformas Digitais na Gestão Pública 

Desafios Soluções Potenciais 

Necessidade de coleta e 

análise eficiente de grandes 

volumes de dados (Social Big 

Data) 

Utilização de plataformas digitais e ferramentas de 

Social Big Data para monitorar e identificar padrões 

e tendências que subsidiem políticas públicas 

baseadas em evidências. 

Integração de redes sociais e 

plataformas digitais nos 

sistemas públicos 

Desenvolvimento de governança de dados abertos e 

processos estruturados de coleta e análise de dados 

das redes sociais, com o uso de técnicas como 

mineração de texto e análise de redes sociais. 

Falta de transparência e 

confiança entre cidadãos e 

governo 

Uso de redes sociais para cocriação de políticas 

públicas, o que aumenta a interação direta com a 

população e fortalece a confiança nas instituições 

públicas. 

Gestão de crises e 

planejamento urbano em 

tempo real 

Análise de dados de redes sociais para identificar e 

monitorar eventos críticos, como surtos de doenças, 

e ajustar ações governamentais de forma ágil. 

Privacidade e ética na 

utilização de Social Big Data 

Implementação de políticas rigorosas de segurança 

de dados, o que  inclui criptografia e anonimato, e 

garante a conformidade com normas éticas e de 

privacidade. 

Falta de regulamentação clara 

para o uso de dados de redes 

sociais 

Desenvolvimento de regulamentações e normas 

claras que protejam a privacidade dos cidadãos e 

previnam práticas de vigilância indevida. 

Falta de capacitação técnica 

para lidar com a 

complexidade dos dados 

digitais 

Investimento na formação de equipes especializadas 

em ciência de dados, análise de redes e tecnologia da 

informação para transformar os dados em insights 

valiosos para decisões. 

Dificuldade na detecção de 

fraudes e irregularidades em 

sistemas públicos 

Utilização de plataformas digitais para monitorar 

padrões de comportamento em contratos públicos, 

para ajudar a identificar fraudes e má gestão. 

Falta de eficiência na 

comunicação entre governo e 

cidadãos 

Implementação de chatbots e assistentes virtuais 

para melhorar a comunicação, oferecer serviços 

públicos de forma ágil e eficiente, e reduzir a 

sobrecarga no atendimento presencial. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Conclusão  
 

O uso de redes sociais e de plataformas digitais, através do Social Big Data, 

tem transformado a gestão de sistemas públicos, o que proporciona novas 

maneiras de monitorar, analisar e responder às demandas da sociedade. O 

modelo de governança de dados abertos permite que governos obtenham 

informações diretamente da população e usem esses dados para formular 

políticas mais alinhadas com as necessidades sociais (Bertot et al., 2010). Ao 

coletar dados em tempo real de redes sociais como Twitter e Facebook, os 

gestores públicos podem acessar informações valiosas sobre comportamentos e 

preocupações sociais, o que torna a gestão pública mais eficiente e responsiva. 

No entanto, o uso eficaz de Social Big Data na gestão pública depende da 

implementação de processos claros e estruturados para a coleta e a análise dos 

dados. Ferramentas como softwares de análise de redes sociais e algoritmos de 

mineração de texto facilitam a identificação de padrões e sentimentos, que são 

fundamentais para a tomada de decisões informadas. Exemplos práticos, como o 

uso de dados de redes sociais durante a pandemia de COVID-19 para monitorar 

surtos e ajustar campanhas de comunicação, destacam o valor dessas tecnologias 

para melhorar a agilidade na gestão de crises (Cinelli et al., 2020). 

A prática da escuta social e o uso de plataformas digitais para a 

participação cidadã demonstram como as redes sociais podem fomentar a 

transparência e o engajamento público. Cidades como Barcelona têm aplicado 

essas ferramentas para permitir que os cidadãos participem ativamente da 

formulação de políticas, o que cria um sistema mais inclusivo e colaborativo 

(Santos & Alonso, 2017). Essas abordagens contribuem para aumentar a 

confiança entre o governo e a sociedade, ao mesmo tempo que permitem uma 

gestão mais responsiva e ajustável às necessidades emergentes. 

Por outro lado, o uso de Social Big Data na gestão pública traz desafios 

relacionados à privacidade, à segurança e à ética. A coleta de grandes volumes de 

dados pessoais exige que os governos implementem medidas rigorosas de 

proteção de dados e regulamentações claras para garantir o uso responsável 

dessas informações (Zhang et al., 2015). Além disso, o uso ético dos dados é 

essencial para evitar decisões enviesadas e garantir que as políticas públicas 

reflitam as reais necessidades da população, e isso exige que os gestores públicos 

adotem abordagens transparentes e justas (Margetts et al., 2016). 
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Em conclusão, as redes sociais e plataformas digitais têm o potencial de 

transformar a gestão pública, pois oferecem novas ferramentas para coletar, 

analisar e responder às demandas sociais. No entanto, para maximizar o impacto 

positivo dessas tecnologias, é necessário que os governos desenvolvam 

capacidades técnicas e assegurem a privacidade e a ética no uso de dados. O 

futuro da gestão pública depende da habilidade das instituições em incorporar 

essas tecnologias de forma responsável, para garantir que elas sirvam para 

melhorar a governança e a prestação de serviços públicos. 
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CAPÍTULO 5  

APLICAÇÕES DE BIG DATA E CLOUD COMPUTING NO SETOR 

PÚBLICO 

 

Álvaro César Da Silva 

Rony Castro Fernandes de Sousa 

Camila Naves Arantes 

Priscila Rezende da Costa  

 

 

Debate escalabilidade, data lakes e nuvens híbridas para integrar 

informações de saúde, educação e segurança, além de destacar ganhos de custo, 

interoperabilidade e governança. 

 

Introdução  
 

A aplicação de Big Data e Cloud Computing no setor público tem ganhado 

relevância nos últimos anos, especialmente com o crescimento exponencial da 

coleta e do armazenamento de dados. Big Data refere-se ao processamento de 

grandes volumes de informações, estruturadas e não estruturadas, que 

possibilitam insights valiosos para a formulação de políticas públicas e melhoria 

na eficiência dos serviços oferecidos à população. No contexto do setor público, o 

uso dessas tecnologias pode otimizar a tomada de decisão, ao analisar dados em 

tempo real e prever tendências, o que melhora a alocação de recursos e o 

planejamento governamental (Chen et al., 2014; Manyika et al., 2011). 

A Cloud Computing, por sua vez, permite a descentralização do 

armazenamento e do processamento de dados, e proporciona maior flexibilidade 

e escalabilidade às operações públicas. O setor público pode utilizar a computação 

em nuvem para reduzir custos operacionais, aumentar a segurança da informação 

e promover a interoperabilidade entre diferentes órgãos governamentais 

(Armbrust et al., 2010). Além disso, a adoção dessa tecnologia facilita o acesso 

remoto a serviços e a dados por parte dos servidores públicos e cidadãos, o que 

contribui para a transparência e a eficiência dos processos administrativos (Zissis 

& Lekkas, 2012). 
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Apesar dos benefícios, a implementação de Big Data e Cloud Computing 

no setor público também traz desafios relacionados à governança de dados, 

privacidade e questões legais. A legislação e a regulamentação sobre o uso dessas 

tecnologias precisam ser adequadas para garantir a proteção de dados pessoais e 

a integridade das informações públicas (OECD, 2019). Além disso, a transição 

para ambientes baseados em nuvem requer a capacitação de servidores e de 

investimentos em infraestrutura tecnológica, o que demanda uma abordagem 

coordenada entre os diferentes níveis de governo (European Commission, 2017). 

 

Desenvolvimento 
 

A aplicação de Big Data no setor público envolve a utilização de grandes 

volumes de dados para informar processos de tomada de decisão e otimização de 

serviços públicos. Um dos modelos amplamente discutidos é o de governança 

baseada em dados, que se concentra na coleta e na análise de dados para melhorar 

a formulação de políticas públicas. Nesse modelo, governos podem usar dados de 

múltiplas fontes, como registros administrativos e sensores urbanos, para 

identificar tendências e padrões, o que permite respostas mais rápidas, e 

baseadas em evidências, para desafios como saúde pública e segurança (Mergel, 

2016). Um exemplo é o uso de Big Data em sistemas de transporte público, onde 

o governo pode monitorar o fluxo de passageiros em tempo real para ajustar rotas 

e reduzir congestionamentos (Manyika et al., 2011). 

O processo de implementação de Big Data no setor público geralmente 

começa pela centralização e na padronização de dados. Esse processo envolve a 

integração de bases de dados dispersas entre diferentes departamentos 

governamentais, e cria uma infraestrutura de dados centralizada. Para isso, é 

comum o uso de plataformas de gestão de dados, como as utilizadas no sistema 

de saúde pública da Dinamarca, que centralizou informações de saúde de seus 

cidadãos para monitorar e melhorar a eficiência dos serviços prestados 

(European Commission, 2017). Essa centralização permite uma análise mais 

robusta e uma maior interoperabilidade entre setores, o que elimina 

redundâncias e promove a eficiência governamental. 

Cloud Computing, ou computação em nuvem, oferece uma abordagem 

tecnológica que permite ao setor público armazenar e processar dados em 

servidores remotos, acessíveis de maneira flexível e sob demanda. Modelos de 
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nuvem, como o software como serviço (SaaS) e a infraestrutura como serviço 

(IaaS), são amplamente adotados para reduzir custos e aumentar a agilidade nas 

operações governamentais (Armbrust et al., 2010). Um exemplo de uso da 

computação em nuvem no setor público pode ser visto no Reino Unido, onde o 

governo implementou a G-Cloud, uma plataforma de nuvem pública que permite 

que diferentes departamentos acessem e compartilhem recursos tecnológicos de 

maneira eficiente e econômica (Zissis & Lekkas, 2012). 

Práticas relacionadas ao uso de Big Data e Cloud Computing no setor 

público incluem a adoção de ferramentas de análise preditiva e de machine 

learning, que permitem ao governo realizar previsões e identificar 

comportamentos futuros com base em padrões históricos. Uma prática comum é 

a análise de dados de serviços sociais para prever onde os recursos são mais 

necessários. O sistema de saúde dos Estados Unidos tem utilizado Big Data para 

prever surtos de doenças, o que permite que autoridades tomem medidas 

preventivas, antes que os problemas se agravem (Chen et al., 2012). O uso de 

modelos preditivos também é aplicado na área de segurança pública para 

identificar áreas de risco e prevenir crimes. 

A ferramenta Hadoop, por exemplo, é usada por governos para processar 

grandes volumes de dados de forma distribuída. O Departamento de Energia dos 

Estados Unidos implementou essa ferramenta para analisar dados de consumo 

de energia em tempo real, o que otimiza a distribuição e reduz desperdícios 

(Manyika et al., 2011). Outro exemplo é o uso de plataformas de nuvem híbrida 

por agências governamentais que precisam combinar nuvens públicas e privadas 

para maximizar a eficiência, para manter ao mesmo tempo a segurança e o 

controle sobre dados sensíveis. 

No Brasil, o Governo Federal adota o sistema de contratação conjunta, 

desde 2018, dos serviços em nuvem. Assim, permite-se a economia de recursos, 

além de facilitar trocas entre os usuários do sistema. É possível encontrar os 

serviços disponíveis para contratação online. No entanto, inexiste plataforma 

única e centralizada para o fornecimento da nuvem. Assim, cada órgão teve a 

opção de adotar ou não a contratação própria ou centralizada dos serviços. Para 

aumentar a segurança da informação na utilização desse tipo de solução, existe a 

Instrução Normativa Nº 5, de 30 de agosto de 2021. 



 

 
57 

CAPÍTULO 5 APLICAÇÕES DE BIG DATA E CLOUD COMPUTING NO SETOR PÚBLICO Sumário 

Além de ferramentas de análise, práticas de gestão de segurança de dados 

são fundamentais na implementação de Cloud Computing no setor público. 

Governos precisam garantir que os dados armazenados em nuvens sejam 

protegidos contra violações de segurança. Um exemplo é o General Data 

Protection Regulation (GDPR), na União Europeia, que estabelece diretrizes 

rigorosas para a proteção de dados pessoais, especialmente em setores como 

saúde e justiça. Nos Estados Unidos, a FedRAMP é uma estrutura de 

conformidade de segurança para serviços de nuvem, que exige que os 

fornecedores de nuvem no setor público cumpram padrões elevados de proteção 

de dados (Mergel et al., 2016). 

Um modelo amplamente adotado para otimizar a implementação de Big 

Data e Cloud Computing no setor público é o de cooperação interdepartamental, 

que busca promover a colaboração entre diferentes agências governamentais. 

Essa cooperação é facilitada pela criação de data lakes, grandes repositórios de 

dados onde diferentes departamentos podem compartilhar e acessar 

informações. O governo da Austrália implementou um data lake centralizado 

para facilitar o compartilhamento de dados entre departamentos de saúde, 

educação e segurança, o que resultou em melhorias significativas na coordenação 

de políticas públicas (OECD, 2019). 

Por fim, exemplos de sucesso no uso de Big Data e Cloud Computing no 

setor público demonstram a importância de capacitação técnica e do treinamento 

de servidores públicos. A implementação dessas tecnologias requer que os 

funcionários tenham as habilidades necessárias para operar ferramentas de 

análise de dados e gerenciar sistemas de nuvem. Programas de capacitação 

oferecidos por universidades e centros de pesquisa, como os cursos de formação 

em governança de dados oferecidos pelo Banco Mundial, têm sido essenciais para 

garantir que o setor público possa aproveitar todo o potencial dessas tecnologias 

emergentes (World Bank, 2020). 

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais sobre 

as aplicações de Big Data e Cloud Computing no setor público: 

 

 

 

 



 

 
58 

CAPÍTULO 5 APLICAÇÕES DE BIG DATA E CLOUD COMPUTING NO SETOR PÚBLICO 
Sumário 

Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Aplicação de Big Data e Cloud 

Computing na Gestão Pública 

Desafios Soluções Potenciais 

Crescente volume de dados no 

setor público 

Uso de Big Data para processar grandes volumes 

de dados estruturados e não estruturados, o que 

proporciona insights para melhorar a formulação 

de políticas públicas. 

Necessidade de flexibilidade e 

escalabilidade no processamento 

de dados 

Adoção de Cloud Computing para descentralizar o 

armazenamento de dados, o que reduz custos e 

aumenta a interoperabilidade entre órgãos 

governamentais. 

Desafios de privacidade e 

governança de dados 

Implementação de regulamentos como o GDPR e 

FedRAMP para garantir a segurança e a 

privacidade dos dados, especialmente em setores 

sensíveis como saúde e justiça. 

Dificuldade na integração de dados 

dispersos entre diferentes 

departamentos 

Centralização e padronização de dados por meio de 

plataformas como data lakes, o que facilita a 

interoperabilidade entre departamentos e promove 

maior eficiência governamental. 

Falta de infraestrutura tecnológica 

adequada para implementação de 

Big Data e Cloud Computing 

Investimento em infraestrutura tecnológica e 

capacitação técnica para servidores públicos, o que 

promove a cooperação interdepartamental e 

melhora a tomada de decisões. 

Previsão e antecipação de 

tendências em políticas públicas 

Utilização de análise preditiva e machine learning 

para prever comportamentos futuros e otimizar a 

alocação de recursos, especialmente em áreas como 

saúde e segurança pública. 

Necessidade de gerenciamento 

eficiente de grandes volumes de 

dados 

Uso de ferramentas como Hadoop para processar 

grandes volumes de dados de forma distribuída, 

para otimizar operações como o monitoramento de 

consumo de energia. 

Segurança e proteção de dados 

sensíveis 

Adoção de práticas rigorosas de segurança em 

nuvens híbridas, que combinam nuvens públicas e 

privadas, para equilibrar eficiência com proteção de 

dados sensíveis. 

Capacitação técnica dos servidores 

públicos 

Programas de treinamento e capacitação oferecidos 

por universidades e centros de pesquisa, para 

garantir que servidores públicos estejam 

preparados para utilizar novas tecnologias. 

Cooperação interdepartamental 

Criação de data lakes centralizados para promover 

o compartilhamento de dados entre diferentes 

órgãos, o que melhora a coordenação de políticas 

públicas. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Conclusão 

 

A aplicação de Big Data e Cloud Computing no setor público oferece 

oportunidades significativas para otimizar a gestão pública e melhorar a 
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prestação de serviços à população. As capacidades de análise de grandes volumes 

de dados permitem que os governos realizem a formulação de políticas mais 

precisas, baseadas em evidências, e ajustem suas ações de forma proativa para 

lidar com problemas sociais e econômicos. Além disso, o uso de modelos de 

governança baseados em dados tem demonstrado resultados promissores em 

áreas como saúde, segurança e transporte público, ao melhorar a alocação de 

recursos e a eficiência das operações governamentais (Manyika et al., 2011; 

Mergel, 2016). 

Por outro lado, a Cloud Computing possibilita que o setor público 

armazene e processe dados de maneira mais flexível, com redução de custos 

operacionais e aumento da interoperabilidade entre diferentes órgãos 

governamentais. Ferramentas como plataformas de nuvem pública e híbrida têm 

facilitado o compartilhamento de dados entre departamentos, o que melhora a 

coordenação de políticas públicas e a capacidade de resposta das administrações 

públicas. A implementação dessas tecnologias, no entanto, exige que os governos 

adotem práticas robustas de governança de dados e de segurança, como os 

modelos estabelecidos pelo FedRAMP, nos EUA, e o GDPR, na União Europeia, 

para garantir a proteção dos dados pessoais e sensíveis (Zissis & Lekkas, 2012; 

OECD, 2019). 

No entanto, a plena adoção de Big Data e Cloud Computing no setor 

público requer investimentos em infraestrutura tecnológica e capacitação de 

servidores. Governos que adotam essas tecnologias precisam garantir que os 

funcionários públicos sejam devidamente treinados para lidar com novas 

ferramentas de análise e gerenciamento de dados. Além disso, é essencial que os 

processos de implementação sejam acompanhados por estratégias claras de 

governança, que incluam a cooperação interdepartamental e a criação de 

ambientes seguros para o compartilhamento de informações, para assegurar que 

o setor público possa aproveitar todo o potencial dessas tecnologias (World Bank, 

2020; European Commission, 2017). 
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Apresenta casos de sensores inteligentes em transporte, energia e 

resíduos, descreve arquiteturas de cidades inteligentes e desafios de privacidade 

e infraestrutura. 

 
Introdução 

 

O uso da Internet das Coisas (IoT) na gestão de sistemas públicos tem 

potencial para transformar a administração pública, ao conectar dispositivos e 

sistemas em tempo real para coletar e compartilhar dados. A IoT envolve uma 

rede de objetos físicos, como sensores e câmeras, que interagem entre si e com 

sistemas computacionais, e que permite a coleta de informações sobre o ambiente 

e os serviços públicos. Essa tecnologia permite uma maior eficiência na gestão de 

recursos públicos, e oferece informações em tempo real que ajudam a otimizar 

serviços como transporte, gestão de resíduos e iluminação pública (Atzori et al., 

2010). No setor público, a aplicação de IoT pode facilitar a tomada de decisões 

mais informadas, o que resulta em uma gestão mais eficaz dos recursos. 

Um exemplo de aplicação de IoT é o conceito de cidades inteligentes, onde 

sensores e dispositivos conectados monitoram o tráfego, o consumo de energia e 

de água, e a qualidade do ar. A cidade de Barcelona, na Espanha, implementou 

soluções de IoT para gerenciar melhor o transporte público e a iluminação das 

ruas, para reduzir custos e melhorar a eficiência dos serviços urbanos (European 

Commission, 2017). Além disso, a IoT pode ser utilizada para monitorar 

infraestruturas críticas, como pontes e edifícios, o que possibilita ações 

preventivas com base em dados sobre o estado de conservação e de desgaste 

estrutural, o que melhora a segurança pública e a alocação de recursos de 

manutenção (OECD, 2019). 
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No entanto, a adoção de IoT no setor público exige uma governança 

robusta em termos de segurança e de privacidade de dados. À medida que os 

dispositivos conectados se multiplicam, os governos precisam garantir que os 

dados coletados sejam protegidos contra ataques cibernéticos e que o uso dessas 

informações respeite as diretrizes de privacidade. Leis como o General Data 

Protection Regulation (GDPR), na União Europeia, e a Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD), no Brasil, estabelecem bases para a regulamentação do uso de 

dados gerados por IoT em serviços públicos. O gerenciamento seguro desses 

dados é essencial para que os cidadãos confiem na implementação de IoT em 

sistemas públicos (Zanella et al., 2014). 

 

Desenvolvimento 
 

A IoT oferece uma série de modelos e de práticas para a gestão de sistemas 

públicos, o que permite a automação e o monitoramento de serviços em tempo 

real. Um modelo amplamente discutido é o de cidades inteligentes, que utiliza 

dispositivos IoT para coletar dados de infraestrutura urbana e, com base nesses 

dados, ajustar serviços como transporte, iluminação pública, coleta de lixo e 

controle de tráfego (Zanella et al., 2014). A integração de sensores e de 

dispositivos conectados ao longo da cidade possibilita que as autoridades 

públicas monitorem as condições em tempo real e respondam de maneira 

eficiente a necessidades dinâmicas, como congestionamentos e falhas na 

infraestrutura. 

Um dos processos fundamentais na implementação de IoT para a gestão 

pública é a criação de infraestruturas de dados interconectadas. Através dessas 

infraestruturas, governos podem coletar e analisar informações de diferentes 

fontes em tempo real, o que permite uma visão integrada dos sistemas urbanos. 

Esse processo envolve a instalação de sensores em pontos estratégicos, como 

câmeras de monitoramento de tráfego, medidores de água e sensores de 

qualidade do ar. Cidades como Singapura e Amsterdã adotaram esse tipo de 

abordagem para otimizar o uso de recursos urbanos e melhorar a qualidade de 

vida dos cidadãos (European Commission, 2017). 

Entre as práticas adotadas, o uso de plataformas de dados abertos tem se 

mostrado eficiente para maximizar o impacto da IoT na gestão pública. Essas 

plataformas permitem que dados coletados por dispositivos IoT sejam 
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disponibilizados para o público e para desenvolvedores de aplicativos, o que 

incentiva a criação de soluções inovadoras e aumenta a transparência das 

operações governamentais. Por exemplo, a cidade de Nova Iorque disponibiliza 

dados em tempo real sobre transporte público, tráfego e consumo de energia em 

uma plataforma aberta, o que permite que empresas de tecnologia desenvolvam 

aplicativos de mobilidade e eficiência energética (OECD, 2019). 

Ao falarmos do contexto brasileiro, diversos são os exemplos de aplicação 

da IoT em campos diversos como segurança, zeladoria, meio ambiente, escolas e 

hospitais. O Decreto nº 9.854, de 25 de junho de 2019, dispõe sobre a 

implementação e o desenvolvimento de IoT dentro do Brasil, e leva em 

consideração a livre concorrência e a circulação de dados. Esta é a base do Plano 

Nacional de Internet das Coisas, que visa a melhorar a qualidade de vida e a 

eficiência dos serviços, promover capacitação profissional e os empregos na 

economia digital, aumentar a produtividade e a competitividade das empresas 

brasileiras de IoT, fomentar parcerias público-privadas e integrar o Brasil no 

cenário global, ao participar de fóruns internacionais e promover a 

internacionalização de soluções locais. Para acompanhar a implementação do 

plano, foi criada a Câmara IoT, responsável por monitorar e avaliar iniciativas, 

fomentar parcerias, colaborar com órgãos públicos, propor projetos e incentivar 

o desenvolvimento e o uso de soluções de IoT. 

Ferramentas de análise preditiva, integradas a dispositivos IoT, também 

são cada vez mais utilizadas para melhorar a gestão de sistemas públicos. Ao 

analisar grandes volumes de dados gerados por sensores, governos podem prever 

a demanda por serviços e recursos, com base em padrões históricos e em tempo 

real. Essa prática já está sendo aplicada em sistemas de transporte público de 

cidades como Londres, onde dados de IoT são usados para prever o fluxo de 

passageiros e otimizar as rotas de ônibus, para reduzir o tempo de espera e os 

custos operacionais (Chen et al., 2014). 

A implementação de sistemas de gestão de energia inteligente representa 

outra prática relevante do uso de IoT. Esses sistemas permitem monitorar o 

consumo de energia em edifícios públicos e ajustar automaticamente a 

iluminação, o aquecimento e a refrigeração, com base nas condições ambientais 

e no uso dos espaços. Um exemplo é a cidade de Barcelona, que instalou sensores 

de IoT em postes de luz para ajustar a iluminação de acordo com o tráfego de 
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pedestres e de veículos, o que resulta em economia de energia e maior eficiência 

operacional (Zanella et al., 2014). 

No setor de gestão de resíduos, o uso de dispositivos IoT tem permitido 

que os governos otimizem a coleta de lixo, ao instalar sensores em lixeiras para 

monitorar quando elas estão cheias. Essa prática reduz os custos operacionais, ao 

permitir que caminhões de coleta sejam enviados apenas quando necessário, para 

evitar viagens desnecessárias. A cidade de San Francisco implementou esse 

sistema, o que resultou em uma coleta de lixo mais eficiente e em uma melhor 

distribuição dos recursos públicos (OECD, 2019). 

Um dos desafios associados à implementação de IoT na gestão pública é a 

necessidade de garantir a segurança dos dados coletados pelos dispositivos. 

Ferramentas de criptografia e autenticação são fundamentais para proteger os 

dados contra violações e garantir que apenas pessoas autorizadas tenham acesso 

a eles. Além disso, os governos devem adotar políticas claras de privacidade para 

proteger as informações dos cidadãos, conforme exigido por regulamentos como 

o General Data Protection Regulation (GDPR), na União Europeia, e a Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD), no Brasil (Zissis & Lekkas, 2012). 

Por fim, a adoção de modelos colaborativos entre governos e o setor 

privado tem sido essencial para acelerar a implementação de IoT nos sistemas 

públicos. Parcerias público-privadas permitem que empresas de tecnologia 

forneçam a expertise e as ferramentas necessárias para integrar a IoT em larga 

escala, enquanto os governos garantem que as soluções sejam implementadas de 

acordo com as necessidades sociais. Um exemplo é a colaboração entre a IBM e a 

cidade de Rio de Janeiro, que resultou no desenvolvimento de uma plataforma de 

monitoramento em tempo real para prever enchentes e gerenciar crises urbanas 

(Chen et al., 2014). 

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais sobre o 

uso de IOT nos sistemas públicos: 
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Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Aplicação de Internet das Coisas (IoT) 

na Gestão Pública 

Desafios Soluções Potenciais 

Necessidade de otimizar a 

gestão de recursos públicos 

Uso de IoT para coletar dados em tempo real e otimizar 

serviços como transporte, gestão de resíduos e iluminação 

pública, como visto em cidades inteligentes. 

Monitoramento e 

manutenção de 

infraestruturas críticas 

Aplicação de sensores IoT para monitorar pontes, edifícios 

e outras infraestruturas, o que permite ações preventivas e 

alocação eficiente de recursos de manutenção. 

Segurança e privacidade de 

dados coletados por 

dispositivos IoT 

Implementação de criptografia e autenticação para 

proteger os dados, além de aderir a regulamentações como 

GDPR e LGPD para garantir a privacidade dos cidadãos. 

Integração de diferentes 

sistemas de dados urbanos 

em tempo real 

Criação de infraestruturas de dados interconectadas, que 

utilizam sensores e dispositivos conectados para monitorar 

serviços urbanos e melhorar a resposta a eventos 

dinâmicos. 

Gestão eficiente de energia 

em edifícios públicos 

Implementação de sistemas de gestão de energia 

inteligente, que ajustam automaticamente iluminação, 

aquecimento e refrigeração, com base nas condições e no 

uso dos espaços. 

Otimização da coleta de 

resíduos 

Instalação de sensores IoT em lixeiras para monitorar 

níveis de lixo, para permitir que a coleta ocorra apenas 

quando necessário, e reduzir custos operacionais. 

Previsão e antecipação de 

demandas por serviços 

públicos 

Uso de análise preditiva em conjunto com IoT para prever 

demandas futuras em serviços como transporte público, 

para ajustar rotas e recursos de acordo com o fluxo de 

passageiros. 

Colaboração entre governo e 

setor privado para 

implementação de IoT 

Parcerias público-privadas para fornecer expertise e 

ferramentas tecnológicas, para acelerar a implementação 

de soluções IoT em larga escala nos sistemas públicos. 

Transparência e inovação na 

gestão pública 

Adoção de plataformas de dados abertos, o que permite que 

informações coletadas por IoT sejam acessíveis ao público e 

aos desenvolvedores, para incentivar a inovação e uma 

maior transparência. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Conclusão 
 

O uso da IoT na gestão de sistemas públicos oferece uma nova abordagem 

para otimizar a eficiência dos serviços urbanos e melhorar a alocação de recursos. 

Através da coleta de dados em tempo real, dispositivos conectados podem 

monitorar a infraestrutura pública e fornecer informações valiosas para a tomada 

de decisão. Modelos como os de cidades inteligentes, já implementados em locais 

como Barcelona e Singapura, demonstram que a IoT pode reduzir custos 

operacionais e aumentar a eficácia de serviços como iluminação pública, 

transporte e gestão de resíduos (Zanella et al., 2014; European Commission, 

2017). 

Entretanto, a implementação de IoT no setor público requer uma 

governança robusta, que inclui a adoção de medidas de segurança e de 

privacidade para proteger os dados coletados. A utilização de criptografia e de 

autenticação é essencial para garantir que as informações não sejam acessadas 

indevidamente. Além disso, regulamentações como o General Data Protection 

Regulation (GDPR) e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) são fundamentais 

para assegurar que o uso de IoT no setor público respeite os direitos dos cidadãos 

e proteja suas informações pessoais (Zissis & Lekkas, 2012). 

Por fim, a colaboração entre governos e o setor privado tem se mostrado 

um fator-chave para o sucesso da implementação de IoT em sistemas públicos. 

Parcerias público-privadas possibilitam que as administrações públicas tenham 

acesso às tecnologias e conhecimentos especializados necessários para integrar a 

IoT de maneira eficiente e em larga escala. A experiência de cidades como o Rio 

de Janeiro, que desenvolveu uma plataforma de monitoramento em tempo real 

em parceria com a IBM, é um exemplo de como essas parcerias podem contribuir 

para a melhoria da gestão pública (Chen et al., 2014). 
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Este capítulo demonstra como algoritmos de Machine Learning vêm 

redesenhando a gestão pública, ao transformar grandes volumes de dados em 

decisões preditivas. Ao longo do capítulo, discutem-se os ganhos em eficiência, 

transparência e alocação de recursos, bem como os desafios de infraestrutura, 

qualificação de servidores, governança de dados e ética algorítmica que precisam 

ser equacionados para ampliar o impacto do ML no setor público brasileiro. 

 
Introdução 

 

A utilização de Machine Learning (ML) na administração pública 

brasileira tem o potencial de transformar a forma como as políticas públicas são 

formuladas e implementadas. Machine Learning refere-se a um conjunto de 

algoritmos que permitem que sistemas computacionais identifiquem padrões em 

grandes volumes de dados, aprendam com esses padrões e façam previsões ou 

decisões com base neles. No contexto da administração pública, essa tecnologia 

pode ser aplicada para otimizar processos de gestão e aumentar a eficiência dos 

serviços públicos. O uso de ML tem sido explorado em áreas como saúde, 

segurança e gestão fiscal, onde a capacidade de processar grandes volumes de 

dados e identificar tendências em tempo real pode melhorar a alocação de 

recursos e a formulação de políticas públicas (Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, 2021). 

Na gestão fiscal, por exemplo, a ML pode ser utilizada para detectar 

fraudes fiscais de forma mais eficiente. A Receita Federal do Brasil tem 

implementado sistemas de inteligência artificial que utilizam técnicas de 

Machine Learning para identificar discrepâncias e padrões irregulares em 

declarações de imposto de renda. Essas ferramentas analisam grandes volumes 

de dados, cruzam informações entre diferentes bases e, a partir disso, geram 

alertas automáticos que podem ser investigados por auditores. Esse processo 
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aumenta a capacidade do governo de identificar fraudes, reduz a necessidade de 

auditorias manuais e melhora a arrecadação de impostos (Serpro, 2008). 

Além da área fiscal, o setor de saúde pública também tem explorado o uso 

de ML para melhorar a tomada de decisão. Um exemplo é a aplicação de 

algoritmos de ML para prever a demanda por leitos hospitalares e monitorar a 

evolução de epidemias. Durante a pandemia de COVID-19, técnicas de 

aprendizado de máquina foram utilizadas para prever a propagação do vírus, 

otimizar a distribuição de recursos hospitalares e priorizar o atendimento a 

pacientes com maior risco de complicações (Dey & Roy, 2020). Ao fornecer 

previsões precisas, com base em dados epidemiológicos, a Machine Learning 

pode contribuir para a gestão mais eficiente de crises de saúde pública, ao ajudar 

o governo a alocar recursos de forma mais estratégica. 

 
Desenvolvimento 

 

A utilização de ML na administração pública brasileira envolve a aplicação 

de modelos e algoritmos que permitem a automação de processos decisórios 

baseados em dados. Um modelo amplamente utilizado no setor público é o de 

classificação preditiva, que identifica padrões em grandes conjuntos de dados 

históricos e, com base nesses padrões, faz previsões sobre eventos futuros. Na 

gestão pública, esse modelo é aplicado, por exemplo, no combate à evasão fiscal, 

onde o uso de algoritmos de ML permite à Receita Federal prever quais 

contribuintes têm maior probabilidade de cometer fraudes fiscais, com base em 

seu histórico de declarações e comportamento financeiro (Machado, 2023). 

Outro processo relevante é o de reconhecimento de padrões, utilizado em 

setores como saúde e segurança. O reconhecimento de padrões envolve a análise 

de dados para identificar anomalias que possam indicar problemas ou áreas que 

requerem atenção. Na gestão de saúde pública, a ML tem sido empregada para 

identificar áreas com maior risco de surtos de doenças. Durante a pandemia de 

COVID-19, algoritmos de aprendizado de máquina foram utilizados para prever 

o avanço da doença em determinadas regiões, o que auxiliou os governos locais 

na alocação de recursos hospitalares e nas campanhas de vacinação (Tiwari, 

Chanak, & Singh0, 2023). Esse processo reduz a necessidade de intervenções 

manuais e aumenta a eficiência na resposta a crises de saúde. 
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Na prática, algoritmos de agrupamento também são aplicados para 

segmentar grandes bases de dados e identificar grupos que compartilham 

características comuns. Na área de políticas sociais, por exemplo, o Cadastro 

Único, utilizado pelo governo brasileiro para administrar programas sociais, 

como o Bolsa Família, pode se beneficiar de ML, ao agrupar famílias com perfis 

socioeconômicos semelhantes, o que facilita a distribuição de benefícios e o 

monitoramento das condições de vida dessas famílias (Lopes Filho, 2019). Esse 

tipo de aplicação permite que o governo otimize a alocação de recursos e melhore 

a eficácia das políticas públicas. 

No que diz respeito a ferramentas, redes neurais artificiais são 

amplamente utilizadas em sistemas de previsão na administração pública. Esses 

algoritmos, inspirados no funcionamento do cérebro humano, podem ser 

aplicados para prever a demanda por serviços públicos. Um exemplo é o uso de 

redes neurais para prever a demanda por transporte público em grandes cidades 

brasileiras, como São Paulo e Rio de Janeiro. Com base em dados históricos e em 

tempo real, os algoritmos ajustam automaticamente a oferta de ônibus e metrôs, 

o que otimiza o planejamento de rotas e de horários de transporte (Pianucci, 

Pitombo, Cunha, & Segantine, 2019). 

O processo de decisão automatizada, facilitado por Machine Learning, 

também pode ser aplicado na gestão de recursos humanos no setor público. 

Algoritmos de ML podem ser usados para analisar o desempenho de servidores 

públicos, com base em suas avaliações de desempenho e históricos de trabalho. 

Essa análise pode auxiliar na identificação de áreas onde há necessidade de 

treinamento adicional, além de contribuir para a promoção de servidores, com 

base em critérios objetivos (Ahgora, 2020; Wirtz et al., 2019). A adoção de 

decisões automatizadas na gestão de recursos humanos melhora a eficiência e a 

transparência dos processos internos do governo. 

Outra prática relevante na aplicação de ML é o uso de análise de séries 

temporais, que permite prever eventos futuros, com base em dados históricos. No 

Brasil, essa prática tem sido utilizada pela Agência Nacional de Águas (ANA) para 

prever os níveis dos reservatórios de água em diferentes regiões do país. O 

algoritmo de ML analisa dados meteorológicos e de consumo de água para prever 

situações de escassez, e isso permite que a administração pública antecipe ações 

de contingência e de planejamento de recursos hídricos (Meller, Pinto e Oliveira 



 

 
71 

CAPÍTULO 7 - UTILIZAÇÃO DE MACHINE LEARNING NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

BRASILEIRA 
Sumário 

2012). A capacidade de prever eventos críticos com antecedência contribui para 

uma gestão mais eficiente de recursos naturais. 

No campo da segurança pública, o uso de algoritmos de detecção de 

anomalias tem auxiliado as polícias estaduais e municipais a identificar padrões 

de comportamento criminoso. Cidades como São Paulo e Rio de Janeiro já 

utilizam esses algoritmos para monitorar câmeras de segurança em tempo real e 

detectar comportamentos suspeitos, ou que indicam a iminência de crimes, como 

aglomerações em áreas com alta taxa de crimes violentos. Essa prática permite 

uma resposta mais rápida das forças de segurança, com base em previsões de 

incidentes. 

Por fim, a integração de dados interdepartamentais facilitada por Machine 

Learning promove a criação de soluções mais completas para a administração 

pública. Um exemplo disso é o uso de ML para melhorar a coordenação entre 

diferentes órgãos governamentais, como os setores de saúde, educação e 

assistência social. O cruzamento de dados desses setores permite que os 

algoritmos identifiquem famílias em situação de vulnerabilidade que necessitam 

de assistência integral, o que facilita a criação de políticas públicas mais 

abrangentes e eficazes (Wirtz et al., 2019). Essa integração resulta em uma visão 

holística das necessidades da população e otimiza os recursos públicos. 

A seguir uma síntese dos principais desafios e de soluções potenciais sobre 

a utilização de ML na administração pública brasileira: 
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Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Aplicação de Machine Learning na 

Gestão Pública 

Desafios Soluções Potenciais 

Detecção de fraudes fiscais 

Uso de Machine Learning para identificar discrepâncias 

em declarações fiscais, com base na análise de grandes 

volumes de dados, o que aumenta a eficiência da 

arrecadação fiscal. 

Previsão da demanda por 

serviços de saúde 

Aplicação de algoritmos de ML para prever a demanda por 

leitos hospitalares e monitorar a evolução de epidemias, 

para otimizar a alocação de recursos hospitalares. 

Combate à evasão fiscal 

Utilização de classificação preditiva para identificar 

contribuintes com maior probabilidade de cometer 

fraudes fiscais, o que auxilia na auditoria e na arrecadação 

tributária. 

Gestão de crises de saúde 

pública 

Algoritmos de ML para prever surtos e alocar recursos de 

forma estratégica durante crises de saúde, como a 

pandemia de COVID-19. 

Segmentação de 

beneficiários de políticas 

sociais 

Aplicação de algoritmos de agrupamento para identificar 

perfis socioeconômicos semelhantes, o que facilita a 

distribuição de benefícios sociais de forma eficiente. 

Previsão da demanda por 

serviços públicos, como 

transporte 

Redes neurais artificiais para prever a demanda por 

transporte público, o que otimiza a oferta de ônibus e 

metrôs com base em dados históricos e em tempo real. 

Automatização da gestão de 

recursos humanos no setor 

público 

Utilização de ML para analisar o desempenho de 

servidores públicos e identificar necessidades de 

treinamento ou promoções, com base em critérios 

objetivos. 

Previsão de eventos críticos, 

como escassez de recursos 

hídricos 

Aplicação de análise de séries temporais para prever níveis 

de água nos reservatórios, para permitir ações preventivas 

e planejamento mais eficaz de recursos naturais. 

Detecção de 

comportamentos criminosos 

Uso de algoritmos de detecção de anomalias para 

monitorar câmeras de segurança e prever crimes, o que 

melhora a resposta das forças de segurança pública. 

Integração de dados entre 

diferentes setores 

governamentais 

ML para cruzar dados de saúde, educação e assistência 

social, para facilitar políticas públicas mais abrangentes e 

eficientes para famílias em situação de vulnerabilidade. 

Infraestrutura tecnológica e 

capacitação de servidores 

Investimentos em infraestrutura e treinamento para 

garantir que a implementação de ML seja eficaz, 

acompanhada de governança robusta e segurança de 

dados. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Conclusão  

 

O uso de ML na administração pública brasileira tem demonstrado 

potencial para aprimorar a eficiência dos processos governamentais e otimizar a 

alocação de recursos públicos. Ao aplicar algoritmos de aprendizado de máquina 

em áreas como gestão fiscal, saúde e segurança pública, os governos podem 
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identificar padrões, prever eventos e tomar decisões baseadas em dados, o que 

contribui para uma administração mais eficaz e ágil. O uso de ML pela Receita 

Federal para detectar fraudes fiscais e a aplicação em sistemas de saúde pública 

para prever a demanda por leitos hospitalares são exemplos concretos de como a 

tecnologia pode melhorar a governança pública (Ministério da Fazenda, 2024; 

Alencar, 2020). 

No entanto, a adoção de Machine Learning na administração pública 

requer infraestrutura tecnológica adequada e capacitação de servidores. O 

sucesso dessas tecnologias depende de uma base robusta de dados e da integração 

entre diferentes órgãos governamentais, para permitir o cruzamento e a análise 

eficiente das informações. Além disso, a implementação de ML precisa ser 

acompanhada de medidas rigorosas de governança e de segurança de dados, para 

assegurar que as previsões e decisões automatizadas sejam transparentes e 

respeitem a privacidade dos cidadãos (Pi, 2021). Ferramentas como redes neurais 

e algoritmos de agrupamento já mostram resultados promissores, mas é essencial 

garantir que sua aplicação seja feita de maneira ética e responsável. 

Finalmente, o uso de Machine Learning pode beneficiar diferentes áreas 

da administração pública, o que promove a integração de dados entre setores e 

possibilita políticas públicas mais abrangentes. A utilização de algoritmos para 

prever demandas por serviços, identificar anomalias e segmentar grupos 

populacionais em programas sociais pode melhorar a eficiência das políticas 

públicas e a qualidade dos serviços oferecidos à população. No entanto, a 

ampliação do uso de ML no setor público brasileiro depende de investimentos 

contínuos em tecnologia, infraestrutura e treinamento, além de uma governança 

adequada para garantir que os benefícios sejam amplamente distribuídos e 

acessíveis (Wirtz et al., 2019). 
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Como AR, VR e metaverso podem reinventar a interação entre governo e 

sociedade. O texto também discute aplicações educacionais, simulações de 

projetos de infraestrutura, requisitos de acessibilidade, parcerias público-

privadas e os dilemas éticos de financiamento e de governança que acompanham 

essas tecnologias emergentes na gestão pública. 

 
Introdução 
 

A realidade aumentada (AR), a realidade virtual (VR) e o metaverso têm 

emergido como tecnologias com potencial para transformar a esfera pública, um 

avez que oferecem novas formas de interação e de desafios entre cidadãos e 

serviços governamentais (Vaz et al, 2024). A realidade aumentada (AR) permite 

a sobreposição de informações digitais ao mundo real por meio de dispositivos 

como smartphones e óculos inteligentes, o que facilita a visualização de dados 

contextuais no ambiente físico. Já a realidade virtual (VR) proporciona imersão 

total em ambientes digitais simulados, e permite que os usuários interajam com 

cenários criados artificialmente. O conceito de metaverso, por sua vez, amplia 

essas tecnologias, ao integrar AR e VR, em um ambiente virtual compartilhado, 

onde indivíduos podem interagir de maneira mais profunda e contínua com 

serviços e entre si. Essas inovações apresentam aplicações relevantes para o setor 

público, como o uso de AR para aprimorar o planejamento urbano, ao visualizar 

dados geoespaciais em tempo real, ou o uso de VR para a capacitação de 

servidores públicos em ambientes simulados (Gartner, 2021; Buhalis & 

Amaranggana, 2015). 

Na esfera pública, o metaverso pode facilitar a criação de espaços virtuais 

onde os cidadãos possam acessar serviços governamentais, participar de 

audiências públicas ou interagir com representantes eleitos, sem as limitações 
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geográficas do mundo físico. Por exemplo, ambientes virtuais podem ser usados 

para simular processos participativos de urbanização, e permitem que cidadãos 

visualizem como uma nova infraestrutura afetará suas comunidades, antes da sua 

implementação. Além disso, a VR pode ser aplicada para simular cenários de 

emergência e treinar profissionais da área de segurança pública, como bombeiros 

e policiais, em ambientes controlados e seguros (Riva et al., 2016). Ao mesmo 

tempo, a realidade aumentada pode ser utilizada em serviços de inspeção de 

infraestrutura, como estradas e pontes, para fornecer dados em tempo real aos 

inspetores, por meio de dispositivos móveis. Essas tecnologias oferecem à 

administração pública novas possibilidades para a entrega de serviços mais 

interativos e acessíveis, e contribuem para maior eficiência e participação cidadã 

(OECD, 2022). 

 
Desenvolvimento 

 

A AR, a VR e o metaverso têm o potencial de criar modelos de interação e 

de serviço no setor público, para expandir a forma como os governos prestam 

serviços e envolvem os cidadãos. Um dos principais modelos emergentes é o da 

cidade inteligente aumentada, onde a AR é utilizada para fornecer dados em 

tempo real sobre infraestrutura urbana. Nesse modelo, dispositivos móveis ou 

óculos inteligentes permitem que os cidadãos visualizem informações sobre 

tráfego, transporte público e serviços públicos enquanto se deslocam pela cidade. 

Um exemplo dessa aplicação é o uso de AR em projetos de planejamento urbano, 

onde dados geoespaciais são sobrepostos a ambientes físicos para ajudar na 

tomada de decisões sobre desenvolvimento urbano (Buhalis & Amaranggana, 

2015). 

No âmbito de processos, a realidade virtual (VR) pode ser utilizada para 

simular ambientes complexos e de risco, o que proporciona uma ferramenta 

valiosa para a capacitação de servidores públicos. Governos podem aplicar VR 

para treinar profissionais em emergências, como desastres naturais, incêndios ou 

atentados, em um ambiente seguro e controlado. Por exemplo, simuladores de 

VR podem ser usados para treinar bombeiros, o que permite que eles pratiquem 

suas respostas a incêndios em prédios altos ou áreas urbanas densamente 

povoadas, sem colocar vidas em risco (Riva et al., 2016). Essa abordagem oferece 
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uma prática mais imersiva e realista, em comparação aos treinamentos 

tradicionais, o que melhora a preparação dos profissionais. 

As ferramentas de realidade aumentada também têm aplicação em 

inspeções de infraestrutura pública, como estradas, pontes e edifícios. Sensores 

conectados à AR podem fornecer dados em tempo real sobre o estado de uma 

infraestrutura, o que permite que os inspetores visualizem informações 

detalhadas diretamente no campo. Por exemplo, a utilização de AR em obras 

rodoviárias pode ajudar engenheiros a visualizar informações sobre o solo, 

estruturas e possíveis problemas, enquanto realizam inspeções (Gartner, 2021). 

Isso facilita a identificação de falhas, antes que se tornem críticas, e economiza 

recursos e previne acidentes. 

No contexto do metaverso, governos podem desenvolver espaços virtuais 

para a participação cidadã, o que permite que os cidadãos participem de consultas 

públicas e de audiências de maneira imersiva e interativa. Esse processo pode ser 

especialmente útil para a inclusão de cidadãos que vivem em áreas remotas, ou 

que têm dificuldades para comparecer a eventos presenciais. Um exemplo de 

aplicação é a criação de salas virtuais de audiências públicas, onde cidadãos e 

representantes governamentais podem interagir em tempo real, visualizar 

propostas de políticas públicas em um ambiente 3D e discutir seu impacto sobre 

a comunidade (OECD, 2022). Isso promove maior transparência e participação 

democrática. A utilização do metaverso no  setor público é uma ferramenta que 

pode criar um ambiente digital mais eficiente e inclusivo, com mais agilidade no 

atendimento (de Campos, 2023) 

Outro exemplo de prática envolve o uso de AR e de VR para a educação 

pública. Essas tecnologias podem ser aplicadas para criar simulações 

educacionais que permitam aos alunos aprender sobre história, ciência ou cultura 

em ambientes imersivos. Governos podem utilizar essa abordagem em museus 

virtuais ou nas salas de aula interativas, onde os alunos podem explorar 

ambientes históricos ou científicos sem sair da escola (Buhalis & Amaranggana, 

2015). Esse tipo de aplicação não apenas amplia as possibilidades educacionais, 

mas também promove a inclusão digital. 

Por fim, o metaverso pode ser utilizado para facilitar a gestão e o 

planejamento urbano por meio de simulações imersivas. Modelos de cidades em 

3D podem ser criados em ambientes virtuais, o que permite que gestores públicos 
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explorem diferentes cenários de urbanização, antes de tomar decisões 

importantes. Por exemplo, um governo pode usar o metaverso para simular a 

construção de novas infraestruturas, como pontes ou prédios públicos, e 

visualizar como esses projetos afetarão o tráfego, o ambiente e a comunidade 

local (Gartner, 2021). Essas simulações permitem ajustes em tempo real e 

oferecem uma visão mais clara dos impactos potenciais antes da implementação 

de projetos. 

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais sobre a 

utilização de AR, VR e metaverso na esfera pública: 
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Quadro 1 

Desafios e Soluções Potenciais para a Aplicação de Realidade Aumentada, de 

Realidade Virtual e do Metaverso na Gestão Pública. 

 

Desafios Soluções Potenciais 

Necessidade de melhorar o 

planejamento urbano 

Uso de AR para visualizar dados geoespaciais em tempo real, 

o que auxilia na tomada de decisões sobre desenvolvimento 

urbano e infraestrutura. 

Capacitação de servidores 

públicos em ambientes de 

risco 

Aplicação de VR para simular cenários complexos e de 

emergência, como desastres naturais ou incêndios, o que 

proporciona treinamento imersivo e seguro. 

Inspeção e manutenção de 

infraestrutura pública 

Utilização de AR com sensores para fornecer dados em 

tempo real sobre estradas, pontes e edifícios, para facilitar a 

detecção precoce de falhas e a prevenção de acidentes. 

Participação cidadã 

limitada por barreiras 

geográficas 

Criação de espaços virtuais no metaverso para audiências 

públicas e consultas, o que permite a participação remota de 

cidadãos e uma maior transparência nas discussões 

governamentais. 

Educação pública limitada 

por barreiras físicas 

Uso de AR e VR para criar ambientes educacionais imersivos, 

como museus virtuais e aulas interativas, para promover uma 

educação mais inclusiva e digital. 

Planejamento urbano 

complexo e custos 

elevados de 

implementação de 

projetos 

Aplicação do metaverso para simular projetos de 

infraestrutura em 3D, para visualizar o impacto no tráfego e 

no ambiente antes da implementação, o que permite ajustes 

e economias. 

Interação limitada entre 

cidadãos e serviços 

públicos 

Uso de AR para sobrepor informações digitais em espaços 

físicos, o que permite maior interação dos cidadãos com 

serviços e dados governamentais em tempo real. 

Treinamento de segurança 

pública e emergências 

Simuladores de VR para capacitar bombeiros e policiais em 

situações de risco sem colocar vidas em perigo, para 

melhorar a preparação profissional. 

Falta de transparência nos 

processos governamentais 

Uso de AR e VR para promover a visualização de informações 

públicas por parte dos cidadãos, o que aumenta a 

transparência e a confiança na gestão pública. 

Acessibilidade e inclusão 

digital 

Considerar a interface visual e imersiva da VR e do 

metaverso para desenvolver plataformas e aplicativos 

acessíveis: Criar soluções que considerem as necessidades de 

pessoas com deficiência, com baixo letramento digital e com 

diferentes níveis de acesso à tecnologia. 

Financiamento e 

infraestrutura 

Oportunizar o pilar inovador dessa tecnologia para fomentar 

parcerias público-privadas: Buscar investimentos e 

colaborações com empresas e universidades para 

desenvolver e implementar soluções de AR/VR/metaverso 

em open innovation. 

Questões éticas e sociais 

Promover a alfabetização digital: investir em programas de 

educação digital para capacitar os cidadãos a utilizarem as 

novas tecnologias de forma crítica e consciente. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Conclusão 
 

A AR, a VR e o metaverso apresentam oportunidades significativas para 

transformar a prestação de serviços públicos e aumentar a interação entre 

cidadãos e governos. As tecnologias de AR podem ser aplicadas para fornecer 

informações em tempo real sobre infraestrutura e serviços públicos, ao otimizar 

processos como o planejamento urbano e a inspeção de obras. Ao sobrepor dados 

digitais ao ambiente físico, a AR permite que gestores públicos tomem decisões 

mais informadas, com base em visualizações precisas e atualizadas de dados 

geoespaciais (Buhalis & Amaranggana, 2015). Essas tecnologias também podem 

facilitar a visualização de informações por parte dos cidadãos, o que promove 

maior transparência na gestão pública. 

O uso de realidade virtual oferece novas formas de treinamento e de 

capacitação no setor público, e permite que os servidores simulem ambientes 

complexos e respondam a cenários de crise em um ambiente seguro e controlado. 

Além disso, a VR possibilita a criação de espaços de participação cidadã mais 

acessíveis e imersivos, onde cidadãos podem interagir com propostas e políticas 

públicas de forma mais envolvente. Ferramentas, como simulações virtuais de 

audiências públicas no metaverso, proporcionam uma plataforma para 

discussões em tempo real, promovem a inclusão de cidadãos que enfrentam 

barreiras geográficas ou logísticas para participar de eventos presenciais (OECD, 

2022). 

Por fim, o metaverso oferece um novo espaço para a gestão de políticas 

urbanas, possibilita que gestores e cidadãos visualizem projetos de infraestrutura 

e simulem seus impactos antes da sua implementação. Essa abordagem pode 

reduzir custos, prevenir erros e melhorar o planejamento urbano, ao permitir 

ajustes com base em simulações detalhadas. As tecnologias de AR, VR e o 

metaverso, quando integradas à gestão pública, podem promover maior 

eficiência, transparência e participação, e contribuem para uma administração 

pública mais conectada e responsiva às necessidades da sociedade (Gartner, 

2021). 
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Este capítulo examina como a administração pública brasileira vem 

internalizando a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), ao estruturar modelos 

de governança baseados em minimização de dados, transparência e 

responsabilização. Ao articular requisitos legais, desafios técnicos e mudanças 

culturais, o texto mostra por que a segurança digital é hoje elemento-chave para 

a confiança e a eficiência dos serviços públicos no Brasil. 

 
Introdução 
 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), instituída no Brasil 

pela Lei nº 13.709/2018, estabelece diretrizes rigorosas para a coleta, o 

processamento e o armazenamento de dados pessoais, tanto no setor privado 

quanto público (Neves et al. 2023). É fato que as atividades governamentais, não 

somente as finalísticas e de meio, mas também as atividades vinculadas à 

realização dos direitos fundamentais, ensejam a necessidade de acesso a dados 

da população (Ruschel, 2023). 

No contexto da administração pública, a LGPD exige que os órgãos 

governamentais adotem práticas de governança de dados que garantam a 

proteção e o uso adequado das informações pessoais dos cidadãos. A 

implementação dessas diretrizes inclui a adoção de medidas de segurança digital, 

como criptografia, controle de acesso e auditorias regulares dos sistemas que 

armazenam dados. No setor público, onde a coleta de informações é essencial 

para o fornecimento de serviços públicos, o cumprimento da LGPD visa a 

assegurar que os dados dos cidadãos sejam protegidos contra acessos não 
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autorizados e que a privacidade seja respeitada, para que seja mantida a 

confiança do público nos serviços digitais do governo (Lemes, 2023). 

A administração pública brasileira enfrenta desafios específicos na 

aplicação da LGPD, especialmente no que diz respeito à modernização de 

sistemas legados e à capacitação dos servidores públicos. Muitos órgãos 

governamentais ainda operam com infraestruturas de tecnologia da informação 

antigas, o que dificulta a implementação de medidas de proteção de dados 

exigidas pela lei. Além disso, o governo deve equilibrar a necessidade de proteção 

de dados com a eficiência na prestação de serviços, uma vez que a coleta e o 

processamento de informações pessoais são essenciais para as políticas públicas, 

como programas sociais e serviços de saúde. A criação de uma Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD), conforme previsto na LGPD, é um 

avanço importante para garantir que as políticas de segurança de dados sejam 

uniformemente aplicadas em todas as esferas do governo. 

 
Desenvolvimento  

 

A LGPD exige que a administração pública adote um modelo de 

governança de dados, baseado na transparência, na segurança e no respeito aos 

direitos dos cidadãos. O modelo de governança de dados para o setor público 

envolve a criação de políticas claras sobre a coleta, o uso, o armazenamento e o 

compartilhamento de dados pessoais. Esse modelo deve ser construído com base 

em princípios como a minimização de dados, ou seja, coletar apenas as 

informações necessárias para a finalidade específica. O governo brasileiro, por 

meio de sua Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), tem buscado 

orientar as instituições públicas para garantir o cumprimento dessas diretrizes, 

ao criar normas de compliance e de regulamentação da LGPD dentro da esfera 

pública. 

O processo de implementação da segurança digital na administração 

pública, conforme as exigências da LGPD, envolve a adoção de medidas de 

proteção que garantam a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos 

dados. Isso inclui a instalação de sistemas de criptografia para proteger as 

informações sensíveis durante a transmissão e o armazenamento de dados. Além 

disso, o governo deve implementar sistemas de controle de acesso, onde apenas 

funcionários autorizados podem acessar dados específicos. Por exemplo, em 
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programas sociais, como o Cadastro Único, onde dados de milhões de brasileiros 

são armazenados, a adoção de criptografia e de restrições de acesso é crucial para 

evitar vazamentos ou o uso indevido das informações. 

Uma prática importante exigida pela LGPD é a realização de auditorias 

periódicas nos sistemas de gestão de dados públicos. O objetivo dessas auditorias 

é identificar vulnerabilidades nos sistemas de segurança e garantir que os dados 

estejam sendo utilizados de acordo com os princípios da lei. Ferramentas de 

monitoramento contínuo, como sistemas de detecção de intrusão, podem ser 

implementadas para garantir que tentativas de acessos não autorizados sejam 

detectadas e neutralizadas rapidamente. Por exemplo, o Ministério da Economia 

do Brasil tem desenvolvido diretrizes para que todos os órgãos públicos adotem 

rotinas de auditoria de segurança digital, o que garante a conformidade com a 

LGPD. 

A implementação de planos de resposta a incidentes de segurança é outra 

prática essencial para garantir a proteção de dados no setor público. Esses planos 

devem prever ações rápidas e coordenadas para conter vazamentos de dados e 

notificar os titulares e a ANPD sobre qualquer incidente que possa comprometer 

a privacidade das informações pessoais. É interessante ressaltar que o governo 

brasileiro disponibilizou para acesso amplo da população templates e 

ferramentas de segurança da informação e de proteção de dados pessoais, além 

de Guias e Modelos do Programa de Privacidade e Segurança da Informação 

(PPSI) (Guias e Modelos — Governo Digital, .). 

O PPSI diz respeito a publicações voltadas para que ocorra a 

implementação constante das melhores práticas de privacidade, segurança da 

informação e proteção de dados. O seu intuito principal é aumentar a capacidade 

e a resistência dos órgãos e das entidades em relação à privacidade e à segurança 

da informação. 

O uso de plataformas de gestão de consentimento é uma ferramenta que 

pode ajudar a administração pública a cumprir as diretrizes da LGPD. Essas 

plataformas permitem que os cidadãos saibam quais dados estão sendo coletados 

e como serão usados, além de fornecer mecanismos para que os titulares dos 

dados possam dar, revogar ou modificar seu consentimento. Um exemplo de 

aplicação dessa ferramenta é o Portal Gov.br, que permite ao cidadão visualizar e 

gerenciar seu consentimento sobre o uso de dados em diversos serviços públicos 
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digitais, o que promove maior transparência e controle por parte dos usuários 

(Gerenciar o Uso Dos Seus Dados Pessoais — Governo Digital, .). 

Por fim, a capacitação de servidores públicos é um elemento central para 

garantir a conformidade com a LGPD, é necessário observância aos 

procedimentos que a lei traz (Santos & Vasconcelos, 2022). Treinamentos sobre 

a gestão segura de dados e o uso responsável das informações pessoais são 

necessários para que os servidores compreendam suas responsabilidades e as 

implicações da LGPD em suas atividades cotidianas. Diversos são os órgãos que 

têm promovido cursos e capacitações voltados para a segurança digital e a 

proteção de dados, o que garante que os gestores públicos estejam atualizados 

sobre as melhores práticas e regulamentações. Além disso, existe, e é atualizado 

de forma constante, o Guia orientativo: tratamento de dados pessoais pelo Poder 

Público (Cristiane Landerdahl et al., 2023). Esse processo é fundamental para 

que o setor público possa implementar de forma eficaz a governança de dados e 

a proteção da privacidade dos cidadãos. 

A seguir, uma síntese dos principais desafios e soluções potenciais sobre a 

implementação da LGPD no setor público brasileiro: 

 
Desafios Soluções Potenciais 

Modernização de sistemas 

no setor público 

Investimento em infraestrutura de TI moderna e adoção de 

medidas de segurança, como criptografia e controle de 

acesso, para proteger dados pessoais conforme a LGPD. 

Capacitação de servidores 

públicos para lidar com a 

LGPD 

Implementação de treinamentos contínuos sobre proteção 

de dados e segurança digital, para garantir que os servidores 

compreendam suas responsabilidades na gestão de dados 

pessoais. 

Garantia da privacidade e 

segurança dos dados 

coletados 

Adoção de auditorias periódicas e ferramentas de 

monitoramento contínuo para identificar e mitigar 

vulnerabilidades em sistemas de gestão de dados públicos. 

Resposta rápida a 

incidentes de segurança e 

vazamentos de dados 

Implementação de planos de resposta a incidentes e criação 

de equipes CSIRT para coordenar ações em caso de 

ciberataques ou vazamentos de dados, o que minimiza os 

impactos. 

Gestão do consentimento 

dos cidadãos no uso de 

dados pessoais 

Utilização de plataformas de gestão de consentimento, como 

o Portal Gov.br, para que os cidadãos possam gerenciar o 

uso de seus dados de forma transparente e controlada. 

Conformidade com a LGPD 

em todas as esferas do 

governo 

Criação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD) para regulamentar e garantir o cumprimento 

uniforme da LGPD nos órgãos governamentais. 

Garantia da transparência 

no uso de dados pessoais 

pelo governo 

Adoção de políticas claras de governança de dados, que 

incluem a coleta e o uso minimizado de dados pessoais, para 

promover a confiança dos cidadãos nos serviços digitais 

governamentais. 



 

 
87 

CAPÍTULO 9 - SEGURANÇA DIGITAL E PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD (LEI Nº 

13.709/2018) CONSIDERANDO A REALIDADE ADMINISTRATIVA DO GOVERNO Sumário 

Conclusão  
 

A implementação da LGPD no setor público brasileiro é um passo essencial 

para garantir a proteção de dados pessoais dos cidadãos e promover a 

transparência nas operações governamentais. A LGPD exige que os órgãos 

públicos adotem práticas robustas de governança de dados, o que inclui a coleta, 

o processamento e o armazenamento de informações com medidas adequadas de 

segurança, como criptografia e controle de acesso. A adequação a essas exigências 

apresenta desafios significativos, principalmente no que diz respeito à 

modernização de sistemas legados e à capacitação dos servidores públicos, que 

precisam entender e aplicar as novas normas de segurança digital de forma eficaz 

(Lemes, 2023). Além do mais, é necessário que o cidadão conheça a norma e 

tenha clareza do que está sendo fornecido e, de outro lado, o Estado deve 

trabalhar de forma a efetivá-la com eficácia (Lemes, 2023). 

A administração pública brasileira, por meio de ferramentas, como 

auditorias periódicas e a criação de equipes de resposta a incidentes (CSIRT), tem 

avançado na implementação de processos que garantem a conformidade com a 

LGPD. Essas práticas são fundamentais para detectar e mitigar possíveis 

vazamentos de dados, além de garantir a conformidade com as obrigações legais 

de notificação de incidentes. A criação da Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (L) e a adoção de plataformas de gestão de consentimento, como o Portal 

Gov.br, demonstram o compromisso do governo com a segurança digital e a 

transparência no uso dos dados pessoais. 

Em conclusão, a aplicação eficaz da LGPD no setor público depende não 

apenas da implementação de ferramentas tecnológicas e de segurança, mas 

também da capacitação contínua dos servidores públicos e da adoção de uma 

cultura de proteção de dados. A governança de dados deve ser vista como uma 

prioridade estratégica para a administração pública, para garantir que as 

informações coletadas dos cidadãos sejam utilizadas de maneira ética e segura. A 

contínua modernização tecnológica e o fortalecimento das políticas de segurança 

digital são passos cruciais para consolidar a confiança do público na gestão dos 

dados pelo governo brasileiro (Lemes, 2023). 
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Este capítulo apresenta o design thinking como metodologia centrada no 

cidadão para reimaginar serviços públicos. O capítulo demonstra, assim, que o 

design thinking não é apenas uma ferramenta de criatividade, mas um caminho 

estruturado para engajar stakeholders, estimular o pensamento crítico e entregar 

políticas educacionais mais efetivas e humanizadas. 

 
Introdução  

 

Os cidadãos têm demandado serviços de qualidade superior, tanto das 

organizações privadas, quanto das públicas (Mintrom & Luetjens, 2016). Neste 

contexto, emergem diversas propostas de solução, como os laboratórios de 

inovação para o setor público e a aplicação do design thinking para solução de 

problemas e proposição de melhorias (McGann, Blomkamp, & Lewis, 2018). 

O conceito de design thinking ganhou relevância, visto que se trata de uma 

metodologia centrada no ser humano — em especial, no papel de usuário — que 

tem necessidades e comportamentos que devem ser considerados pelos 

designers, ao projetarem soluções (Simon, 1996). Além disso, a metodologia 

envolve empatia, definição de problemas, ideação, prototipagem e testes, o que 

promove uma colaboração interdisciplinar para criar soluções práticas e eficazes 

(Brown, 2020). 

Em relação ao setor público, o processo do design thinking envolve a 

colaboração de diferentes partes interessadas, como governo, cidadãos e 

organizações (Cavalcante, Mendonça & Brandalise, 2019). 

Diante disso, este material propõe um detalhamento sobre design thinking 

no setor público, e destaca a aplicação da metodologia na área educacional. 

Inicialmente, apresentamos os fundamentos teóricos do design thinking, em 
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seguida, um estudo de caso específico sobre a implementação do design thinking 

em uma escola municipal de Nova Mutum - MT. Este estudo de caso fornece uma 

análise abrangente das etapas do processo, os desafios enfrentados e os 

resultados alcançados, e ilustra o impacto positivo que o design thinking pode ter 

na educação pública. 

Além disso, fornecemos recomendações práticas para a aplicação da 

metodologia por profissionais atuantes na educação pública, com uma série de 

atividades para estimular o pensamento crítico e a criatividade.  

Portanto, ao integrar teoria e prática, busca-se não apenas introduzir o 

design thinking como ferramenta, mas também capacitar os profissionais para a 

aplicação prática em contextos educacionais. Na próxima seção, são apresentados 

os principais conceitos sobre o design thinking e a sua aplicabilidade. 

 
O que é Design Thinking? 

 

O termo design thinking tornou-se amplamente conhecido por meio do 

livro “Design Thinking: uma metodologia poderosa para decretar o fim das 

velhas ideias”, publicado em 2009, com autoria de Tim Brown, CEO de uma das 

mais respeitadas companhias de design e inovação do mundo, a IDEO. 

Mas, bem antes disso, já existiam discussões sobre o tema, como no artigo 

Wicked problems in Design Thinking, de Buchanan, publicado em 1992. A 

abordagem dele no artigo refere-se ao termo de modo mais amplo, sobre como o 

design pode ajudar a resolver problemas difíceis. Neste artigo, Buchanan cita o 

precursor da teoria do design, Herbert Alexander Simon, com o livro The 

Sciences of The Artificial, publicado pela primeira vez em 1968. 

Na edição mais recente da mesma obra, publicada em 1996, Simon 

apresenta o conceito de design relacionado à resolução de problemas complexos. 

Na obra, Simon enfatiza a importância da abordagem sistêmica para a resolução 

de problemas e menciona ainda a iteração como parte fundamental do processo, 

em contraste com métodos meramente analíticos e lineares. Em essência, o 

design é uma atividade centrada no ser humano — no papel de usuário — que tem 

necessidades e comportamentos que devem ser considerados pelos designers, ao 

projetarem soluções (Simon, 1996). 

O design está diretamente relacionado às metodologias para a resolução 

de problemas, porque seus processos envolvem a construção de representações 
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mentais dos problemas e soluções, o que permite explorar inúmeras alternativas 

antes de se chegar à proposta de solução ideal. Esta característica de ser iterativo 

e exploratório é essencial para lidar com a complexidade e a incerteza dos 

problemas reais (Simon, 1996), em especial no setor público (McGann Blomkamp 

e Lewis, 2018). 

Outra característica apontada por Simon (1996) no design é que se trata 

de uma prática fundamentalmente interdisciplinar, que abarca conhecimentos de 

múltiplas áreas para a criação de soluções eficazes. Essa capacidade de integrar 

perspectivas e disciplinas variadas é essencial para enfrentar os desafios 

multifacetados do design. A metodologia Design Thinking baseia-se 

principalmente na capacidade humana de ser intuitivo, reconhecer padrões, 

desenvolver ideias que tenham um significado emocional, além do funcional, 

expressar-se em mídias além de palavras e símbolos (Brown, 2020). 

Colocar as pessoas, em especial o usuário, no centro das atenções, ao 

propor um método para solução de problemas, é o que faz desta metodologia uma 

ferramenta muito poderosa. A metodologia serve ainda para inúmeros propósitos 

e pode ser utilizada por organizações públicas e privadas, basta que estas tenham 

a necessidade de resolver problemas de forma criativa e inovadora Brown (2020).  

 

A aplicação do design thinking no setor público 
 

Design Thinking é uma abordagem prática que considera as incertezas e a 

complexidade dos desafios públicos, e oferece uma perspectiva centrada no ser 

humano para a política pública. Segundo Cavalcante et al. (2019), essa 

metodologia "combina pensamento criativo e analítico, valorizando a construção 

coletiva de soluções diversas (cocriação) e propondo o aprendizado por meio da 

materialização de ideias e experimentação". Em outras palavras, o Design 

Thinking não se resume a um conjunto de ferramentas aplicadas de forma linear 

(Simon, 1996), mas sim a uma abordagem inovadora e iterativa para a construção 

de conhecimento, produção de soluções e, especialmente, para destacar o papel 

estratégico das pessoas nesse processo (Cavalcante et al., 2019). 

No cotidiano da esfera pública, os problemas que se apresentam são 

complexos e multifacetados, e eles exigem abordagens flexíveis e centradas nas 

pessoas para serem resolvidos efetivamente (Buchanan, 1992). Segundo 

destacado no artigo de Brinkman et al. (2023), “os problemas atuais exigem 
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abordagens de design mais inovadoras, abertas, colaborativas, iterativas e 

participativas” para enfrentar desafios sociais complexos. Desta forma, o design 

thinking também é adequado para o contexto público, uma vez que se refere à 

maneira como os profissionais pensam e trabalham para criar soluções que 

possam melhorar a vida das pessoas (Brinkman et al., 2023). 

O design thinking enfatiza a empatia e a compreensão profunda das 

necessidades dos usuários. No contexto das políticas públicas, isso significa 

desenvolver soluções que realmente atendam às necessidades dos cidadãos. "Para 

ser aplicado de forma eficaz, o Design Thinking requer tolerância suficiente à 

incerteza, capacidade de assumir riscos, receptividade a novas ideias e 

flexibilidade para aprender e adaptar-se" (Brinkman et al., 2023). 

Na área educacional, a utilização do Design Thinking propõe a criação de 

rituais onde professor e aluno possam, de forma colaborativa, inovadora e 

criativa, desenvolver conteúdos e momentos educativos (Gonsales, 2017). A 

autora define o Design Thinking como "um modelo de pensamento que coloca as 

pessoas no centro da solução de um problema", em que a criatividade, e não a 

racionalidade, é peça central nesse processo (Brinkman et al., 2023). Tim Brown 

(2020) destaca que "ao juntar aquilo que as pessoas desejam com os recursos 

economicamente viáveis e disponíveis, eles criam quase que a totalidade dos 

produtos que utilizamos no cotidiano". 

Uma característica importante do design thinking é que ele é 

fundamentado em três pilares: o primeiro deles, denominado empatia, é o 

processo de imaginar o mundo a partir de perspectivas diferentes, principalmente 

uma observação do ponto de vista do usuário. Brown (2008) salienta que iniciar 

um projeto com a abordagem de “pessoas em primeiro lugar” faz com que os 

resultados sejam desejáveis. O segundo pilar é a colaboração. Os melhores 

profissionais de design thinking não realizam seus trabalhos sozinhos, mas em 

colaboração interdisciplinar, com entusiasmo e atitude mental de 

experimentação (Brown, 2008). 

Sendo assim, para que o processo de design thinking seja efetivo, é 

necessário investimento de tempo, espaço e recursos financeiros para o terceiro 

pilar, a experimentação. Brown (2008) reforça que esses recursos são necessários 

para a equipe cometer erros e exemplifica esta etapa ao dizer que a natureza está 

há 4,5 bilhões de anos aprendendo e que a intrigante diversidade de um 
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ecossistema saudável pode ser entendida como um constante experimento — 

quando testa algumas coisas novas e vê o que dá certo. 

É justamente por sua abordagem inovadora, aberta e colaborativa 

(Osborne, 2018) que o Design Thinking ganhou espaço rapidamente (Clarke e 

Craft, 2019). A capacidade de resolver graves problemas, aumentar a inovação e 

a capacidade de respostas aos envolvidos nos processos (Parker e Heapy, 2006), 

para levar a melhoria nos serviços, produtividade e resultados organizacionais 

(Bason, 2010), se apresentam como indicadores positivos, ao se avaliar a 

aplicação do Design Thinking no campo público (McGann Blomkamp e Lewis, 

2018). 

Estudos que consideram resultados obtidos na área educacional afirmam 

que o Design Thinking facilita o desenvolvimento da metacognição através de 

três estratégias principais que, ao serem implementadas, dão aos alunos a 

oportunidade de exercitarem sua capacidade mental. As duas primeiras 

estratégias estão pautadas na distribuição de cognição versus metacognição, e a 

terceira torna o pensamento tangível (von Thienen, Weinstein & Meinel, 2023). 

Ao final do estudo, uma das hipóteses levantadas sugere o aumento nas 

competências de metacognição criativa entre os alunos que participam de 

maneira engajada e ativa no processo. 

Com objetivo de aprofundar o conhecimento e facilitar a aplicabilidade do 

design thinking, apresentamos a seguir um framework de resolução de 

problemas, desenvolvido no Reino Unido, mundialmente conhecido e utilizado 

por profissionais de diferentes áreas: o duplo diamante. 

 

Entendendo o Duplo Diamante: framework do Design Council 
 

O duplo diamante é um framework de resolução de problemas através do 

design, elaborado por uma equipe de profissionais do Design Council do Reino 

Unido, em 2003, sob a direção de Richard Eisermann e lançado em 2004. Da 

equipe que trabalhou no desenvolvimento do duplo diamante, destaca-se Chris 

Vanstone, chefe de inovação no centro Australiano para a inovação social - The 

Australian Centre for Social Innovation (TACSI), um dos pioneiros a aplicar o 

conceito de design para o setor público. 

As ideias que fundamentam o duplo diamante são anteriores a esta data e 

tem suas raízes nas pesquisas de Simon (1996) e de outros pesquisadores, como 
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Thomas Marcus, Thomas W. Maver, Bela H. Banathy, Barry Boehm, Paul Souza 

e Nigel Cross, ao longo do período dos anos 60 aos anos 90 (Design Council, .). 

O duplo diamante é uma forma simples e acessível de demonstrar um 

processo de design e inovação para aplicação por designers e não-designers. Tem 

como objetivo contribuir para construção colaborativa de mudanças positivas 

significativas e duradouras e está apoiado em quatro etapas denominadas: 

descobrir, definir, desenvolver e entregar (Design Council, .). 

A primeira etapa, descobrir, refere-se ao início do processo, em que é 

questionado o desafio e realizam-se pesquisas para mapear as necessidades do 

usuário e entender com nitidez, em vez de apenas presumir qual é o problema. A 

etapa seguinte, definir, deve dar sentido às descobertas e aprofundar no 

entendimento das necessidades do usuário e sua relação com o problema. Desta 

etapa deve resultar um briefing de design, que descreve com absoluta clareza o 

desafio a ser enfrentado. 

Já a terceira etapa concentra-se em desenvolver, testar e refinar as 

múltiplas propostas de solução. E, por último, a quarta etapa envolve a seleção de 

uma única solução que funcione, uma preparação para entregar (Design Council, 

.). 

A Figura 1 ilustra o framework proposto. No primeiro diamante, da 

esquerda para a direita, os fluxos de divergência e de convergência referem-se ao 

problema e, no segundo diamante, a proposta de solução. Destaca-se que o 

processo todo deve estar amparado pelo engajamento das pessoas, pelo apoio da 

liderança e, ainda, permeado pelas práticas dos princípios de design e do banco 

de métodos. 
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Figura 1 

Framework do Duplo Diamante | Fonte: adaptado de Design Council 

Fonte: Tradução dos autores 
 

O framework acima apresenta etapas importantes a serem seguidas por 

profissionais que buscam a resolução de problemas através do design, visto que 

terão a oportunidade de promover, em conjunto com os demais atores 

organizacionais, mudanças positivas, significativas e duradouras. As etapas a 

serem seguidas no duplo diamante vão ao encontro do proposto no design 

thinking e, também, na atividade de discussão e de reflexão apresentada ao final 

deste material. 

Acredita-se que essa trilha permeada pelo engajamento para a descoberta 

de necessidades existentes no ambiente escolar, até chegar no teste dos 

protótipos das melhores ideias de resolução, levará os profissionais da educação 

https://www.designcouncil.org.uk/our-resources/framework-for-innovation/
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e os alunos a encontrarem resultados mais inovadores e criativos para os desafios 

vivenciados. 

 

Conclusão  
 

Este material abordou os conceitos de design thinking, desde os estudos 

que deram origem ao seu desenvolvimento, na década de 60, até as práticas 

contemporâneas aplicadas em organizações do setor público. 

As descobertas indicam que o design thinking pode ser aplicado no setor 

público e, em especial, na área da educação. Pesquisas científicas recentes, 

publicadas em importantes periódicos, corroboram com a aplicação dos conceitos 

de resolução de problemas através do design thinking na educação. 

Foi apresentado também um framework de resolução de problemas de 

design, denominado duplo diamante, que proporciona uma visão abrangente de 

como o design thinking funciona e as relações estabelecidas entre a metodologia, 

a liderança e o engajamento dos participantes. 

Além da contribuição que o design thinking pode oferecer para o setor 

público de forma geral, para a educação podemos identificar características 

(empatia, metodologia centrada no ser humano e mentalidade de 

experimentação), que podem potencializar o uso de metodologias inovadoras, 

como a Aprendizagem Baseada em Problemas e as Metodologias Ativas de 

Aprendizagem pautadas na colaboração, no protagonismo e no incentivo à 

criatividade. 
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Este capítulo apresenta o Microsoft Project como plataforma central para 

planejar, acompanhar e comunicar cronogramas, recursos e custos em obras, 

programas sociais e iniciativas de TI governamentais. O texto demonstra como o 

software ajuda gestores públicos iniciantes a cumprir prazos, otimizar recursos e 

prestar contas, enquanto destaca desafios de capacitação e de integração de dados 

que ainda precisam ser superados para extrair todo o potencial da ferramenta. 

 

Introdução 
 

O Microsoft Project é uma ferramenta de gerenciamento de projetos 

desenvolvida pela Microsoft, amplamente utilizada para planejar, organizar e 

controlar projetos em diversas áreas. Este software permite que os usuários 

criem cronogramas detalhados, atribuam recursos, rastreiem o progresso e 

gerem relatórios. Sua popularidade deve-se à interface intuitiva e à integração 

com outras ferramentas da Microsoft, como o Excel e o SharePoint (Schwalbe, 

2016). O Microsoft Project ajuda os gerentes de projeto a manterem o controle 

sobre todas as fases de um projeto, desde o planejamento inicial até a conclusão, 

e oferece um suporte robusto para a gestão de prazos, de recursos e de custos. 

No ambiente acadêmico, o Microsoft Project é um recurso valioso para o 

ensino e a aplicação de conceitos de gerenciamento de projetos. Estudantes e 

professores utilizam o software para desenvolver habilidades práticas e simular 

situações reais de projetos. Segundo um estudo de Cecïlio et al. (2019), o uso do 

Microsoft Project em cursos de gerenciamento de projetos melhora 

significativamente a compreensão dos alunos sobre planejamento e controle, e 

proporciona uma experiência de aprendizado prática e interativa. Outro estudo, 

realizado por Eder et al. (2014), destaca que a utilização do Microsoft Project 



 

 
100 

CAPÍTULO 11 - PRÁTICAS EM PROJETOS NO MS PROJECT NO SETOR PÚBLICO 
Sumário 

ajuda os alunos a visualizarem melhor os componentes e as fases de um projeto, 

o que torna o aprendizado mais tangível e envolvente. 

Nos setores públicos, o Microsoft Project é amplamente utilizado para 

gerenciar projetos de infraestrutura, desenvolvimento urbano, saúde pública e 

outros programas governamentais. A ferramenta facilita a coordenação entre 

diferentes departamentos e partes interessadas, o que garante que os projetos 

sejam concluídos dentro do prazo e do orçamento previstos. De acordo com Melo 

et al (2019), o uso do Microsoft Project em projetos públicos melhora a eficiência 

e a transparência dos processos de gestão, além de promover uma administração 

pública mais eficaz. Além disso, um estudo de Lago Alves et al. (2021) mostra que 

o uso do Microsoft Project em projetos governamentais permite um melhor 

acompanhamento dos recursos e dos prazos.  

Uma das principais vantagens do Microsoft Project é a sua capacidade de 

integrar diferentes aspectos do gerenciamento de projetos em uma única 

plataforma. Isso inclui a criação de cronogramas, a alocação de recursos, a gestão 

de custos e a geração de relatórios detalhados. Segundo Carvalho (2007), essa 

integração facilita a tomada de decisões e permite um melhor controle sobre o 

andamento do projeto. Outro ponto positivo é a possibilidade de personalizar o 

software de acordo com as necessidades específicas de cada projeto, como 

destacado por Kerzner (2018), que enfatiza a flexibilidade e a adaptabilidade do 

Microsoft Project para diferentes tipos de projetos e indústrias. 

Ao entender a proposta de melhora dos projetos públicos e tentar trazer 

eficiência aos setores públicos, esse texto tem como objetivo trazer possibilidades 

do uso do Microsoft Project em diferentes áreas do setor público, e mostrar a 

facilidade de seu uso nas práticas diárias dos serviços e de entrega de projetos que 

necessitem de ferramentas de fácil acesso e de soluções a usuários iniciantes. 

 

Desenvolvimento  
 

O Microsoft Project é uma ferramenta robusta para gerenciamento de 

projetos, ela oferece recursos abrangentes que permitem aos gestores 

planejarem, executarem e monitorarem projetos de forma eficiente. Desde a sua 

criação, o Microsoft Project evoluiu significativamente, incorporou 

funcionalidades que suportam uma ampla gama de necessidades de 

gerenciamento de projetos. A ferramenta facilita a criação de cronogramas 
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detalhados, a alocação de recursos, o monitoramento de progresso e a geração de 

relatórios personalizados. Sua integração com outras ferramentas da Microsoft, 

como Excel, PowerPoint e SharePoint, aumenta sua versatilidade e eficácia 

(Wysocki, 2019). 

Além do Microsoft Project, algumas outras ferramentas de gestão de 

projetos têm ganhado destaque, cada uma com características e vantagens únicas. 

Ferramentas como Trello, Asana, Jira e Primavera são amplamente utilizadas em 

diversos setores, incluindo-se o setor público, para otimizar a gestão de projetos. 

Trello é uma ferramenta de gerenciamento de projetos baseada em 

quadros, que utiliza listas e cartões para organizar tarefas. É conhecida por sua 

interface visual intuitiva e flexibilidade, o que a torna ideal para equipes que 

adotam metodologias ágeis. O uso de Trello facilita a colaboração em tempo real, 

e permite que as equipes visualizem o progresso das tarefas e ajustem as 

prioridades conforme necessário (Ticon, 2024). 

Asana é uma plataforma de gestão de trabalho que ajuda as equipes a 

coordenar e gerenciar suas tarefas e projetos. Ela oferece uma visão clara do 

progresso do trabalho e facilita a colaboração entre os membros da equipe. Asana 

é especialmente útil para equipes que precisam gerenciar vários projetos 

simultaneamente, já que oferece recursos para a atribuição de tarefas, definição 

de prazos e acompanhamento do progresso (Galão, 2020). 

Jira é uma ferramenta de gerenciamento de projetos desenvolvida pela 

Atlassian, amplamente utilizada em equipes de desenvolvimento de software. 

Focada em metodologias ágeis, como Scrum e Kanban, Jira permite uma gestão 

detalhada de sprints, backlog e issues. É altamente configurável e suporta a 

integração com várias outras ferramentas, o que a torna uma escolha popular 

para projetos complexos de desenvolvimento de software Primavera 

(Raatikainen, 2022). 

Primavera é uma ferramenta de gerenciamento de projetos voltada para 

grandes projetos de engenharia e de construção. Desenvolvida pela Oracle, 

Primavera oferece funcionalidades avançadas de planejamento, controle e gestão 

de portfólios. É amplamente utilizada em setores que requerem um alto nível de 

detalhe e de precisão na gestão de projetos, como construção civil, energia e 

infraestrutura (Liberatore et al., 2001). 
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A gestão ágil de projetos se concentra em entregar valor continuamente, 

para se adaptar rapidamente às mudanças e envolver ativamente as partes 

interessadas. Ferramentas como Jira, Trello e Asana são particularmente eficazes 

para suportar metodologias ágeis, como Scrum e Kanban, que são cada vez mais 

adotadas em setores públicos para aumentar a eficiência e a responsividade. 

Embora o Microsoft Project seja tradicionalmente associado a metodologias de 

gestão de projetos mais estruturadas, ele também suporta a gestão ágil de 

projetos. Segundo Schwalbe (2016), o Microsoft Project permite a criação de 

cronogramas flexíveis que podem ser ajustados conforme necessário, além de 

oferecer soluções para a alocação de recursos e o acompanhamento de tarefas que 

são fundamentais em ambientes ágeis. 

O Microsoft Project pode ser integrado com outras ferramentas ágeis, 

como Jira, para fornecer uma solução de gestão de projetos mais completa. Essa 

integração permite que os gestores de projeto utilizem o Microsoft Project para o 

planejamento estratégico e o acompanhamento de alto nível, enquanto o Jira 

pode ser usado para a gestão diária das tarefas e sprints (Gomes et al, 2021). 

O front-end de projetos, também conhecido como fase de planejamento ou 

iniciação, é crucial para o sucesso de qualquer projeto. Durante essa fase, as 

ferramentas de gestão de projetos ajudam a definir claramente os objetivos, o 

escopo, o cronograma e os recursos necessários. Um estudo de Luz et al (2019) 

destaca a importância de um planejamento meticuloso na fase inicial, para evitar 

problemas durante a execução. Ferramentas como Microsoft Project e Primavera 

oferecem funcionalidades robustas para essa fase, pois permitem uma análise 

detalhada de viabilidade e de riscos. No setor público, a gestão eficaz de projetos 

é crucial para garantir que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente e que 

os projetos sejam concluídos dentro do prazo e do orçamento.  

Ferramentas como Microsoft Project, Trello, Asana, Jira e Primavera têm 

sido amplamente adotadas por órgãos governamentais para melhorar a gestão de 

projetos e programas.Um estudo realizado por Smith e Wiggins (2020) destaca 

que a utilização de ferramentas de gerenciamento de projetos no setor público 

contribui para uma maior transparência e responsabilidade. A capacidade de 

gerar relatórios detalhados e rastrear o progresso em tempo real permite que os 

gestores públicos tomem decisões mais informadas e ajustem os planos conforme 

necessário. Além disso, a colaboração facilitada por essas ferramentas melhora a 
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comunicação entre diferentes departamentos e partes interessadas, e promove 

uma execução mais coordenada dos projetos.  

As ferramentas de gestão de projetos oferecem inúmeros benefícios, o que 

incluem a melhoria da organização, o aumento da eficiência e uma melhor 

comunicação entre as equipes. No entanto, a implementação dessas ferramentas 

também pode apresentar desafios, como a necessidade de treinamento adequado 

e a resistência à mudança por parte dos funcionários. É essencial que as 

organizações públicas invistam em capacitação e apoio contínuo para garantir 

uma adoção bem-sucedida dessas tecnologias (Kreutz et al., 2018). 

 

Uso de Software de Gestão de Projetos no Setor Público: Benefícios, 
Barreiras e Exemplos 

 

A gestão de projetos no setor público enfrenta desafios únicos, que 

demandam soluções robustas e eficientes. O uso de software de gestão de 

projetos, especialmente o Microsoft Project, tem ganhado destaque como uma 

ferramenta essencial para melhorar a eficiência, o controle e o sucesso dos 

projetos públicos. Este trabalho sintetiza as contribuições de estudos que 

exploram as vantagens, as barreiras e a eficácia de software de gestão de projetos 

no setor público, com ênfase no Microsoft Project. 

 

Benefícios do Uso do Microsoft Project 
 

Os estudos analisados destacam várias vantagens do uso do Microsoft 

Project em projetos públicos. A pesquisa de Asmuss e Budkina (2018) destaca que 

o Microsoft Project facilita o desenvolvimento de planos detalhados, a atribuição 

de recursos a tarefas e o rastreamento do progresso. Isso resulta em maior 

eficiência no planejamento e na gestão de recursos, otimiza a utilização e evita 

desperdícios. Além disso, a ferramenta oferece análises de carga de trabalho, 

identifica gargalos e ajusta cronogramas para melhorar a eficiência. Visualizações 

gráficas, como gráficos de Gantt, ajudam a monitorar o progresso e identificar 

problemas rapidamente, e se integram facilmente com outras ferramentas do 

Microsoft Office, como Excel e Outlook. 

Arumsari e Palagian (2024) reforçam essas vantagens, e mencionam que 

o Microsoft Project permite uma criação de cronogramas detalhados, o que 

facilita a execução ordenada e eficiente das atividades do projeto. Sua interface 

intuitiva e os recursos robustos de monitoramento e controle são particularmente 
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úteis para ajustar planos conforme necessário, para garantir que os prazos sejam 

cumpridos. 

No estudo de Abramova et al (2016), o Microsoft Project é comparado com 

outras ferramentas, e se mostra superior em termos de integração com outras 

ferramentas Microsoft, como facilidade de uso e robustez nos relatórios. A 

capacidade de gerenciar tarefas e cronogramas, além de integrar outras 

ferramentas, torna-o uma escolha popular entre os gestores de projetos no setor 

público. 

 

Barreiras e Dificuldades na Aplicação 
 

Apesar dos inúmeros benefícios, a implementação do Microsoft Project no 

setor público enfrenta barreiras significativas. Chandrachooodan (2021) aponta 

que uma das principais dificuldades é a resistência à mudança tecnológica, uma 

vez que 60,9% dos funcionários do setor governamental consideram a mudança 

tecnológica um desafio significativo. A falta de competências técnicas também é 

um obstáculo, 55,3% dos funcionários do setor governamental indicam essa 

deficiência como um desafio, em comparação com 37,1% no setor privado.  

A falta de competências em gestão de projetos é destacada como um 

grande obstáculo, 57,4% dos funcionários do setor governamental apontam essa 

carência, contra apenas 26,5% no setor privado. A ausência de um sistema de 

informação gerencial adequado é outro problema, 51,5% no setor governamental 

vs. 29,4% no setor privado que enfrentam essa barreira. 

O estudo de Irfan et al. (2020) reforça a necessidade de competências 

adequadas em gestão de projetos, o que mostra que a falta de treinamento 

adequado e de habilidades apropriadas pode impedir o progresso eficaz dos 

projetos e aumentar a probabilidade de falhas. A pesquisa indica que a 

maturidade em gestão de projetos é um fator crítico para a reputação 

organizacional, e a ausência de tais competências no setor governamental é um 

desafio significativo. 

 

Exemplos e Evidências 
 

Asmuss e Budkina (2018) fornecem exemplos claros de como o Microsoft 

Project pode ser usado para melhorar a eficiência em projetos de engenharia 

rural. A ferramenta ajudou na alocação eficiente de recursos e no 
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acompanhamento do progresso, o que resultou em menos desperdícios e maior 

controle sobre o cronograma. 

No estudo de Abramova et al. (2016), é comparada a eficácia do Microsoft 

Project com outras ferramentas de código aberto e proprietárias. A integração do 

Microsoft Project com outras ferramentas do Microsoft Office é destacada como 

um diferencial importante, pois facilita a comunicação e a gestão de dados em 

projetos complexos. 

Além disso, Abramova et al. (2016) destacam um exemplo de uma 

organização pública que utilizou o Microsoft Project para gerenciar um grande 

projeto de infraestrutura. A ferramenta ajudou a delinear tarefas críticas e 

dependências, e facilitou o cumprimento de prazos rigorosos e orçamentos 

restritos. A capacidade de criar relatórios detalhados e visualizações gráficas 

permitiu aos gestores comunicarem o progresso e os desafios aos stakeholders, 

de maneira clara e concisa, o que melhorou o apoio e a colaboração. 

Chandrachooodan (2021) compara a adoção de metodologias de gestão de 

projetos no setor governamental e privado, ao mostrar que o uso de ferramentas 

como o Microsoft Project é mais prevalente e eficaz no setor privado, devido à 

maior aceitação de metodologias ágeis e melhor infraestrutura tecnológica. 

Os exemplos apresentados nos estudos analisados fornecem uma visão 

clara dos benefícios e desafios da implementação do Microsoft Project no setor 

público. No estudo de Chandrachooodan (2021), foi observado que projetos no 

setor governamental de Kerala, na Índia, enfrentaram barreiras significativas, 

devidas à falta de treinamento adequado e à resistência à mudança tecnológica. 

No entanto, em organizações onde o Microsoft Project foi implementado com 

sucesso, os gestores relataram uma melhoria substancial na coordenação e na  

execução dos projetos, o que resultou em uma maior transparência e eficiência. 

Irfan et al. (2020) fornecem um exemplo do setor público do Paquistão, 

onde a adoção do Microsoft Project levou a uma melhoria significativa na 

reputação organizacional. O estudo demonstrou que, ao implementar práticas 

maduras de gestão de projetos, incluído o uso do Microsoft Project, as 

organizações públicas conseguiram não apenas completar os projetos dentro do 

prazo e do orçamento, mas também aumentar a satisfação dos stakeholders e a 

confiança pública. Essa transformação foi particularmente evidente em projetos 

de e-Governance, onde a transparência e a eficiência são cruciais. 
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Arumsari e Palagian (2024) discutem um caso de estudo no setor de 

construção civil, onde o uso do Microsoft Project permitiu a integração de 

diferentes equipes e a gestão eficaz de cronogramas complexos. A ferramenta 

ajudou a monitorar o progresso em tempo real e ajustar os planos conforme 

necessário, e resultou na conclusão bem-sucedida do projeto. Este caso destaca 

como a flexibilidade e a adaptabilidade do Microsoft Project podem ser utilizadas 

para enfrentar desafios específicos do setor público. 

 

Conclusão 
 

A adoção do Microsoft Project no setor público oferece uma série de 

benefícios que podem transformar a eficiência e a eficácia da gestão de projetos. 

Ferramentas como o Microsoft Project facilitam o planejamento detalhado, a 

gestão de recursos e o monitoramento contínuo, e promovem uma execução de 

projetos mais ordenada e eficiente. As visualizações gráficas e a integração com 

outras ferramentas do Microsoft Office são características valiosas que 

aprimoram a comunicação e o controle dos projetos. 

No entanto, a implementação dessas ferramentas no setor público 

enfrenta desafios significativos, como a resistência à mudança tecnológica e a 

falta de competências técnicas e gerenciais. Para superar esses obstáculos, é 

crucial que as organizações públicas invistam em treinamento contínuo e no 

desenvolvimento de competências em gestão de projetos. A criação de uma 

cultura organizacional que valorize a formação e o desenvolvimento profissional 

pode melhorar significativamente a capacidade das organizações de gerenciar 

projetos com sucesso. 

A pesquisa de Irfan et al. (2020) reforça a importância da maturidade na 

gestão de projetos como um fator determinante para a reputação organizacional. 

A implementação de práticas maduras de gestão de projetos pode ajudar as 

organizações públicas a ganharem capital reputacional, atrair investimentos e 

sustentar-se durante períodos de turbulência econômica. 

Em resumo, enquanto o uso do Microsoft Project no setor público 

apresenta desafios, os benefícios potenciais superam as barreiras, quando 

acompanhado de investimentos em formação e adaptação às necessidades 

específicas do setor. Ferramentas de gestão de projetos como o Microsoft Project 
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podem ser a chave para a melhoria contínua e o sucesso dos projetos no setor 

público, o que contribui para a eficiência, a eficácia e a reputação organizacional. 
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O capítulo desvenda por que o EGP (ou PMO) se tornou peça-chave para 

entregar políticas, obras e programas com eficiência, transparência e 

alinhamento estratégico. O texto traz lições aprendidas de experiências 

governamentais brasileiras, e delineia fatores críticos de sucesso que sustentam 

EGPs capazes de transformar ambição pública em resultados concretos. 

 

Introdução 
 

No contexto do setor público, o gerenciamento de projetos desempenha 

um papel fundamental na implementação eficaz de políticas públicas para 

fornecimento de serviços à população, bem como iniciativas governamentais de 

melhorias de setores como educação, saúde e mobilidade (ISO, 2017). Para isso, 

faz-se necessário estabelecer um corpo ou entidade organizacional aos quais são 

atribuídos projetos sob este domínio; trata-se, portanto, de uma instância que 

concentra ações de planejamento, priorização e execução coordenada de projetos 

chamada de Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP) (PMI, 2017), 

também popularmente conhecido na sua forma inglesa como PMO (Project 

Management Office).  

O EGP é uma estrutura organizacional que padroniza os processos de 

governança relacionados a projetos, bem como facilita o compartilhamento de 

recursos, metodologias, ferramentas e técnicas. As responsabilidades de um EGP 

podem variar, desde o fornecimento de funções de apoio ao gerenciamento de 

projetos, até o gerenciamento direto de um ou mais projetos (PMI, 2017). As 

funções e benefícios de um EGP no setor público estão intrinsecamente ligados 
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às competências e à governança, e desempenham um papel fundamental no 

fortalecimento desses aspectos. 

O EGP promove a padronização de processos e de metodologias de 

gerenciamento de projetos no setor público. Isso não apenas aumenta a eficiência 

operacional, mas também desenvolve competências dos profissionais envolvidos. 

Vale destacar que essa melhoria nas competências e na capacidade operacional 

está relacionados à gestão eficaz dos recursos, o que inclui pessoal, orçamento e 

infraestrutura, o que é uma função crítica do EGP no setor público. Além disso, 

as ações que levam às melhorias estão diretamente ligadas à governança, pois o 

uso eficiente dos recursos é essencial para cumprir os objetivos estratégicos 

estabelecidos pelas entidades públicas.   

Deste modo, uma boa governança requer transparência e prestação de 

contas na utilização dos recursos públicos, e o EGP desempenha um papel 

fundamental nesse processo, uma vez que assegura que os recursos sejam 

alocados de forma eficiente e transparente.  Neste sentido, pode-se dizer que o 

EGP contribui para a melhoria da governança, ao alinhar os projetos com os 

objetivos estratégicos da organização pública. Contudo, isso requer competências 

sólidas em gerenciamento de projetos, para garantir que os projetos sejam 

executados de forma eficaz e eficiente, para cumprir as metas estabelecidas.  

Além disso, o EGP promove a transparência, ao fornecer uma visão clara 

do status e do progresso dos projetos, o que contribui para uma governança mais 

transparente e responsável. A capacidade de identificar e mitigar os riscos é uma 

competência essencial em gerenciamento de projetos. Um EGP no setor público 

desempenha um papel crucial nesse aspecto, ajuda a identificar e a avaliar os 

riscos associados aos projetos públicos. Isso está diretamente relacionado à 

governança, pois uma boa governança requer a gestão eficaz dos riscos, para 

garantir o sucesso dos projetos e proteger os interesses públicos.  

Portanto, as funções e benefícios de um EGP no setor público estão 

estreitamente relacionados às competências em gerenciamento de projetos e à 

governança eficaz, e desempenham um papel crucial no fortalecimento desses 

aspectos e contribuem para o sucesso e a eficácia na execução de projetos do setor 

público. Por fim, o EGP no setor público desempenha um papel importante no 

desenvolvimento de competências em gerenciamento de projetos. Como oferece 

treinamento e suporte aos profissionais envolvidos em projetos governamentais, 
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o EGP contribui para o aprimoramento das competências individuais e 

organizacionais em gerenciamento de projetos, e fortalece, assim, a capacidade 

do governo de entregar resultados de alta qualidade consistentemente. 

Após compreender a importância e as funções fundamentais dos EGPs no 

setor público, é crucial analisar as diretrizes normativas que estruturam essas 

entidades organizacionais. A próxima seção explora a ISO 21505, que oferece um 

framework específico para a eficácia dos EGPs, para garantir que eles alinhem 

suas operações com as necessidades de governança e a eficiência exigidas pelo 

setor público. 

 
A ISO 21505 e os sistemas de Governança dos EGPs 

 

A ISO 21505 estabelece orientações para o gerenciamento no setor público 

de EGP (ISO, 2017). O escopo dessa norma abrange desde a definição da 

estratégia e estrutura do EGP, até a avaliação contínua de seu desempenho. Além 

disso, a norma visa a promover a eficiência na gestão de projetos públicos, além 

de fornecer um roteiro claro para a criação e a operação de EGPs eficazes. 

No contexto do setor público, o gerenciamento de projetos desempenha 

um papel fundamental na implementação eficaz de políticas públicas para 

fornecimento de serviços à população, bem como iniciativas governamentais de 

melhorias de setores como educação, saúde e mobilidade. A ISO 21505 reconhece 

os desafios únicos enfrentados por organizações governamentais, como a 

complexidade dos projetos, a pressão por transparência, o orçamento controlado 

e a necessidade de prestação de contas públicas constantes. Portanto, as 

orientações fornecidas pela norma são projetadas especificamente para atender 

às necessidades e aos requisitos do setor público, a fim de promover uma 

abordagem estruturada e eficiente para o gerenciamento de projetos. 

A ISO 21505 visa a capacitar as organizações do setor público a 

estabelecerem e operarem EGPs alinhados com suas metas e objetivos 

estratégicos. Ao adotar as diretrizes da norma, as organizações públicas podem 

melhorar sua capacidade de planejar, executar e monitorar projetos 

governamentais, o que resulta em entregas mais eficazes e importantes para a 

sociedade. 
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A norma oferece um framework de governança que pode ser adaptado ao 

contexto do setor público, que tem como base os princípios e valores deste tipo 

de organização. Este framework é apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 

Framework de Governança 

 
Fonte: Adaptado pelos Autores de ISO 21505:2017. 

 

Um sistema de governança é orientado pelas prioridades específicas de 

uma organização e abrange uma variedade de interesses dos stakeholders, às 

vezes conflitantes, mas que podem influenciar o ambiente em que a organização 

está inserida. Neste caso, uma organização pública possui como missão não 

somente garantir serviços à população, mas também prestar contas do uso do 

orçamento público e garantir a satisfação de diversos stakeholders locais e 

globais.  

Os elementos da governança que envolvem projetos, programas e 

portfólios devem considerar o panorama da governança da organização pública, 

apoiar seus princípios, valores e objetivos estratégicos, e otimizar os benefícios 

gerados pelo investimento de recursos. Diretrizes de governança para portfólio, 

programas e projetos devem ser estabelecidos pelo Escritório de Gerenciamento 

de Projetos (EGP), em colaboração com a entidade pública, para orientar como 

os projetos serão gerenciados, conforme os valores e requisitos da organização. 

Isso inclui alinhar a governança do gerenciamento de projetos, programas e 

portfólios com as políticas e os objetivos organizacionais, desenvolver e manter 
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um framework de governança, e garantir um desempenho eficaz dos projetos, 

programas e portfólios. 

O EGP é responsável por estabelecer papéis, responsabilidades e diretrizes 

para a alocação de recursos humanos, promover a comunicação eficaz entre as 

entidades de governança e gerenciamento, supervisionar a conformidade com as 

diretrizes de governança e aprimorar continuamente o framework de 

governança.  O framework de governança também deve contribuir para a criação 

e a entrega de valor aos stakeholders, o que garante que os membros da entidade 

governante possuam os recursos e a autoridade adequados, e que os recursos 

humanos e outros recursos sejam gerenciados de forma responsável. 

Além disso, a governança de projetos, programas e portfólios deve refletir 

o compromisso da organização com a ética e a sustentabilidade, ao integrar 

valores e políticas organizacionais, para promover uma cultura de respeito e de 

transparência, e apoiar a responsabilidade econômica, ambiental e social.  O 

respeito aos stakeholders é fundamental, envolve consideração e equilíbrio de 

seus interesses, a criação de uma cultura de envolvimento e o desenvolvimento 

de políticas para prevenir ou resolver disputas. 

Quanto às políticas de gerenciamento, é necessário desenvolver, 

implementar e monitorar diretrizes, procedimentos e processos alinhados às 

tolerâncias organizacionais, abordar questões como gerenciamento de riscos, 

recursos humanos, qualidade e aquisições. O framework de governança deve ser 

revisado regularmente, integrar processos, procedimentos, papéis e 

responsabilidades essenciais para a manutenção dos valores e dos princípios 

organizacionais.  

Para garantir a eficácia dessas políticas, o Escritório de Gerenciamento de 

Projetos (EGP) deve ser formalmente estabelecido e autorizado pelo órgão de 

governança das organizações envolvidas, com responsabilidades claras, para 

assegurar o alinhamento com a governança organizacional, fornecer suporte ao 

projeto e supervisionar suas operações. As diretrizes de governança de projetos 

devem incluir políticas claras de gestão, riscos, marcos decisórios, envolvimento 

de stakeholders, auditorias e revisões, sustentabilidade e conformidade com 

requisitos legais, além de relatórios transparentes e precisos. 

O aprimoramento contínuo do framework de governança é essencial e 

pode ser alcançado através do desenvolvimento de mecanismos de supervisão, 
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revisão do framework, integração de informações adquiridas e revisão regular do 

framework com o uso de métricas e ferramentas de análise. Essa abordagem 

permite que o EGP contribua para o sucesso e a eficácia das iniciativas 

organizacionais, ao promover a padronização de processos, a melhoria de 

governança, a otimização de recursos e o desenvolvimento de competências. 

 
Funções e Benefícios de um EGP no setor público 

 

Os EGPs podem ser definidos como um corpo ou entidade organizacional 

aos quais são atribuídos projetos sob seu domínio, trata-se, portanto, de uma 

instância que concentra ações de planejamento, priorização e execução 

coordenada de projetos (PMI, 2017). EGP é uma estrutura organizacional que 

padroniza os processos de governança relacionados a projetos e facilita o 

compartilhamento de recursos, metodologias, ferramentas e técnicas. As 

responsabilidades de um EGP podem variar, desde o fornecimento de funções de 

apoio ao gerenciamento de projetos, até o gerenciamento direto de um ou mais 

projetos (PMI, 2017). 

Conforme Dai e Wells (2004), os EGPs podem ser considerados um dos 

avanços na área de gerenciamento de projetos criados para auxiliar gerentes de 

projetos, equipes e níveis de gestão em questões estratégicas e funcionais de toda 

a organização. A partir disso, entende-se que os EGPs têm por missão manter 

uma visão integrada do planejamento estratégico em toda a cadeia de valor do 

projeto. 

Nessa perspectiva, é importante refletir sobre os benefícios da 

implementação de EGPs, já que sua atuação pode ser diversa. De acordo com 

Keeling e Branco (2019), é possível identificar mais de 27 funções e serviços mais 

frequentemente desempenhados pelos EGPs, conforme se observa no quadro 1. 
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Quadro 1 

Atividades realizadas pelo EGP 

 

1. Informar o controle dos 

projetos para a alta gerência. 

10. Promover um conjunto 

de ferramentas para GP sem 

o esforço de padronização. 

20.  Acompanhar e controlar 

o desempenho do próprio 

EGP. 

2. Acompanhar e controlar o 

desempenho de projetos.  

12. Gerenciar os recursos 

entre os projetos. 

21. Mentoria para os 

gerentes de projetos. 

3. Inserir e operar sistemas 

de informações dos projetos. 

13. Inserir e gerenciar banco 

de dados de lições 

aprendidas. 

22. Identificar, selecionar e 

priorizar novos projetos. 

4. Coordenar e integrar 

projetos de um portfólio. 

14. Gerenciar os benefícios 

de projetos/programas. 

23. Gerenciar um ou mais 

programas/projetos. 

5. Promover o 

gerenciamento de projetos 

dentro da organização.  

15. Recrutar, selecionar, 

avaliar e determinar salários 

dos gerentes de projetos. 

24. Gerenciar interfaces de 

clientes. 

6. Participar do 

planejamento estratégico. 

16. Desenvolver e 

implementar a metodologia 

de GP padrão. 

25. Executar tarefas 

especializadas para os 

gerentes de projetos. 

7. Gerenciar um ou mais 

portfólios. 

17. Desenvolver as 

competências dos 

profissionais, incluído aí o 

treinamento. 

26. Conduzir revisões pós-

gerenciamento do projeto 

(lições aprendidas). 

8. Gerenciar documentação 

de projetos. 

18. Promover 

aconselhamento à alta 

gerência 

27. Inserir e gerenciar banco 

de dados de riscos. 

9. Conduzir auditorias de 

projetos. 

19. Desenvolver e manter 

um quadro estratégico de 

projetos.  

28. Mapear o 

relacionamento e ambiente 

de projetos. 

Fonte: Adaptado pelos autores de Keeling e Branco (2019). 

 

A partir dessas conceituações, fica evidente que a prática de 

implementação de EGP pode trazer diversos benefícios para as organizações que 

adotam os EGPs em sua estrutura. De uma maneira geral, e conforme 

sistematizado por Keeling e Branco (2019), observa-se que os EGPs podem 

permitir: 

 

• Padronizações de operações e processos; 
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• Decisões baseadas na corporação na totalidade, e não em redutos 

individuais; 

• Melhor capacidade de planejamento (alocação e recursos); 

• Acesso mais rápido a informações de maior qualidade; 

• Operações mais eficientes e eficazes; 

• Menos necessidade de reestruturação; 

• Menos reuniões, que consomem um tempo precioso dos executivos; 

• Priorização mais realista do trabalho; e 

• Desenvolvimento de futuros gerentes gerais. 

 

Nesse sentido, diversos estudos também comprovam as melhorias 

proporcionadas pela implementação de um EGP. Segundo Keeling e Branco 

(2019), a maior vantagem de estabelecer um Escritório de Gerenciamento de 

Projetos é facilitar os processos de planejamento, desenvolvimento e execução de 

projetos, além de, ao mesmo tempo, aumentar a taxa de sucesso na gestão de 

projetos. 

Keeling e Branco (2019) discorrem que, para se adequarem os ambientes 

com a implantação de escritórios de projetos, deve-se aumentar a probabilidade 

de ter um fluxo contínuo de projetos gerenciados com sucesso e, assim, 

incrementar sua qualidade percebida, já entendida como um diferencial 

estratégico. 

 

Figura 2 

Etapas para Implantação de EGPs 

Fonte: Criado pelos autores com base em Medeiros et al. (2017). 
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Diversos estudos discutem a implementação de um EGP, entre os quais se 

destaca a metodologia PMO-Value Ring, desenvolvida pela PMO Global Alliance. 

Essa estrutura visa a aprimorar a eficácia dos escritórios de gerenciamento de 

projetos. Conforme Perry (2014), a metodologia se baseia em cinco estágios de 

maturidade, o que permite que os EGPs avaliem seu desempenho em relação às 

melhores práticas e identifiquem áreas de melhoria. Ela oferece critérios 

específicos para cada estágio, e facilita a progressão gradual do EGP e alinha suas 

atividades com os objetivos organizacionais. 

Já, a metodologia PAD3T, proposta por Peter Taylor e Ray Mead, é 

centrada na transformação digital dos EGPs. Taylor (2019) descreve o PAD3T 

como um modelo composto pelos estágios de Planejamento, Avaliação, Design, 

Desenvolvimento e Transformação. Esse método destaca a importância de 

considerar as necessidades específicas da era digital, ao desenvolver e 

implementar um EGP eficaz, que objetiva maximizar o valor agregado aos 

projetos e à organização na totalidade. 

Por sua vez, o PMO Services and Capability Framework, elaborado por 

Robert Joslin, oferece uma abordagem abrangente para definir as capacidades e 

os serviços que um PMO pode fornecer. De acordo com Joslin (2012), essa 

estrutura descreve uma ampla gama de funções e de responsabilidades do EGP, 

desde o suporte à governança de projetos, até a prestação de serviços de 

consultoria e a capacitação em gerenciamento de projetos, o que permite uma 

visão holística das atividades do EGP. 

Ao comparar as três metodologias, é possível observar que cada uma 

enfatiza diferentes aspectos do papel e das responsabilidades do EGP. Enquanto 

o PMO-Value Ring, da PMO Global Alliance, se concentra na avaliação da 

maturidade do PMO em relação às melhores práticas, o PAD3T destaca a 

importância da transformação. Por outro lado, o PMO Services and Capability 

Framework fornece uma visão mais abrangente das capacidades e dos  serviços 

do EGP.  

Conforme observado, diversos autores abordam o tema, e é possível 

identificar quatro principais etapas associadas à implementação de EGP. 

Inicialmente, é necessário ressaltar que tudo parte de uma decisão, e é preciso 

que a instituição opte por implementar em sua estrutura organizacional uma 



 

 
119 

CAPÍTULO 12 - IMPLEMENTAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

(EGP) EM ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 
Sumário 

unidade responsável por coordenar o gerenciamento de projetos. É também nesta 

etapa que os benefícios que essa estrutura pode trazer devem ser identificados. 

A fase seguinte consiste na realização de benchmarking e análise do 

contexto organizacional, para ponderar sobre outras referências, bem como 

sobre a melhor forma de conceber tal unidade, refletir sobre custos e funções a 

serem desempenhadas. Posteriormente, inicia-se a fase de estruturação, que 

consiste na implementação propriamente dita do EGP, formalizar a sua estrutura, 

métodos, técnicas e sistemas que serão utilizados. A execução e o gerenciamento 

constituem a última fase, quando o EGP já está em funcionamento, e é esse o 

momento destinado ao monitoramento e à avaliação em busca da melhoria 

contínua e da correção de eventuais desvios que possam ter ocorrido em relação 

ao planejado (Medeiros et al., 2017). 

Segundo o PMI (2017), um EGP é uma estrutura de gestão que padroniza 

os processos de governança relacionados ao projeto e facilita o compartilhamento 

de recursos, metodologias, ferramentas e técnicas. As responsabilidades de um 

EGP incluem oferecer suporte de gerenciamento de projeto para gestão direta de 

um ou mais projetos. Valeriano (2005) destaca que as funções do EGP sofrem 

alterações com o decorrer do tempo e com a maturidade adquirida. Essas 

atribuições variam também segundo a empresa à qual o escritório serve, a 

depender da natureza, quantidade e complexidade dos projetos. 

Para Valeriano (2005), inicialmente, os EGPs se dedicam a: controle de 

prazos e custos; elaboração de relatórios multiprojetos e interdepartamentais; 

treinamento em gerenciamento de projetos; estabelecimento das relações com os 

gerentes departamentais; melhoria contínua dos processos e arquivamento das 

lições aprendidas. Mantendo-se os anteriores, os estágios intermediários são 

destinados a: manutenção do arquivo histórico dos projetos; administração dos 

processos do GP; oferecimento de consultoria em projetos; desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de métodos e padrões; e apoio nas avaliações e revisões de 

projetos.   

Nos estágios avançados, também mantidos os anteriores, os EGPs: 

analisam e aprovam propostas de projetos; distribuem recursos; identificam 

conflitos e recomendam soluções; revisam e avaliam os projetos; atuam 

externamente com foco nos clientes e nos patrocinadores.  Com maior autoridade 

ainda, os EGPs focam também: na formação, treinamento e plano de carreira dos 
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gerentes de projetos; na gerência direta dos projetos da empresa (Valeriano, 

2005). 

Segundo o PMI (2017), a função primária de um EGP é apoiar os gestores 

de projetos de diversas formas, que podem incluir, mas não se limitam a: 

gerenciar recursos compartilhados entre todos os projetos administrados; 

identificar e desenvolver metodologias de gerenciamento de projetos, melhores 

práticas e normas; oferecer coaching, mentoring, treinamento e supervisão; 

garantir o cumprimento de normas, políticas e procedimentos, por meio de 

auditorias; além de desenvolver e gerenciar documentações compartilhadas, 

como políticas e modelos; e coordenar as comunicações entre projetos. 

No setor público, o EGP desempenha diversas funções que oferecem uma 

variedade de benefícios, conforme respaldado por pesquisas acadêmicas e 

diretrizes (PMI, 2017). Uma das principais funções é a padronização de processos 

e metodologias, o que assegura consistência e eficiência em todas as fases do ciclo 

de vida dos projetos (PMI, 2017). Além disso, o EGP contribui para a gestão eficaz 

de recursos, o que inclui pessoal, orçamento e infraestrutura, o que é fundamental 

para maximizar o retorno sobre o investimento e garantir o uso eficiente dos 

recursos públicos (Pinto & Kharbanda, 1995). 

A melhoria da Governança e Transparência: um EGP promove uma 

governança robusta, ao alinhar os projetos com os objetivos estratégicos da 

organização pública. Isso aumenta a transparência e a prestação de contas, 

contribui para a confiança do público nos processos governamentais (PMI, 2017). 

A Identificação e Mitigação de Riscos: o EGP é responsável por identificar 

e mitigar os riscos associados aos projetos públicos. Isso é crucial para evitar 

atrasos, custos excessivos e falhas na entrega dos objetivos do projeto (PMI, 

2017).  

O Desenvolvimento de Competências em Gerenciamento de Projetos: o 

EGP oferece suporte ao desenvolvimento de competências em gerenciamento de 

projetos para os funcionários do setor público. Isso inclui treinamento, 

mentoring e compartilhamento de boas práticas, o que contribui para a melhoria 

da capacidade organizacional (Turner & Müller 2003).  

Essas funções e benefícios destacam a grande importância de um EGP no 

setor público, já que fornece uma base sólida para a gestão eficaz e bem-sucedida 

dos projetos governamentais, porém, para ser possível executar as funções de 
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forma eficiente e eficaz, são necessárias competências.  Para cada função pode ser 

necessário um conjunto de diferentes competências (Pinto, 2013). 

Uma vez que se entende, agora, os benefícios substanciais que um EGP 

pode oferecer, é imperativo considerar as competências necessárias para 

implementar e sustentar essas funções efetivamente. A seção final foca nas 

habilidades e nos conhecimentos requeridos pelos profissionais que operam 

dentro de EGPs, essenciais para garantir que essas entidades não apenas 

atendam, mas superem as expectativas em suas missões críticas. 

 

Competências-chave para execução de projetos em um ambiente 
público   

 

No atual contexto de globalização e de volatilidade econômica, Rosamilha, 

Silva e Penha (2023) destacam que as cadeias de produção têm passado por 

transformações significativas. Nesse sentido, afirmam os autores que é crucial 

compreender como as organizações têm se adaptado a essas mudanças e como 

isso tem impactado suas estruturas. Apontam que muitas organizações têm 

consolidado suas estruturas para se adequarem a esse novo panorama. 

Entretanto, ao mesmo tempo, as organizações têm enfrentado a necessidade de 

novos arranjos organizacionais. Segundo os autores, essa demanda por 

flexibilidade e agilidade tem levado muitas organizações em direção à 

projetização, onde os projetos se tornam a unidade fundamental de trabalho. 

Nesse cenário, os profissionais de gerenciamento de projetos se veem diante de 

desafios cada vez mais complexos, que demandam um conjunto diversificado e 

especializado de competências para enfrentá-los com sucesso, concluem os 

autores. 

Para o PMI (2008), competência é definida como a habilidade e a 

capacidade necessárias para concluir as atividades do projeto. Se os membros da 

equipe do projeto não possuírem as competências necessárias, o desempenho 

pode ser comprometido. Quando tais discrepâncias são identificadas, respostas 

proativas, como treinamento, contratação, alterações de cronograma ou 

alterações de escopo, são iniciadas. 

De acordo com Neto, Silva e Penha (2022), competência é um atributo 

essencial que vai além do mero conhecimento e das habilidades. Envolve a 

capacidade de aplicar efetivamente esses recursos no contexto apropriado, para 

alcançar resultados desejados. Essa definição complementa a perspectiva de 
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Rosamilha, Silva e Penha (2023) sobre o desempenho de competência, que 

descreve como o conhecimento é aplicado para satisfazer os requisitos do projeto. 

A dimensão da competência pessoal, conforme destacada por ambos os autores, 

refere-se ao comportamento a ser adotado para realizar as atividades do projeto, 

o que inclui atitude e características de personalidade essenciais. 

Na pesquisa de Rosamilha, Silva e Penha (2023), que investigou 

competências por tipo de projeto, os autores encontraram 80 competências 

específicas para o setor público. Dentre as competências identificadas, destacam-

se aquelas relevantes para projetos de cunho público, nas quais políticas e 

programas aprovados pelo governo são implementados ao serem utilizados 

recursos de departamentos de gestão pública. Nesse tipo de projeto, segundo os 

autores, há uma ampla variedade de partes governamentais interessadas, como 

funcionários públicos, membros das câmaras locais e federais, comunidades, 

autoridades e cidadãos, entre outros 

Duas competências foram identificadas como essenciais para esse tipo de 

projeto no trabalho de Rosamilha, Silva e Penha (2023), que são Lealdade e 

Aceitação. Os autores destacam que a competência de aceitação é 

particularmente relevante para lidar com os requisitos desses processos 

administrativos, enquanto a competência de Lealdade favorece o relacionamento 

com os stakeholders. É fundamental, continuam os autores, reconhecer que 

competências genéricas, embora importantes, podem não ser tão eficazes quanto 

competências específicas para cada contexto de projeto. 

Obradović, Stojiljković e Todorović (2023) argumentam que o sucesso do 

EGP depende da interação harmoniosa entre competências individuais e 

organizacionais. Segundo os autores, no nível individual, é crucial cultivar 

habilidades como autorreflexão, liderança, negociação e comunicação pessoal, 

para garantir que os membros da equipe do EGP possuam as capacidades 

necessárias para colaborar efetivamente, resolver conflitos e liderar iniciativas de 

forma assertiva. Por outro lado, as competências organizacionais, como o 

desenvolvimento de sistemas de gestão eficazes, estruturas organizacionais ágeis, 

processos padronizados e uma cultura que valoriza a excelência em 

gerenciamento de projetos, fornecem o arcabouço necessário para que o EGP 

opere de maneira eficiente e alcance seus objetivos estratégicos. 
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Embora seja mais fácil adaptar as competências individuais, as 

competências organizacionais são mais desafiadoras de serem mudadas, mas não 

impossíveis. É crucial trabalhar com os funcionários para destacar os benefícios 

do EGP e motivá-los a contribuir para o sucesso da organização, pois a gestão 

eficaz das competências individuais e organizacionais requer investimento e 

treinamento contínuos, que visam à sinergia entre ambas para alcançar melhores 

resultados e aprimorar as operações de gerenciamento de projetos. Ao integrar 

essas competências individuais e organizacionais, o EGP pode maximizar sua 

eficácia na coordenação e na execução de projetos, programas e portfólios, o que 

contribui para o sucesso global da organização, finalizam os autores. 

 

Estruturação e Maturidade dos EGPs 
 

Os processos de maturidade no gerenciamento de projetos, conforme 

discutidos por Crawford (2021), desempenham um papel crucial na eficácia 

organizacional. Crawford destaca diferentes estágios de maturidade, desde o 

inicial até o otimizado, e cada um representa um aumento na previsibilidade e no 

controle dos processos organizacionais. 

No estágio inicial, os processos são imprevisíveis e reativos, com práticas 

informais e dependência da competência individual dos membros da equipe. 

Conforme avançamos para o estágio gerenciado, os processos começam a se 

tornar mais padronizados e repetíveis, embora possam variar conforme o 

contexto do projeto. No estágio definido, os processos são bem definidos, 

documentados e padronizados em toda a organização, com práticas 

consistentemente aplicadas e mecanismos para medir e monitorar o desempenho 

do projeto. 

O estágio gerenciado quantitativamente leva os processos a serem 

monitorados e controlados quantitativamente por meio de métricas e análises de 

dados, com foco na otimização do desempenho do processo. Por fim, no estágio 

otimizado, a organização busca continuamente a melhoria contínua e a inovação 

em seus processos de gerenciamento de projetos. 

Crawford enfatiza a importância de compreender e aprimorar os processos 

de maturidade em gerenciamento de projetos para o sucesso organizacional. Ele 

sugere uma abordagem gradual para desenvolver processos mais maduros e 

alinhados com os objetivos estratégicos da organização, o que pode aumentar a 
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eficácia, a eficiência e a capacidade de entrega de projetos de forma consistente e 

previsível. 

Hill (2004) também destaca a importância do Escritório de 

Gerenciamento de Projetos (EGP) em diferentes estágios de competência, para a 

eficácia da gestão de projetos em organizações. Ele enfatiza a necessidade de 

adaptação do EGP às necessidades específicas de cada organização e reconhece 

que nem todas as organizações precisam alcançar o estágio mais avançado de 

competência. Hill apresenta os estágios do EGP, que começa com o Escritório de 

Projetos, onde o foco é na supervisão de projetos, e que passa pelos estágios 

Básico, Padrão, Avançado e finalmente o Centro de Excelência, onde o EGP se 

torna uma unidade de negócios separada, responsável pelas operações de gestão 

de projetos em toda a organização. 

Ambos os autores concordam ser fundamental estabelecer uma base sólida 

nos estágios iniciais e progredir gradualmente para estágios mais avançados, à 

medida que a organização amadurece em sua abordagem de gestão de projetos. 

Conforme avançamos por esses estágios, não apenas aumentamos a 

previsibilidade e o controle, mas também promovemos uma cultura de melhoria 

contínua e de inovação, o que resulta em uma entrega consistente, alinhada aos 

objetivos estratégicos. 

 
Implementação do Escritório de Gerenciamento de Projetos por meio 
do PMO Canvas 

 

A implementação de um EGP no setor público representa uma iniciativa 

estratégica vital para aprimorar a eficiência e eficácia na entrega de serviços 

públicos. Para garantir o sucesso desse processo, é crucial ter uma compreensão 

aprofundada do contexto, das funções, dos benefícios e das operações de um EGP. 

As seções anteriores estabeleceram uma base teórica essencial, que guiará o 

preenchimento do PMO Canvas (Figura 2). Este guia assegura uma visão 

detalhada das operações e sublinha a importância dos EGPs, para capacitar os 

participantes com o conhecimento necessário para adotar as melhores práticas 

no desenho e na funcionalidade do EGP. 
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Figura 3 

PMO Canvas 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Ao utilizar um modelo de Canvas (Figura 3), em um workshop com 

múltiplos membros, é fundamental seguir uma metodologia estruturada. Essa 

abordagem garante que todos os aspectos críticos sejam cuidadosamente 

planejados e discutidos, o que maximiza, assim, as chances de sucesso na 

implementação de um EGP no setor público.  A seguir, são detalhadas as etapas 

de preenchimento de cada elemento do PMO Canvas, baseado nas funções e nas 

responsabilidades de um EGP, conforme discutido no capítulo: 

 
Objetivos Estratégicos 

 

Como discutido na seção sobre a importância dos EGPs no fortalecimento 

da governança e na melhoria operacional, estabeleça objetivos que reflitam metas 

de eficiência, transparência e alinhamento estratégico com as políticas públicas. 

Definir claramente o que o EGP visa a alcançar na organização pública. Estes 

objetivos devem ser alinhados com a missão maior da entidade pública, como 

melhorar a eficiência da implementação de políticas, ou otimizar a gestão de 
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recursos. Exemplos podem incluir aprimoramento da transparência, aumento da 

eficiência operacional, bem como o fortalecimento da governança. 

 
Stakeholder 

 

Identificar todos os grupos de interesse relevantes para o EGP. Isso inclui 

gestores de projetos, funcionários públicos, cidadãos, beneficiários, 

fornecedores, e órgãos de controle. Discutir e documentar como esses 

stakeholders são afetados pelo EGP e qual o seu nível de influência e interesse. 

 

Benefícios Esperados dos Stakeholders-chave 
 

Os EGPs proporcionam uma série de benefícios tangíveis e intangíveis 

para as organizações públicas. Além de padronizar processos e melhorar a 

governança, eles promovem uma alocação mais eficiente de recursos e um 

alinhamento estratégico com os objetivos organizacionais. A implementação dos 

EGPs contribui para a melhoria contínua da eficiência, aumenta a transparência 

e fortalece a prestação de contas, aspectos essenciais para garantir a integridade 

no setor público. 

Para cada stakeholder identificado, listar os benefícios específicos que o 

EGP deve proporcionar. Isso pode incluir melhoria na qualidade dos serviços 

públicos, acesso mais rápido a informações, ou redução de custos operacionais. 

Utilizar inputs dos stakeholders para assegurar que suas expectativas sejam 

consideradas, entre os benefícios sugeridos pode-se adotar aqueles apontados no 

Tabela 1. 

 

Funções para Entrega dos Benefícios 
 

A norma ISO 21505 fornece diretrizes específicas para a gestão de EGPs no 

setor público, e oferece um roteiro claro para sua efetiva implementação. Este 

padrão internacional é especialmente adaptado para responder aos desafios 

únicos enfrentados por organizações governamentais, o que inclui a 

complexidade dos projetos e a necessidade de transparência e de prestação de 

contas. As organizações públicas que adotam essas diretrizes podem melhorar 

significativamente sua capacidade de planejar, executar e monitorar projetos, o 

que resulta em serviços mais eficazes e importantes para a sociedade. 
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Descrever as atividades principais que o EGP deve realizar para garantir 

que os benefícios esperados sejam alcançados. Isso pode incluir gerenciamento 

de riscos, suporte e treinamento em gerenciamento de projetos, e auditoria de 

projetos. Especificar quem dentro do EGP será responsável por cada função. 

 

Competências e Funções 
 

Para que os EGPs alcancem seu pleno potencial, é essencial que seus 

profissionais desenvolvam competências específicas, como liderança, gestão de 

riscos, comunicação eficaz e inovação em processos de gerenciamento. Cada uma 

dessas habilidades está diretamente ligada às funções desempenhadas dentro do 

EGP. A liderança é fundamental para coordenar equipes e garantir o alinhamento 

estratégico dos projetos. A gestão de riscos permite a identificação e a mitigação 

de ameaças ao sucesso dos projetos, enquanto a comunicação eficaz é necessária 

para garantir o envolvimento adequado dos stakeholders e a clareza das 

informações. A inovação em processos de gerenciamento, por sua vez, facilita a 

adaptação contínua às mudanças e a implementação de melhorias nos 

procedimentos. Capacitar continuamente os profissionais nessas áreas é crucial, 

pois as demandas no setor público são dinâmicas e voláteis, e exigem adaptação 

constante 

 

Indicadores dos Benefícios 
 

Definir indicadores que possam medir o impacto dos benefícios esperados. 

Por exemplo, o aumento da satisfação do cidadão pode ser um indicador para a 

eficácia na entrega de serviços públicos. Estes indicadores devem ser 

mensuráveis e realistas. 

 

Métricas das Funções 
 

Desenvolver métricas específicas para avaliar o desempenho das funções 

do EGP. Isso pode incluir o número de projetos completados no prazo, o 

percentual de projetos dentro do orçamento, e medidas de satisfação dos 

stakeholders internos. Assegurar que essas métricas sejam alinhadas com os 

indicadores dos benefícios. Alguns exemplos de métricas de funções: Taxa de 

Conclusão de Projetos; Satisfação do Stakeholder e Alinhamento com Prioridades 

Estratégicas. 
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Estrutura e Governança 
 
Definir a estrutura organizacional do EGP, incluídos os níveis de 

autoridade, responsabilidades e como a governança será estruturada para 

suportar a operação eficiente do EGP. Incluir a relação entre o EGP e outras 

unidades dentro da organização pública, como recomendado por Hill (2004) e 

pela ISO 21505. 

 

Riscos e Mitigações 
 

Identificar os principais riscos associados à implementação e à operação 

do EGP, como resistência à mudança ou insuficiência de recursos. Planejar 

estratégias de mitigação para cada risco, como campanhas de sensibilização e 

treinamento intensivo. 

 
Restrições e Estrutura de Custos 

 

Discutir qualquer limitação que possa impactar o EGP, o que incluem 

restrições legais, orçamentárias ou de tempo. Elaborar um plano detalhado de 

custos para a implementação e a manutenção do EGP, para incluir recursos 

necessários para treinamento, software e pessoal. 

O PMO Canvas, quando preenchido de forma colaborativa e detalhada, 

durante um workshop, proporcionará uma base sólida para a implementação 

eficaz de um EGP no setor público, o que garante que todas as considerações 

necessárias sejam abordadas e que o EGP possa alcançar seus objetivos 

estratégicos e entregar valor real aos stakeholders. Para tanto, faz-se necessário 

que, durante este processo de preenchimento, esteja presente um facilitador para 

a condução do trabalho, de forma cooperativa e construtiva, o que pode ser 

utilizado como uma atividade de reflexão e de discussão. 

Como próximos passos sugeridos, ao término da elaboração do PMO 

Canvas, pode-se, por exemplo, criar um plano de ação para o acompanhamento 

da implementação, executar esta implementação como um projeto, e utilizar a 

abordagem de gestão de sua preferência. Acesse no link a seguir um vídeo 

explicativo sobre a reflexão e o preenchimento do PMO Canvas. 
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Conclusão 
 

A implementação de EGPs no setor público emerge como uma iniciativa 

estratégica fundamental para o aumento da eficiência e da eficácia na gestão de 

projetos públicos. À medida que exploramos este material didático, os EGPs não 

apenas centralizam a coordenação e o controle de projetos, mas também 

padronizam processos e promovem a governança robusta, ao alinhar iniciativas 

com as metas estratégicas das organizações públicas. Começamos com uma visão 

contextual, que destacou o papel dos EGPs na transformação da capacidade do 

setor público de entregar serviços e políticas de maneira eficaz e eficiente. 

Estabelecemos que essas entidades não são apenas núcleos operacionais, mas 

também catalisadores de mudança, que promovem a transparência e a 

responsabilidade, e que são cruciais para a integridade e a confiança pública. 

Ao avançar para as diretrizes normativas, a aplicação da ISO 21505 no 

contexto dos EGPs foi discutida como uma ferramenta essencial para estabelecer 

e manter padrões de governança. A norma oferece uma estrutura que não só guia 

as operações de um EGP, mas também assegura que estas operações estejam 

alinhadas com as expectativas e as necessidades organizacionais mais amplas do 

setor público. A exploração das funções e dos benefícios dos EGPs reforçou a 

importância dessas entidades como facilitadoras do planejamento estratégico e 

da execução de projetos. Vimos que um EGP eficaz vai além do simples 

gerenciamento de projetos, pois ele atua como um órgão que promove a melhoria 

contínua e o desenvolvimento de práticas que sustentam os objetivos a longo 

prazo das instituições públicas. 

No entanto, para que os EGPs alcancem seu potencial total, são necessárias 

competências específicas, tanto no nível individual, quanto no organizacional. A 

última seção deste capítulo detalhou as habilidades e os conhecimentos 

necessários para gerir eficientemente um EGP, o que enfatiza que a capacitação 

contínua e o desenvolvimento de competências são essenciais para adaptar-se às 

exigências dinâmicas, e às vezes voláteis, do gerenciamento de projetos no setor 

público. Por fim, concluímos que os EGPs, quando implementados e geridos de 

acordo com os princípios de governança rigorosos, e sustentados por 

competências profissionais robustas, representam uma peça-chave na 

modernização da administração pública. Eles não só aprimoram a entrega de 

projetos governamentais, através da padronização e da melhoria de processos, 
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mas também reforçam a governança e a transparência, elementos vitais para a 

confiança do público no setor público. 

Portanto, a implantação de EGPs com sucesso requer um compromisso 

contínuo com o desenvolvimento de práticas de governança e a aquisição de 

competências relevantes. Tal compromisso assegurará que as organizações 

públicas não apenas atendam às suas obrigações atuais, mas estejam bem-

posicionadas para enfrentar os desafios futuros, a fim de promover uma gestão 

de projetos que seja, ao mesmo tempo, eficiente, responsável e adaptável às 

necessidades em constante mudança da sociedade. 
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Este capítulo mostra como Scrum, Kanban, squads multifuncionais e 

ciclos curtos de entrega encurtam o time-to-market de políticas, aumentam a 

satisfação do usuário e reduzem riscos de projetos públicos. Descreve benefícios 

comprovados e explica as três camadas para “operar em modo ágil”: formação de 

times donos de entregas ponta a ponta, acoplamento entre squads, para evitar 

retrabalho e, por fim, transformação estruturante da burocracia em fluxos de 

valor.  

 

Introdução  
 
O método ágil foi divulgado em 2001, quando 17 profissionais da área de 

software se reuniram para discutir as semelhanças e as diferenças entre os 

métodos que utilizavam e perceberam que os pontos em comum existentes em 

suas ideologias os levavam a um consenso de suas práticas, o que fez com que 

adotassem o nome “ágil” e produzissem um manifesto com princípios e valores 

que dariam a base para um gerencialmente de projetos diferenciado por sua 

eficiência e eficácia. Segundo este autor, a justificativa para a criação do Manifesto 

Ágil veio da seguinte afirmação: estamos descobrindo maneiras melhores de 

desenvolver softwares fazendo-o nos mesmos e ajudando outros a fazê-lo (Cruz, 

2018) A partir daí, o Manifesto Ágil traz seus quatro valores, que sustentam e que 

também formam a base das principais práticas ágeis desde 2001, que são: 

 

• Indivíduos e interações entre eles, mais que processos e ferramenta; 

• Software em funcionamento, mais que documentação abrangente; 

• Colaboração com o cliente, mais que negociação de contratos; 

• Responder à mudança, mais que seguir um plano. 

 



 

 
134 

CAPÍTULO 13 - FERRAMENTAS E METODOLOGIAS ÁGEIS E POTENCIAIS APLICAÇÕES NA 

ESFERA PÚBLICA 

 

Sumário 

Além desses valores que regem a metodologia ágil, ele também é composto 

por 12 princípios (Da Silva, Curado & Machado, 2016, p. 58):  

 

• Nossa maior prioridade é satisfazer o cliente através da entrega contínua 

e adiantada de software com valor agregado; 

• Mudanças nos requisitos são bem-vindas, mesmo tardiamente, no 

desenvolvimento; 

• Processos ágeis tiram vantagem das mudanças, e visam à vantagem 

competitiva para o cliente; 

• Entregar frequentemente software em funcionamento, de poucas 

semanas a poucos meses, com preferência à menor escala de tempo; 

• Pessoas de negócio e desenvolvedores devem trabalhar diariamente, em 

conjunto, por todo o projeto; 

• Construa projetos em torno de indivíduos motivados. Dê a eles o 

ambiente e o suporte necessários e confie neles para fazer o trabalho; 

• O método mais eficiente e eficaz de transmitir informações para e entre 

uma equipe de desenvolvimento é através de conversa face a face; 

• Software que funciona é a medida primária de progresso. 

• Os processos ágeis promovem desenvolvimento sustentável. Os 

patrocinadores, desenvolvedores e usuários devem ser capazes de 

manter um ritmo constante indefinidamente; 

• Contínua atenção à excelência técnica e um bom design aumentam a 

agilidade; 

• Simplicidade - a arte de maximizar a quantidade de trabalho não 

realizado – é essencial. 

• As melhores arquiteturas, requisitos e designs emergem de equipes auto-

organizáveis; 

• Em intervalos regulares, a equipe reflete sobre como se tornar mais 

eficaz, e então refina e ajusta seu comportamento de acordo. 

 

Valores Ágeis 

O primeiro valor, que diz “indivíduos e as interações mais entre eles, que 

processos e ferramentas”, trata de entender que uma equipe é formada por 

pessoas e que cada uma é diferente e única, e possui pontos fortes e fracos, e elas 
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não são apenas “recursos”. O segundo valor, “software em funcionamento, mais 

que documentação abrangente”, é uma resposta a projetos tradicionais em que, 

por serem realizados por fases, costumava-se passar meses para produzir apenas 

documentação, o que, por si só, não agregava muito valor, ou talvez num valor ao 

cliente. 

O terceiro valor, “colaboração com o cliente é mais valorizada do que 

negociação contratual”, o objetivo da equipe ágil é entregar um produto que 

agregue valor; e, para isso, é preciso estar sempre pronto para adaptar-se às 

mudanças que, geralmente, ocorrem no mundo dos negócios, e que, 

consequentemente, afetam uma ideia de escopo inicial que o cliente tinha do 

projeto a ser desenvolvido. O quarto e último valor do manifesto ágil, “responder 

a mudanças é mais importante que seguir um plano”, diz respeito, essencialmente, 

à capacidade de adaptação que uma equipe ágil precisa possuir.  

 
Benefícios dos métodos ágeis 

• Melhor time-to-market e maior retorno sobre o investimento; 

• Maior satisfação do cliente e melhor gestão de mudanças de 

prioridades; 

• Melhor visibilidade dos projetos; 

• Maior produtividade; 

• Equipes mais motivadas; 

• Melhor disciplina na engenharia e melhor internamente; 

• Processo de desenvolvimento simplificado; 

• Redução de riscos; 

• Redução de custos. 

 
Um modelo ágil para potencializar a transformação digital. Como 
fazer isso, ao adaptar a estrutura da organização para negócios 
digitais 

 

Para enfrentar este desafio, as empresas precisam de flexibilidade para se 

adaptarem e serem ágeis na tomada de decisão – descentralizar o processo 

decisório, empoderar times na operação, na resolução de problemas e na iteração 

de novas soluções. Com esses fatores, destacamos os modelos de operações ágeis 

como importantes aliados para alavancar a Transformação Digital nas 
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organizações, justamente por garantirem habilidade de adaptação e resposta 

rápida, focada em potencializar a entrega de valor ao cliente (Tasso, Mundim, 

Varella & Serpa, 2021). 

 

Mas, afinal, o que realmente significa operar num modelo ágil? 

 

Os níveis de construção do modelo de operação ágil são: formação de times, 

acoplamento deles e transformação estruturante da organização. Vamos a cada 

um deles. 

Formação de times: o time deve ser “dono” de uma entrega ponta a ponta 

que resulte em valor ao cliente. Eles devem ser capazes de entender 

assertivamente as necessidades dos clientes, para construírem soluções alinhadas 

a elas, para entregar valor na ponta rapidamente e potencializar a captura de 

feedbacks e aprendizados. Eles devem ser multifuncionais, reunir pessoas de 

diferentes perfis e capabilities que, em conjunto, consigam analisar essas 

necessidades e construir uma solução ponta a ponta. 

Acoplamento dos times: em um nível abrangente, as organizações passam a 

ter inúmeros times ágeis, e o desafio de integrá-los à operação e iniciar a 

transformação de aspectos organizacionais mais amplos vêm à tona. Times ágeis 

devem ser capazes de se comunicar entre si, com um desenho que evite trabalhos 

duplicados, e potencialize missões que se entrelaçam. 

O fluxo de valor deve ser considerado como um todo na organização e 

direcionar a concepção de squads e de estruturas de naturezas mais estáveis na 

organização. Estes esforços devem ser medidos, ao serem analisados seus 

retornos, por meio de uma avaliação de performance aderente aos princípios 

ágeis e que potencialize a esteira de produção de valor. 

Transformação estruturante da organização: O objetivo passa a ser 

repensar a espinha dorsal da organização, para que ela habilite a operação ágil. 

Isso não significa que, necessariamente, toda a operação precisa ser ágil. 

Os autores concluem ao dizer que não existe, quando o assunto é 

Transformação Digital, uma solução única que garanta o sucesso desse processo 

tão importante nas organizações. 

É importante ressaltar que cada organização tem um contexto distinto, que 

pode ser mais ou menos propício a cada tipo de solução. 
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Kanban: o que é o Kanban? 

 

Kanban é um método ágil que, diferentemente da maioria dos métodos 

ágeis, não possui interações. Em vez disso, desacopla o planejamento, a 

priorização, o desenvolvimento e a entrega, de forma que cada uma dessas 

atividades possa ter sua própria cadência, para melhor se ajustar à realidade e às 

necessidades que o processo demanda. Cadências são repetições que sucedem em 

intervalos regulares. Este é um conceito do método Kanban, que determina o 

ritmo de um determinado tipo de evento. Priorização, entregas, retrospectiva e 

qualquer evento recorrente podem ter sua própria cadência (Da Silva & Curado, 

2016) 

 

Quadro 1 

Kanban 

 

To Do 
Para 
fazer 

Doing 
Fazendo 

Testing 
Testando 

Docs 
Documentos 

Done 
Feito 

Observações 

 
 

     

 
 
 

 

Fonte: Construção dos autores com base na literatura 

 

O workflow simplificado do Kanban, para sinalizar o andamento da 

iteração, pode ser visto por três estados. O estado TODO representa tarefas 

elegíveis a entrarem em execução. O estado DOING representa tarefas em 

andamento. Por fim, o estado DONE representa tarefas concluídas. Conforme o 

nível de maturidade dos processos de desenvolvimento de software da 

organização, estes estados podem ser decompostos em novas atividades. (Simões 

& Santos, 2023).  

O workflow é uma tecnologia e um método que organiza o fluxo de 

trabalho da empresa em um passo a passo lógico e compatível com suas 

demandas. Assim, você automatiza processos, integra as áreas do negócio e ganha 

tração para produzir mais e melhor. 
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Onde a metodologia pode ser aplicada? 

 

O método é utilizado por indústrias e empresas de tecnologia. No entanto, 

ele pode ser aplicado em qualquer projeto, seja ele corporativo 

(independentemente do nicho e do setor interno, tanto no escritório, como no 

chão de fábrica, ou no setor de vendas), ou mesmo pessoal (Equipe Totvs, 2024). 

O seu foco é priorizar a produtividade e a organização das entregas. O objetivo é 

proporcionar um trabalho mais transparente e direcionado. 

O Kanban pode ser implantado a qualquer momento em uma organização, 

mas, se não for aproveitado todo o seu potencial para identificação dos 

problemas, desperdícios e aumento da produtividade, o seu potencial não estará 

sendo aproveitado de forma correta e eficiente. O quadro 6 apresenta os 

principais benefícios que são ressaltados na literatura. 

 

Quadro 2 

Beneficios do Kanban 

Beneficios Autor 
Eliminar atividades que não agregam valor para a 
equipe 

(Liker & Meier, 2007; 
Bernardo, 2014) 

Melhorar a motivação e o desempenho da equipe Polk, 2011/ Bernardo, 
2014) 

Facilitar a coordenação do trabalho em equipe 
multifuncional ao proporcionar a auto-organização 

Baik & Miller, 2014) 

Assegurar o desenvolvimento de competências e 
de coesão para as equipes 

Polk, 2011; Baik & 
Miller, 2014) 

Facilitar o compartilhamento das informações e a 
Comunicação 

Liker, 2005) 

Melhoria no engajamento e no desempenho da equipe na 
execução 

Oliveira; Medeiros 
Júnir; Gurgel; Silva, 
2022 

Padronização e visualização clara das ações, das atividades e dos 
fluxos de trabalho 

Oliveira; Medeiros 
Júnir; Gurgel; Silva, 
2022 

Diminuição da quantidade de pedidos que não cumprem o 
prazo de entrega 

 Chiroli; Crozatti, 2016 

Redução de refugos e retrabalhos; controle eficiente de 
informações; simplificação dos mecanismos de administração 

 Lage Junior; Godinho 
Filho, 2009 

É uma solução simples para um problema simples, e é viável 
somente quando o problema possa ser simplificado; descobrir e 
amplificar as fraquezas do processo.  

Oliveira, 2005 

Um excelente instrumento de informação para comandar com 
rapidez a reposição dos estoques 

Contador; Contador;  
Carvalho; Costa Neto, 
2005. 

Fonte: Construção dos autores com base na literatura 

 



 

 
139 

CAPÍTULO 13 - FERRAMENTAS E METODOLOGIAS ÁGEIS E POTENCIAIS APLICAÇÕES NA 

ESFERA PÚBLICA 
Sumário 

1 – Comece com o que você já faz hoje: não existe certo ou errado, tudo depende 

do contexto. Seu contexto dirá se o processo funciona em sua organização 

ou não; 

2 – Busque mudanças evolucionárias e incrementais: após trabalhar um 

período com seu fluxo de valor mapeado, busque pequenas mudanças. Seja 

curioso e faça experimentos, com base em hipóteses formuladas através da 

observação do comportamento do sistema; 

3 – Incentive atos de liderança em todos os níveis: algumas das melhores 

liderança vêm de atos cotidianos de pessoas na linha de frente de seus times. 

É importante que todos promovam uma mentalidade de melhoria contínua, 

a fim de atingir o desempenho ideal em um nível de 

time/departamento/organização; 

4 – Foque no cliente: entenda e foque nas expectativas e nas necessidades do 

cliente. Faça questionamentos como: por que queremos melhorar? O que 

estamos tentando melhorar? É preciso entender claramente quem é o 

cliente, o que ele solicita e quais são as suas expectativas em termos de 

serviço. Ao focar no cliente, torna-se factível planejar um sistema Kanban 

com capacidade, alocação de capacidade e classes de serviço adequadas que 

atendam às suas necessidades; 

5- Gerencie o trabalho e deixe as pessoas se auto-organizarem: não gerencie 

pessoas ou o tempo que elas possuem para realizar o trabalho; gerencie o 

trabalho, seja tangível ou intangível (trabalho do conhecimento). Os 

quadros Kanban nos permitem visualizar o trabalho a ser realizado e o 

trabalho em progresso, e promove uma nova maneira de gerenciamento; 

6 – Desenvolva e evolua as políticas para melhorar os resultados de clientes e 

negócios: esse princípio está diretamente ligado à terceira prática do 

método Kanban (torne as políticas do processo explícitas): em vez de 

visualizar os processos como uma sequência de atividades, fluxo de 

trabalho, funções e responsabilidades, visualize seus processos existentes 

como conjunto de políticas, e essas políticas devem ser definidas 

explicitamente. Os processos podem ser transformados em um conjunto de 

políticas que estabelecem como o trabalho deve ser feito, quem deve fazer o 

que e em que ordem ou sequência. 
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Como operacionalizar o Kanban? 
 

A seguir, apresentamos sugestões de como você pode realizar a atividade 

Kanban no sistema. Existem outras formas, contudo, esta é a mais utilizada para 

a operacionalização do Kanban. A ferramenta Trello é gratuita. 

 

Quadro 3 

Atividade Kanban 

Fonte: Construção dos autores com base na literatura 

 

Trello: 

Ferramenta visual que possibilita o gerenciamento de qualquer tipo de 

projeto, fluxo de trabalho ou monitoramento de tarefas. Totalmente aderente à 

metodologia Kanban. Para acessar essa ferramenta, entre em www.trello.com e 

crie uma conta grátis. 

 

Métodos ágeis Kanban: exemplos práticos 

 

No estudo desenvolvido por Silva (2019), a Implantação do Kanban como 

ferramenta de gestão de leitos no hospital público municipal - relato de 

experiência, a autora obteve como resultados positivos, por meio do objetivo, a 

implementação do sistema Kanban para melhorar o fluxo e resolutividade dos 

pacientes nas unidades de internação, reduzir o tempo de permanência, otimizar 

rotatividade de leitos para desafogar o pronto-socorro, e teve como resultado o 

melhor aproveitamento dos recursos humanos e dos materiais.  

Já o estudo desenvolvido por Santos (2015) teve como objetivo apoiar a 

definição de um processo de gestão de demandas de manutenção de software por 

http://www.trello/
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terceiros para um órgão do governo federal brasileiro, com o uso do framework 

Kanban. A fim de aplicar o Kanban no Ministério X, primeiro foi necessário 

caracterizá-lo, e somente então desenvolver as atividades propostas para 

implementação. Ao fim, foi possível propor uma modelagem do processo de 

manutenção, e um quadro kanban adaptado às necessidades do Ministério. No 

estudo de Oliveira (2022) objetivou-se apresentar como a adoção do quadro 

kanban apoiou a gestão de riscos no processo de Pregão de uma IFES. A 

utilização da técnica kanban conseguiu tornar o controle e a execução das ações 

de mitigação eficientes, de maneira que 75% delas foram realizadas; isso resultou 

na diminuição das ameaças; na otimização e na eficiência no fluxo de trabalho; 

na melhoria na participação, no engajamento e no desempenho da equipe; na 

facilitação no compartilhamento das informações e n a  comunicação; n a  

resolução ágil dos problemas; e em um  maior controle visual das ações. 

A TecBR é uma empresa pública que vem se destacando na área de 

tecnologia da informação no Brasil. Com mais de 40 anos de experiência, ela é 

referência em tecnologia e segurança da informação, e atua em áreas como 

previdência social, trabalho, saúde, educação e finanças públicas. Para enfrentar 

esses desafios, a TecBR precisou adotar uma nova abordagem de desenvolvimento 

de software que permitisse uma entrega mais rápida e eficiente dos projetos. A 

empresa investiu em metodologias ágeis, como Scrum e Kanban, e adotou novas 

tecnologias, como a TI Bimodal, a nuvem e a automação de processos. 

Em trabalho publicado na revista Government Information Quarterly, 

intitulado “Defining Digital Transformation: Results from expert interviews”, os 

autores derivaram um guia de entrevista semiestruturada (que aborda tópicos 

como pré-requisitos, mudanças internas e resultados esperados), aplicado a 40 

especialistas em projetos de transformação digital, de 12 países diferentes, 

incluindo-se aí gestores públicos nos níveis nacional, regional e municipal, 

provedores de serviços de TI e empresas que trabalhavam apenas para clientes 

no âmbito dos governos. 

O resultado das entrevistas conduzidas ao longo do trabalho está 

consolidado na Tabela 4, com as dimensões analisadas (“razões” para a 

transformação digital; “objeto” da transformação digital; “processo” de 

transformação digital; e “resultados” da transformação digital). Tabela 4. 
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Tabela 4 

Elementos da transformação digital na Administração Pública. 

Fonte: Construção dos autores com base na literatura 

 

Empresas públicas no Brasil têm adotado a transformação digital e o 

Kanban em seus processos para melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços 

prestados. Abaixo estão alguns exemplos de iniciativas de transformação digital 

e implementação de Kanban em empresas públicas brasileiras: 

 

Correios: 

Investiram em transformação digital para modernizar seus serviços e 

melhorar a experiência do cliente. Eles adotaram práticas ágeis, o que inclui o 

Kanban, para gerenciar projetos de TI e otimizar a logística e a distribuição de 

encomendas. Correios. (2022). Relatório Anual 2022. 

 

Caixa Econômica Federal: 

A instituição tem se esforçado para digitalizar seus processos e implementar 

novas tecnologias para melhorar a eficiência operacional. A utilização de métodos 

ágeis como o Kanban tem sido fundamental para gerenciar projetos de TI e 

desenvolver soluções digitais para os clientes. Caixa Econômica Federal. (2022). 

Transformação Digital na Caixa. 

 

Considerações Finais 

A transformação digital é um marco na evolução das instituições públicas, 

o que potencializa a eficiência e a inovação nos serviços oferecidos. Este estudo 

de caso focou na aplicação de métodos ágeis, especialmente o Kanban, em uma 

instituição pública. A análise revelou desafios, como a resistência à mudança, a 

rigidez burocrática e a necessidade de capacitação. Contudo, os benefícios 
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incluem uma melhor gestão de projetos, redução de desperdícios e maior 

adaptabilidade. 

A literatura e os dados documentais apoiam a adoção de Kanban, e 

mostram que práticas ágeis promovem um ambiente colaborativo e transparente, 

o que facilita a otimização de processos. A liderança é crucial para a 

transformação digital, ela promove uma cultura de inovação e de aprendizagem 

contínua. 

Sugere-se a implementação gradual de metodologias ágeis no setor 

público, a começar  com pilotos. A transformação digital, apoiada por métodos 

ágeis como o Kanban, promete modernizar as operações governamentais, 

melhorar a qualidade dos serviços e responder aos desafios do ambiente público. 
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Este capítulo mergulha no ecossistema GovTech (startups que aplicam IA, 

big data, blockchain e outras tecnologias para resolver problemas públicos) e 

mostra por que elas são ponte entre Estado, mercado e academia. Abre com o 

conceito de startups sob o Marco Legal de 2021, distingue GovTechs e apresenta 

o “tripé regulatório” (Nova Lei de Licitações, Lei do Governo Digital e Marco 

Legal das Startups), que hoje reduz barreiras de contratação e experimentação.  

 

Introdução 
  

Na atualidade, a inovação tem sido considerada combustível para a 

expansão econômica de um país (Oliveira; Godoi, 2022). Para que esta inovação 

venha a ser eficaz para o país, é necessário que ela esteja em cooperação com 

todos os agentes envolvidos e possíveis para o bom desenvolvimento de novos 

produtos e serviços. Sendo assim, para gerar maior valor e atrair maior 

competitividade, as empresas têm atuado por meio da inovação aberta, que busca 

a interação entre os agentes externos, universidades, institutos de pesquisa, 

empresas e redes de inovação, o que possibilita, assim, um aumento na utilização 

de recursos externos em projetos de desenvolvimento de novos produtos 

tecnológicos (Stal; Nohara; de Freitas Chagas Jr, 2014). 

Por meio da integração entre empresas e os agentes externos, surge a 

cooperação com o governo, que fomenta o crescimento econômico. Nesta 

interação entre governo e empresa, surgem as startups govtechs, empresas 

baseadas na tecnologia governamental. As govtechs são empresas que oferecem 

produtos e serviços apoiados na tecnologia e na inovação para o setor público, 

direcionado à administração pública e aos cidadãos, para proporcionar uma 

maior eficiência no Estado (Neto, 2020). 
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Essas empresas possuem desafios e oportunidades para a implementação, 

devido a diversos fatores que influenciam a relação governo, inovação e 

empreendedorismo. Diante disto, o objetivo deste trabalho será fornecer 

orientações para o desenvolvimento de parcerias entre as govtechs e o governo, 

demonstrar cases de sucesso que possibilitaram o desenvolvimento da inovação 

nestes governamentais. 

 

O que são startups? 
 

No mundo atual e globalizado, com o avanço da tecnologia e o advento da 

transformação digital, surgiu um novo modelo de negócios que pode ser utilizado 

tanto por novas empresas, quanto por empresas em reestruturação. Este modelo 

é focado em inovação e pretende trazer soluções novas para um mercado 

competitivo. Estas são as startups (Reichardt, 2022). 

As startups são regidas pelo Marco Legal das Startups, por meio da Lei 

complementar nº 182, de 1º de Junho de 2021, a qual institui o marco legal das 

startups e do empreendedorismo inovador (Brasil, 2021). 

Estas empresas, chamadas de startups, possuem objetivos em comum: 

 

Figura 1 

Objetivos da startup 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Schiavini et al. (2020). 
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O que são Govtechs? 
 

GovTechs, ou Government Technologies, são startups que desenvolvem 

soluções tecnológicas inovadoras voltadas para a melhoria da eficiência e da 

qualidade dos serviços públicos. O termo “GovTechs” traz o significado de 

Tecnologia Governamental e é onde permeia a cooperação entre Estado e 

startups (Reichardt, 2022). Outros figurantes que utilizam de inteligência de 

dados, tecnologias e métodos inovadores são parte do ecossistema de GovTechs. 

Com isto, juntos, podem colocar em prática soluções inovadoras para o serviço 

público. É também considerada uma forma de desenvolvimento econômico, onde 

o Estado direciona despesas públicas à inovação e à tecnologia. (Zapata, 2021).  

Essas empresas buscam resolver problemas complexos do setor público 

através de tecnologias avançadas, como inteligência artificial, big data, 

blockchain, entre outras. As GovTechs representam uma interseção entre o setor 

público e a inovação tecnológica, e oferecem ferramentas que podem modernizar 

a administração pública e promover um governo mais transparente, ágil e eficaz. 

 
Figura 2 

Representação de GovTechs 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2024) 

 

As Govtechs estão regidas sob o chamado Tripé Regulatório GovTech 

do Brasil, que são as três leis estabelecidas com os avanços do ambiente 

regulatório (Dominguez e Duó, 2024): 

 

• Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021): Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Brasil, 2021); 
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• Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021): Dispõe sobre princípios, 

regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da 

eficiência pública (Brasil, 2021); 

• Marco Legal de Startups e do Empreendedorismo Inovador (Lei 

Complementar nº 182/2021): Institui o marco legal das startups e do 

empreendedorismo inovador (Brasil, 2021). 

 

Este Tripé regulatório possui o intuito de diminuir as barreiras que as 

startups possuem com relação aos serviços do Poder Público, o que possibilita a 

realização de testes e contratações, a fim de resolver os problemas enfrentados. 

Com isso, as parcerias entre governo e startups tendem a crescer, e faz com que 

haja um ambiente mais favorável à inovação e ao ecossistema de Govtech 

(Dominguez e Duó, 2024). 

 

O conceito de inovação aberta e sua importância 
 

A competitividade tem estado ligada à inovação, o que faz com que as 

empresas venham a antecipar e preparar-se para ameaças e oportunidades desse 

ambiente competitivo, sendo assim, é cada vez mais exigido que as empresas 

repensem suas formas de inovar, para que passem a interagir e englobar 

conhecimentos de diversos fatores externos (De Andrade, 2015) 

A inovação aberta é um conceito que surgiu na iniciativa privada, e é um 

mecanismo que convida atores externos às organizações para participar de 

transformações na  busca de maior eficiência, efetividade e criação de valor com 

legitimidade (Wanderley, 2018). A inovação aberta envolve agentes externos, 

como a universidade, institutos de pesquisa, colaboradores individuais, outras 

empresas, redes de inovação, e pode associar competências e esforços para 

inovação que não poderiam ser criados somente dentro da organização (Stal; 

Nohara; de Freitas Chagas Jr, 2014). 

Existem algumas práticas que são conhecidas como inovação aberta, 

como: a geração de ideias através da cadeia de valor, o desenvolvimento de 

produtos por licenciamento de patentes, parcerias de codesenvolvimento, relação 

entre empresas e o sistema científico e tecnológico, spin-offs, fusões e aquisições, 

novos negócios via corporate venturing, consórcios não competitivos (redes de 

inovação) e rede de oportunidades de valor (Trentini et al., 2012). 
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Atualmente, organizações do setor público têm adotado estratégias de 

inovação aberta para promover maior envolvimento de atores da sociedade na 

criação de soluções para a administração pública (Mergel, 2015). Neste contexto, 

surge o Open Government Partnership (OGP), uma iniciativa global para 

aproveitar novas tecnologias e tornar a gestão pública mais aberta, o que 

possibilita que os países membros venham a vincular-se com empresas e outras 

organizações que possam auxiliar no desenvolvimento de soluções inovadoras 

(Freitas, Dacorso, 2014). 

Esses programas são especialmente interessantes para aproximar as 

startups, e suas tecnologias disruptivas, dos governos, assim como observado na 

iniciativa do HubMG GOV, que, em sua última edição de proposição de desafios 

(em fevereiro de 2024), destinou R$ 40 milhões para impulsionar a inovação no 

setor público, o que trouxe mais de 240 problemas identificados pelo programa, 

que executa em parceria com  Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico (Sede-MG), com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais (Fapemig) e a Neo Ventures. 

 

Figura 3 

Framework interação governo, inovação e empreendedorismo 

 

 
 
Fonte: Elaborada pelos autores (2024) 
 

Administração Pública Empreendedorismo 

Inovação 

Aberta 

Cooperação 

https://www.desenvolvimento.mg.gov.br/inicio/projetos/projeto/1071
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Quais as oportunidades de startups com o governo? 
 

O setor público enfrenta desafios significativos relacionados à eficiência, à 

transparência, e à capacidade de resposta às necessidades dos cidadãos (Janssen, 

Charalabidis, & Krcmar, 2013). Com a crescente demanda por serviços públicos 

melhores e mais acessíveis, a cooperação com as GovTechs surge como uma 

oportunidade estratégica. As GovTechs têm o potencial de transformar a 

prestação de serviços públicos, aumentar a participação cidadã e melhorar a 

tomada de decisões através do uso de dados e análises avançadas (Janssen; 

Estevez, 2013). 

Estudos mostram que a adoção de tecnologias inovadoras no setor público 

pode resultar em economias substanciais de custos, melhoria na qualidade dos 

serviços e maior satisfação dos cidadãos. Segundo um relatório da McKinsey & 

Company, a digitalização dos serviços públicos poderia gerar economias globais 

de até US$ 1 trilhão por ano. Além disso, a integração de GovTechs pode melhorar 

a transparência e reduzir a corrupção através do uso de tecnologias blockchain 

(Ølnes; Ubacht; Janssen, 2017). 

Há diversas oportunidades para trazer tecnologia, transparência e 

agilidade para os governos e a população. Abaixo, há 3 principais: 

 
1 Plataformas de Gestão de Dados 

 

Atualmente, há uma necessidade latente de plataformas que ajudem os 

governos a coletar, organizar e analisar grandes volumes de dados. Essas 

plataformas podem melhorar a tomada de decisão ao fornecer insights precisos e 

em tempo real. E essa oportunidade vem sendo tratada por algumas GovTechs, 

como, por exemplo, a startup "OpenGov", que oferece uma plataforma de 

inteligência de dados que auxilia governos na gestão financeira, na transparência 

e no engajamento cidadão (OpenGov, 2024). 

 
2 Aplicativos de Participação Cidadã 

 

Cada vez mais, há a necessidade de se digitalizar a comunicação entre os 

cidadãos e o governo. Existem aplicativos que permitem que os cidadãos 

reportem problemas, participem de consultas públicas e acompanhem o 

andamento de projetos governamentais. A exemplo do tratamento dessa 

oportunidade, há a startup "CitizenLab", que oferece uma plataforma que 
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permite às comunidades envolver os cidadãos em processos decisórios, o que 

fortalece a democracia participativa (CitizenLab, 2024). 

 

3 Soluções de Saúde Digital 
 

Na área da saúde, a demanda é cada vez maior por soluções que reduzem 

filas de espera, melhorem o acesso e a qualidade dos serviços de saúde pública. 

Por exemplo, a startup "Babylon Health" utiliza inteligência artificial para 

oferecer consultas médicas online e diagnósticos digitais, o que reduz a pressão 

sobre os sistemas de saúde e aumenta a acessibilidade (Babylon Health, 2024). 

As parcerias entre entes públicos e as startups podem gerar benefícios; 

além da eficiência em departamentos específicos, é uma relação de ganho mútuo, 

onde, de um lado, o governo ganha, com agilidade e escalabilidade, através do 

fomento à inovação, o que torna possível executar processos mais rápido e 

alcançar mais pessoas, sem perder a qualidade, enquanto, de outro, as startups 

têm a oportunidade de validar suas soluções, gerar credibilidade para que possam 

atingir outros clientes de maior porte e crescer como uma empresa. Ainda, essa 

relação possui vantagens para além da implantação de uma tecnologia, como as 

rotinas, as maneiras de pensar, o gerir e até de observar oportunidades podem 

fazer com que a relação entre governos e startups se torne um ambiente propício 

para aprendizado para ambos os lados.  

 

Quadro 1 

Benefícios Govtech 

Governo Startup 

Eficiência em departamentos específicos Validar suas soluções 

Relação de ganho mútuo Credibilidade 

Agilidade e escalabilidade Alcance de clientes 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) 

 
Quais os desafios para uma GovTech? 

 

A implementação bem-sucedida da Govtech enfrenta uma série de 

desafios, muitos dos quais estão intrinsecamente ligados à regulamentação e à 

supervisão, bem como à capacidade dos servidores públicos de navegar no 

cenário tecnológico em constante evolução. 
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1. Regulamentação e proteção à privacidade; 

2. Alinhamento dos interesses, para garantir que os interesses privados 

estejam alinhados com o objetivo global de uma digitalização voltada para 

o cidadão;   

3. A segurança da informação e o controle de dados;  

4. Transparência e responsabilidade no uso e gestão da tecnologia;  

5. Barreiras digitais; 

6. Identificar os problemas reais, para propor soluções, devido ao baixo 

conhecimento dos servidores sobre tecnologia. 

 

Utilizaremos a metodologia do Swot para ilustrar os desafios e as 

oportunidades das Govtech Startups.  

 
Análise da Matriz SWOT Aplicada a Startups Govtechs e 
oportunidades de cooperação 
 

Figura 4 

Modelo de Matriz Swot 

 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2024) 

 

Com base nas forças e nas oportunidades evidenciadas, conclui-se que há 

um grande potencial para trazer tecnologia avançada e recursos financeiros 

significativos para impulsionar a inovação no setor público. A nova legislação de 
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licitações e o Marco Legal de Startups abrem caminhos promissores para projetos 

que serão benéficos ao setor público, o que promove eficiência, transparência e 

qualidade nos serviços prestados à população. Essa sinergia entre tecnologia, 

recursos financeiros e um ambiente regulatório favorável pode transformar a 

administração pública, e torná-la mais moderna e eficaz. 

 
Iniciativas em outros ecossistemas 
 

Para além da criação de algo, tem-se como uma das premissas de um 

ambiente inovador observar algo que já existe e melhorá-lo, ao serem 

encontradas formas de agregar valor, ou de adaptar-se à realidade que se busca 

atingir. Tendo isso em vista, é de suma importância analisar algumas iniciativas 

de governos já experientes no tema, para que seja possível ter referências. Abaixo, 

serão citadas algumas iniciativas que acontecem ao redor do mundo: 

Nos Estados Unidos da América, existe um projeto chamado 

Challenge.gov, que é um exemplo de plataforma online que, através de concursos, 

captam ideias voltadas aos governos de agentes externos, como os cidadãos 

(Mergel; Desouza, 2013). Logo após a iniciativa dos Estados Unidos, o Reino 

Unido lança projetos como o denominado “Na primeira Linha de Batalha: 

Governo mais inteligente”, que teve como objetivo promover a transparência e 

reforçar o papel dos cidadãos e da sociedade civil (Veljković; Bogdanović-Dinić; 

Stoimenov, 2014). 

Um dos exemplos mais conhecidos de inovação aberta pública, na 

Dinamarca, é a iniciativa do “Laboratório da Mente (MindLab)”, lançado em 

2002, pelo Ministério de assuntos Econômicos e Empresariais, em que se 

pretende envolver os cidadãos e as empresas no desenvolvimento de soluções 

para uma variedade de projetos focados na imigração e na mudança climática 

(Lee; Hwang; Choi, 2012). 

O Startup Índia trata-se de um programa do Governo da Índia para 

reconhecer startups pelo DPIIT (Departamento de Promoção da Indústria e 

Comércio Interno), departamento do governo central subordinado ao Ministério 

do Comércio e Indústria da Índia. No programa, as startups têm acesso a uma 

série de benefícios (como incentivos fiscais, pedido de patente e outros), o que 

permite que elas se concentrem em seus principais negócios e mantenham baixos 
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os custos de conformidade, para aumentar a viabilidade de seus 

empreendimentos, principalmente nos momentos iniciais. 

Lei de Startup da Espanha é um plano de dez anos para colocar as startups 

em destaque econômico, é a primeira legislação dedicada às pessoas que 

empreendem, e tem como foco: aumentar o crescimento nos investimentos em 

startups; atrair e reter talentos; promover escalabilidade, além injetar inovação 

no setor público, para que possa impulsionar e apoiar o desenvolvimento digital 

da Espanha. 

Lançada em 2017, pelo Ministério de Estado do Comércio e da Indústria, 

a Startup SG é uma plataforma governamental de Cingapura que dá às startups 

acesso para iniciativas de apoio local, conexão com a rede empresarial, além de 

fonte de empréstimos, subsídios, financiamento e capacitação aos 

empreendimentos. Entre os programas disponíveis, estão Startup SG Talent, 

Founder, Accelerator, Equity, dentre outros. 

 
Conclusão 
 

As startups Govtech (Governo Digital) são empresas de tecnologia que 

desenvolvem soluções inovadoras, especificamente para atender às necessidades 

do nosso cliente, que é o governo. O objetivo das startups é melhorar a eficiência, 

a transparência e a prestação de serviços governamentais através do uso de 

tecnologias avançadas. No entanto, essas startups enfrentam uma série de 

desafios únicos, devido à natureza distinta do setor público em comparação com 

o setor privado. 

Um dos desafios é identificar o problema certo e o cliente certo para 

oferecer a solução adequada para processos complexos nas áreas como saúde, 

educação, segurança, justiça e meio ambiente. Isso exige uma compreensão 

profunda das operações governamentais e das necessidades dos cidadãos. Cada 

agência ou departamento governamental pode ter problemas específicos que 

requerem soluções personalizadas, o que torna a tarefa de identificação e de 

adaptação das soluções particularmente complexa. 

Um outro desafio é relacionado ao financiamento. Embora, hoje, o 

mercado de capital de risco e o investimento-anjo tenham crescido 

significativamente no Brasil, o volume de recursos especificamente destinados às 
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govtechs é muito baixo. Isso significa que essas startups têm dificuldade em 

conseguir o dinheiro necessário para desenvolver e implementar suas soluções. 

Outro fator significativo é o processo de aquisição e de contratação no setor 

público. Esse processo é notoriamente complexo e demorado, frequentemente 

realizado através de licitações. As licitações são procedimentos rigorosos, que 

garantem a transparência e a equidade na seleção de fornecedores, mas podem 

ser burocráticas e prolongadas. As startups Govtech precisam se familiarizar com 

essas normas e regulamentos, o que pode ser desafiador e consumir muitos 

recursos. 

A complexidade do processo de licitação inclui a necessidade de cumprir 

requisitos detalhados, submeter propostas abrangentes e aguardar longos 

períodos de avaliação. Embora isso demonstre transparência e assegure que os 

contratos sejam concedidos de maneira justa, também cria barreiras 

significativas para as startups que operam com recursos limitados e que 

necessitam de um fluxo de caixa constante. 

Para facilitar esse processo, em agosto de 2021, entrou em vigor o Marco 

Legal das Startups (LC 182/2021), que é uma Lei complementar da 8.666, de 

junho de 1993, proposto pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI). O Marco cria um ambiente regulatório diferenciado para as startups, 

com condições que simplificam a testagem de novos produtos e tecnologias, e o 

Inova Simples, regime especial simplificado, para que se declarem empresas de 

inovação. 

Além disso, a resistência à mudança dentro das instituições 

governamentais pode dificultar a adoção de novas tecnologias. Os funcionários 

públicos podem estar acostumados com sistemas legados e procedimentos 

tradicionais, o que torna a introdução de inovações tecnológicas um processo 

lento e, às vezes, contestado. 

Apesar desses desafios, as startups Govtech têm o potencial de 

transformar significativamente a administração pública, com a chamada 

Economia 4.0. Soluções inovadoras podem automatizar processos 

administrativos, reduzir custos operacionais, aumentar a transparência e 

melhorar o engajamento dos cidadãos. Tecnologias, como análise de dados, 

inteligência artificial e blockchain podem proporcionar insights valiosos, 

promover a eficiência e combater a corrupção. 
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Figura 5 

Adaptada pelos próprios autores (2024) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de CAF (2020) e Idom (2020) - Ecossistemas Govtech e 
o futuro do governo- p. 87 

 

O Brasil tem um índice de 5.26, o que corresponde ao quarto lugar na 

região, ao serem utilizadas três classificações: Startups, Governo e Média 

Regional. Isso mostra que, apesar dos desafios, o Brasil está bem-posicionado na 

região, em termos de desenvolvimento e de implementação de tecnologias 

governamentais inovadoras. 
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GLOSSÁRIO 
 

1. Big Data: Refere-se à análise de grandes volumes de dados, estruturados ou 

não, com o objetivo de identificar padrões e tendências. No setor público, o Big 

Data pode ser utilizado para melhorar a formulação de políticas públicas, 

otimizar a alocação de recursos e monitorar serviços essenciais. 

 

2. Business Intelligence (BI): Um conjunto de ferramentas e práticas que permite 

a coleta, a análise e a visualização de dados, para auxiliar na tomada de decisões. 

No setor público, o BI facilita o monitoramento de políticas públicas e a 

transparência na gestão dos recursos. 

 

3. Cloud Computing: Tecnologia que permite armazenar e processar dados em 

servidores remotos, acessíveis via internet. No setor público, a computação em 

nuvem aumenta a flexibilidade e reduz os custos operacionais, além de facilitar a 

interoperabilidade entre diferentes órgãos governamentais. 

 

4. Data Analytics: Processo de análise de dados para extrair insights e apoiar a 

tomada de decisões. No setor público, o Data Analytics é utilizado para melhorar 

a eficiência administrativa, identificar fraudes e otimizar a gestão de recursos 

públicos. 

 

5. Internet das Coisas (IoT): Conexão de dispositivos à internet para coletar e 

compartilhar dados. No contexto público, a IoT pode ser aplicada para melhorar 

a gestão de serviços urbanos, como transporte público e segurança. 

 

6. Interoperabilidade: Capacidade de diferentes sistemas de software se 

comunicarem e trocarem dados de maneira eficiente. No setor público, a 

interoperabilidade é essencial para integrar informações de várias fontes e 

facilitar a gestão coordenada entre diferentes órgãos. 

 

7. Inteligência Artificial (IA): Tecnologia que permite que sistemas de 

computador executem tarefas que normalmente requerem inteligência humana, 

como análise de dados e tomada de decisões. No setor público, a IA pode ser 
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usada para otimizar serviços e prever demandas, como a necessidade de leitos 

hospitalares. 

 

8. Machine Learning (Aprendizado de Máquina): Um subcampo da IA que utiliza 

algoritmos para identificar padrões em grandes volumes de dados e aprender com 

esses padrões. No setor público, é utilizado para prever eventos, como a demanda 

por serviços de saúde, e detectar fraudes. 

 

9. Metodologias Ágeis: Conjunto de práticas para o desenvolvimento de projetos 

de forma rápida e flexível, focadas na entrega contínua de soluções. No setor 

público, as metodologias ágeis são utilizadas para implementar soluções 

tecnológicas de maneira mais adaptativa e eficiente. 
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